


“O o > PU de 


: pa 


A na Rad 
“ 


o q o O SA 











FACULDADE DE DIREITO DE SÃO PAULO 






































p ETese de Doutorado 
j E (Cadeira de filosofia am Direito) 
) 
E RUY DE AZEVEDO SODRÉ 
1 Função Social da 
4 Propriedade Privada 
| ão 
| ú " EMPREZA GRAFICA DA “REVISTA DOS TRIBUNAIS” 
mo R. Xavier de Toledo, 72 São Paulo -— Brasil 
pi 
) EE 
|] 4 


DN, 
tá 

l i 
» - 

Ho 

Y ) , o . -” y 

i H 4: A ? 

Ps a o qa. há CAD a. Pays CO DA A dá TI a E” “al E 





80025 (5540 





Vê-se a propriedade transmilir-se 
sem outra razão a não ser a consangui- 
nidade longinqua e múitas vezes duvi- 
dosa, ou a vontade caprichosa de um 
testador; tudo isso sem o menor cuida- 
do para com os supremos interesses da 
coletividade. Esse é o direito moderno. 
O remédio, no entanto, para essa situa- 
ção está em vincular-se a propriedade á 
família, restringindo, para isso, a liber- 
dade de testar, adoptando, emfim, uma 
série de medidas complementares, ten- 
dentes todas elas, a restabelecer a uni- 
dade da familia, a sua coesão moral, a 
sua independência econômica; restau- 
rando, por último, a sua verdadeira fi- 
nalidade, que é, acima de tudo, de na- 
tureza social. 
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OPINIÃO DE TRISTÃO DE ATHAYDE 
SOBRE ESTA TESE 


“Acho a tese excelente e digna de todo apreço e 
aprovação distinta. 

O autor procura acompanhar o que de mais mo- 
derno existe sobre o assunto, tanto no estrangeiro 
como aqui. 

Na exposição que faz da doutrina cristã da pro- 
priedade, apoia-se em bôas fontes, de modo que faz 
um trabalho conciencioso e de grande utilidade. 

O Dr. Ruy de Azevedo Sobré se revéla um ju- 
rista-sociólogo, de grande curiosidade e bôa infor- ! 
mação intelectual e excelentemente escudado nos 
mais solidos principios da filosofia racional cristã. 

Estou certo de que ainda nos dará obras de fo- 
lego e de sãos princípios, que tanto faltam em nossa 
literatura de sociologia juridica. Esta tese é uma 
estréa vitoriosa”. 


Alceu de Amoroso Lima 
(TRISTÃO DE ATHAYDE). 
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UNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE PRIVADA 


1) — Divergem os escritores na determinação 
do conceito da propriedade no seu estágio inicial. 

Dividem-se as opiniões, sustentando uns que as 
primitivas tribus só conheciam a propriedade co- 
letiva. Outros, porém, opinam pela propriedade in- 
dividual. 

Modernamente, como acentúa Tristão DE ATaAÍ- 

(1), nenhuma dessas duas extremadas opiniões 
são confirmadas. Os estudos que a êsse respeito têm 
surgido, ultimamente, autorizam a conclusão de que, 
naquele estagio inicial, três eram as fórmas de pro- 
priedade: — individual, comum, familiar. Não se 
póde, no entanto, afirmar, com segurança, qual te- 
nha sido, cronológicamente, a primeira fórma de 
pr opr iedade. 

Para muitos elas coexistiram simultaneamente. 

Man, citado por Taistão DE ATAÍDE, refere-se a 
três coisas cuja propriedade, sem ser da comuni- 
dade é relativamente comum: — a panela, a canôa, 
o lambôr. 

Os bens moveis eram propriedades individuais. 
“Pudo aquilo, que é individualmente utilizado é de 
propriedade de cada um. Assim as armas, a ferra- 


(1) Tmstão DE Ataíde, Economia Prépolitica, pg. 70. 
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menta, os adornos são de propriedade pessoal de 
quem os emprega”. 

al terra, que não tinha grande importância, para 
quem a podia possuir em larga escala — dada a su- 
perabundância — era de propriedade comum, O 
territorio pertencia á tribu. 

A propriedade familiar se manifestava óra na 
propriedade da cabana, óra na alimentação, cuja 

caça ou plantação, pertencia à família. 

A uma conclusão se póde chegar, firmado nos 
estudos dos observadores quanto aos povos mais pri- 
mitivos, como seja a de que nenhuma daquelas duas 
opiniões extremadas, a que de inicio nos referimos, 
se confirmam. Longe de existir o individualismo 
ou o comunismo, o que hoje em dia está provado é 
que, mesmo entre os povos mais primitivos e rudi- 
mentares havia “uma organização complexa da pro- 
priedade, com várias modálidades, inclusive o fenô- 
meno da servidão real, e um sentimento muito vivo 
dessa instituição normal da natureza humana”. 


“a 


A PROPRIEDADE E O INSTINTO 


2) — À propriedade não passa de “um prolon- 
gamento dos instintos de alimentação e caça” (NrgTs- 
CHE) ou ainda, “de alguma cousa de vegetativo, de 
raça” (SpENGLER), que Otavio DE Faria lembrou re- 
centemente num livro de igual erudição e profunde- 
za, digno da meditação por parte da mocidade bra- 
sileira: — “O possuir, começa com a planta e pro- 


» OR és flo é ARA ao do ca st o MD E ED AD adj GA cia Do o SE MD DI AS RR WE 1 dam 4 PPA Ca YIN ELOA À 
















TO q 


CR És 7 qui 


longa-se na história do homem superior, pois tem 
alguma cousa de vegetativo, de raça. 

Porisso, a propriedade é, num sentido eminente, 
sempre propriedade do sólo e a tendência a conver- 
ter os lucros em imoveis e em terras é sempre sinal 
de bôa têmpera no homem”. “Não é a humanidade 
senão um imenso campo de competições, dividido en- 
tre homens que possuem e homens que desejam pos- 
suir”. (1) 

3) — Um dos factores que mais decididamente 
influiram para a implantação do regimen comunis- 
la, na Rússia, foi, sem dúvida — o que mais deta- 
lhidamente mostraremos em capitulo posterior — a 
promessa de que a terra seria distribuida entre os 
amponêses. Aqueles que desejavam possuir eram, 
na Rússia dos Tzares, em número muitas vezes su- 
perior aos que já possuiam. 

Esse desejo de possuir, de apropriar-se é, como 
assinala LETOURNEAU, simplesmente uma das mani- 
lestações do instinto de conservação; isto é, alguma 
cousa de imperioso, de tirânico, como tudo o que é 
primordial. 

4) — O instinto da propriedade é inato e domi- 
na o homem. Assenta êle as suas raizes profundas, 
nas necessidades biológicas do próprio homem. Esse 
instinto, profundamente egoístico, mas que tem sido 
um dos grandes factores do progresso e da civiliza- 
cão, “não é senão uma das manifestações da mais 


(1h Heso Lono Diario de 5. Paulo, 4.11-33, em artigo sob o titulo 


“Contra a propriedade”, 
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primordial das necessidades, a necessidade de con- 


“servar-se, de viver, e de fazer viver sua decendência.” 


Na humanidade, escreve LETOURNEAU, O instinto 
da propriedade “tem sido o grande factor da história; 
deante dêle inclinaram-se docemente as religiões; 
em redor déle organizaram-se as sociedades; foi êle 
que ditou a maior parte dos códigos; por êle se edi- 
ficaram e se destruiram impérios”. (1) 

Por meio da propriedade, diz-nos Twrers, Deus 
civilizou o mundo e conduziu o homem do deserto 
à cidade, da ferocidade à brandura, da ignorância ao 
saber, da barbaria à civilização. 

o) — Esse poderoso instinto enraizado no ho- 
mem, e que lhe domina quasi todos os sentidos, en- 
contra-se, com as mesmas carateristicas, no reino 
animal. Os estudos a êsse respeito, variados e pro- 
fundos, provam que o instinto da propriedade existe 
com maior ou menor intensidade, no reino animal, 
variando apenas em suas modalidades, confórme os 
costumes, as tendências e o instinto das espécies. 

Até mesmo nas plantas o instinto da proprie- 
dade é assinalavel. 

6) — Sob três grandes prismas deve ser encara- 
da a propriedade. Primeiramente como fenômeno 
histórico, estudado no campo da sociologia. Depois, 
sob o ponto de vista econômico, pela ciência econô- 
mica, e finalmente sob o prisma jurídico, — pelo 
direito, 


(1) Cm. LerourneauU — Ob. cit. 
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FENÔMENO HISTÓRICO 


7) — Históricamente, a propriedade imovel, 
de coletiva se tornou familiar e individual, passan- 
do, por último, à fase da harmonia da fórma indh- 
vidual com a coletiva. 

Verdade é que nem todos os escritores estão 
acórdes quanto à primeira fórma revestida pela 
propriedade, entendendo, entre outros, SPENCER (!), 
BeLor (2), DarguN (3), que a primitiva fórma da 
propriedade foi a individual. Os estudos, de outro 
lado, de LEeTOURNEAU (4), SUMNER MAINE (º), Lo- 
mia (9), LAVELEYE (7), MAuRER (8), pretendem provar 
que a apropriação coletiva do sólo foi a fórma pri- 
mitiva. 

Mas, cumpre assinalar que, entre o regime in- 
dividual, consagrado na maioria das legislações, e 
o coletivo, hoje já adoptado na Rússia, muitas com- 
binações intermediárias fórmam, por assim dizer, 
um periodo transitório entre as duas concepções 





extremas: a individualista e a coletiva. 

(1) Spencer — Principes de Sociologie, trad. de Cazelles. Paris, 1898, 
He MI, pg. T17-742. 

(2) DBeLor — Studio sulle specie di proprietá primitive. pg. 5. 

(3) Dancus — Ursprung und Enwickelungs Ceschicht des Eingenthums, 
pg 24. 

(4) LerourngaU — Vevolution de la propriété. 1899, pg. 28. 

(5) Sumner-MaInE — Etudes sur Pancien droit et la costume primitive, 
pe. SO, 


(6) Lona 
(7) Laveceve -— De la propriété et des ses fórmes primitives, Paris, 1901, 
pe 2. 
(6H) Mavunen 


Analisi della proprieta capitalista, Turim, tit. HH, pg. n.º 8. 


Einleitung fur Ceschicht des Mark, pg. 175. 
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A LEI DE CARLE 


8) — A propriedade, sendo uma instituição 


eminentemente social, revestiu, segundo a lei socio- 


lógica da evolução da propriedade formulada por 
CarLE (1), tantas fórmas quantos são os estádios 
percorridos pela organisação social. 

Se se tem em conta que a primeira necessidade 
de um determinado organismo social deve ser for- 
cosamente, assegurar a própria subsistência e esta 
deriva da propriedade, a lei de CarLE é, de um mo- 


do geral, exata. E, segundo ela, a propriedade vai 
“assumindo tantas fórmas quantos forem os gráus 
“da civilização. 


Lei geral, que também se aplica aos demais ins- 
titutos jurídicos, como a personalidade e a família, 
ela, comtudo, oferece-nos um argumento sólido 
para comprovar que na propriedade o caracter es- 


sencial que se destaca, é o social. 


Se, em cada tipo social, o que o distingue é exa- 
tamente a maneira por que êle procura satisfazer 
às suas exigências, evidentemente, a propriedade, 


que é o meio necessário para aquela satisfação, é 


uma instituição eminentemente social. 


A PROPRIEDADE INDIVIDUAL 


9) — Múltiplas e várias são as explicações dos 


escritores, apontando e enumerando causas diver- 


(1) Gruserre Cartr, Le origini del diritto romano, pg. 64. 
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sas, para o fato constante da individualisação da 
propriedade. Teoricamente as doutrinas pareciam 
explicar o fato; na realidade, porém, resultaram 
todas elas ineficiêntes. Todas as doutrinas apenas 
idealizavam a realidade, sem que, todavia, indicas- 
sem o caminho para que o legislador realizasse o 
ideal. Só a doutrina cristã — que demonstraremos 
em capítulo posterior — vem, mesmo antes das 
obras de São Tomas, pregando os ensinamentos que 
concretisam aquele ideal. | 

Daí surgir uma reação nos domínios da ciên- 
cia, passando a sociologia não mais a investigar os 
fundamentos da propriedade, e sim a sua própria 
nrganisação. A sociologia presupõe a propriedade 
como legitimada e admitida. 

Já não se admite mais a propriedade como uma 
vreação da lei. Por todas as fases por que evoluiu, 
coletiva ou individual, o Direito, na expressão de SÁ 
Peneira, a surpreende em flagrante, no momento 
ntual da sua evolução, regulando-lhe o exercício. (1) 

Porisso, escreve CoaLioLo (2) “é extranho que 
“e queira achar uma só e simples causa para insti- 
tuição tão grande e tão vária; a propriedade priva- 
da é um fato social verificavel em todos os tempos 
e entre todos os povos civilizados. Surge e desenvol- 
ve-se como a civilização e toda civilização sobre ela 
repousa. Não temos nisto a sua melhcr justifica- 
cão ? Porque andar à cata de conceitos meramente 


(1h NV. Sá Penema, Man. do Cod. Civil, VHI, pg. 3. 
(2) CoguoLo, Filosofia del Diritto Privato, ed. Barbera, pg. 154. 
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especulativos, quando no fato mesmo, e porque fato 
está a legitimidade do instituto ? 
j 


FUNDAMENTO JURÍDICO DA PROPRIEDADE 


10) — O problema do fundamento da proprie- 
dade, segundo assinala GouveIa, (1) tem dois aspe- 
ctos: — o histórico, que considera a origem da ins- 
tituição, e o jurídico, que olha à sua justificação 
doutrinária. 

11 — Varias e múltiplas são as doutrinas apre- 
sentadas para a justificação da propriedade. Em 
muitas delas, no entanto, se verifica o que BÉLI- 
NE (2) critica, isto é, “a confusão da origem da pro- 
priedade com o seu fundamento jurídico”. 

Para justificar a propriedade, a maioria dos 
tratadistas, ao invés de procurar demonstrar que ela 
é necessária e que além de necessária, é justa, limi- 
tam-se, quasi sempre, à prova da justiça, tratando 
secundariamente da necessidade. 

São do grande PLantóL (3) os seguintes con- 
ceitos: — “Não se trata de saber se a propriedade 
assenta em um princípio justo; devemo-nos ocupar 
só de saber se esta instituição merece ao presente 
ser conservada... Em suma, a propriedade indivi- 
dual é um fato que se impõe ao legislador. Perde- 
se o tempo discutindo a legitimidade de uma cousa 


(1) Jaime A. C. Gouveta, Construção Juridica da Propriedade, ed. 1919, 
pag. 41. 

(2) Bézine, Philosophie du Droit, vol. 1, pg. 178. 

(3) PrantóL, D. Civ. vol. I, 7.º ed, pg. 714. 
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“ue depende de nós tanto, como a configuração dos 
continentes ou a diversidade das raças humanas”. 

12) — Outra circunstância que se nota, em se 
estudando o capitulo referente ao fundamento ju- 
rídico da propriedade, é que muitos autores, “pre- 
sumindo suprir a reconhecida insuficiência de ca- 
da doutrina, singularmente considerada, fizeram a 
combinação de umas com outras”. “Mas inutil, por 
lógico, resultou o seu arranjo, pois é bem de ver 
que a simples aproximação de doutrinas não póde 
atribuir valor científico a teorias isoladamente fal- 
sas ou errôneas”. (1) 


AS PRINCIPAIS DOUTRINAS 


, 


13) — Da ocupação + Dentre as múltiplas dou- 
trinas, tem destacada saliência a da ocupação, cuja 
vrigem remonta, talvez, a Crcero, mercê da céle- 
bre comparação daquele grande tribuno e juriscon- 
sulto: — “THEATRUM CUM COMMUNE SIT, RE- 
CGI TAMEN DICI POTEST EUM LOCUM QUEM 
QUISQUE OCCUPAVIT”. 

O seu conceito encontra-se sintetisado no prin- 
vipio latino: — “Res nulius cedit primo occupanti”. 

“Os partidários desta teoria, acrescenta Gou- 
VEIA (2), cáem muitas vezes no sofisma que em fi- 
losofia se chama ignoratio eleuchi ou, em verná- 


th) Jame A, €C. Gouveia, Ob. cit. pg. 63. 
(21 Gouvea, Ob, cit, pg. 50. 
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culo, ignorância da questão. Confundem origem 
com fundamento jurídico da propriedade, e pas- 


sam a demonstrar que a propriedade começou pe- 


la ocupação, quando a tese é acêrca do fundamento 
jurídico e da legitimidade”. 

“A ocupação não póde. justificar a proprieda- 
de, le, pois, sendo aquela apenas um fato, não póde 
originar senão um estado de fato — a posse”. 

À propriedade só pode resultar da ocupação 
mediante uma legislação preexistente, que admita 
a propriedade individual e a organize e tenha cate- 
gorizado a ocupação. entre os modos de adquirir”. 

xa EE — Contrato social - Na doutrina do con- 
trato social ha, por assim dizer, dois períodos. O 
periodo clássico, do qual participaram Locke, Hos- 
BES, PuUFFENDORF, GROTIUS e ROUSSEAU, € O perio- 
do denominado germánico, com KanT e FicHTE. 
/ Para os clássicos, à frente dos quais RoussEAU 
(1), a explicação do fundamento da propriedade era 
a seguinte: — “Cada membro da Sociedade entre- 
ga-se à comunidade no momento em que esta se 
fórma, com todas as suas forças e entre elas os bens 
que possue... O Estado, a respeito de seus mem- 
bros, é senhor de todos os bens deles, por força do 
contrato social que no Estado serve de base a todos 
os direitos...” | 

PurreNDORF assim se exprimia: — “Par cette 
convention primitive, les hommes se seraint enga- 


gés à respecter le droit que chacun pourrait acque- 


(OD) J.J. Rousseau, Du contro! sociale, cap. IX23. 





19 - 


rir sur les choses en les occupant, et cela dans Vin- 
tórét de la police générale, afin que chacun puisse 
dlre certain de jouir des fruits de son travail...” 

Kant e Frcwre fundamentam a propriedade no 
contrato social, mas este para êles, é encarado não 
como uma hipotese historica, mas sob um prisma 
Hilósofico, orientado por uma construção jurídica 
cientifica. 

Para Kanr, cuja teoria foi resumida por AH- 
NENS, Os atos do homem, tais como a ocupação e a 
especificação não servem para fundamentar Es di 
reito de propriedade, e isto porque esta implicaria 
na obrigação negativa, imposta a todos os membros. 
da Sociedade, de não ofender os direitos do proprie- 


tario. 


“Assim, tais obrigações só poderiam resultar 


dum consentimento mutuo, o que o leva a concluir. 


que a propriedade só póde constituir- Se “pela con- 
venção 

À ocupação seria, apenas, um ato preparatorio 
para a constituição da propriedade, assim, tida co- 
mo provisória. 

Só depois de ocupados os bens, é que, pelo mu- 
tuo consentimento, êles se tornariam propriedades 
definitivas, adquiridas e garantidas. A essa proprie- 
dade definitiva é que Kant denomina posse intele- 
tual. À construção de FircHrE é quasi idéntica a de 
KANT, apenas se diferenciando em um detalhe. On- 
de Kant coloca o elemento ocupação, FicHTE apre- 
senta o de liberdade. 
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AHrEens (1), sintetisa, também, a doutrina de 
Frcnre, da seguinte fórma: — “O direito consiste 


na limitação reciproca da liberdade individual, pa- 


ra que a liberdade de todos possa coexistir em uma 
esfera comum. O direito indica e garante a cada um 
a esfera da sua liberdade. Este direito importa o de 
propriedade que vem a ser o dominio especial em 
que cada um póde agir livremente. Como este di- 
reito pertence a todos os membros duma sociedade, 
torna-se lei, que é a submissão voluntária de cada 
um aos direitos de todos, estabelecida pela declara- 
ção de vontade de certos membros da sociedade, 
que formam o Estado. À lei é aceita por fórmá du- 
ma convenção, sendo o direito apenas a sanção do 
contrato. O direito pessoal mais importante do ho- 
mem relativamente à natureza externa é o de pos- 
suir uma esfera de ação suficiente para dela tirar os 
meios de existência. Esta esfera fisica deve ser ga- 
rantida a cada um na convenção sobre a proprie- 
dade...” dela, dia 

15) — Sistema da lei — O instituto da proprie- 
dade tem um caracter juridico mercê da lei que lhe 
reconhece esse caracter. Para BentTHAM (2) — “a 
ideia da propriedade consiste numa espetativa es- 
tabelecida, na persuasão de poder retirar tal ou qual 
vantagem segundo a natureza do caso. Ora, esta 
persuasão, esta espetativa, não póde ser senão a 
obra da lei. Eu não posso contar com o gozo dagui- 


(1) Amrens, Curso de Direito Natural, pg. 384. 
(2) BentHAM, Traité de législation, tit. II, pg. 33, ed. Bruxelas. 
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lo que eu guardo como meu, senão na promessa da 
lei, que me garante. À propriedade e a lei nasceram 
juntas e juntas morrerão. Antes, as leis, depois, a 
propriedade. 

Montesquieu (1), embóra partidario do siste- 
ma da liberdade é, também, adepto deste sistema, 
ensinando que a propriedade só se tornou um di- 
reito propriamente dito, em virtude do decreto da 
autoridade. “Comme les hommes ont renoncé à leur 
indépendance naturelle pour vivre sous des lois po- 
litiques, ils ont renoncé à la communauté naturelle 
des biens pour vivre sous des lois civiles. Ces pre- 
mibres lois leur acquiérent la liberté, les secondes la 
propriété”. TRONCHET (2), um dos redatores do Co- 
digo Civil Francês, afirmava: — “(Vest Vetablisse- 
ment seul de la societé, ce sont les lois convention- 
nelles qui son la véritable source de la propriété”. 


MiraBEAU (2), entendia que o homem não tem 
nenhum direito exclusivo sobre nenhum objeto da 
natureza. “O que pertence egualmente a todos, não 
pertence realmente a ninguem. Se a propriedade 
existe, é a lei que a creou por motivos de utilidade 
social: cabe, pois, à lei distribuir os bens que o ho- . 
mem deixa, por sua morte, e não ao proprietario. 
Verdadeiramente, o proprietario não é senão um 
usufrutuario e sua posse acaba com êle”. 


(1) Montesquieu, Esprit des lois, Jiv. XXVI, cap. 15. 

(2) TroncHer, Hist. Parlamentaire, tomo V, pg. 325. 

(3) Mumasrau, Cit. por BucHor ET Rouz en Hist. Parlam. da Revol. 
Françésa, tomo TX-285. 
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PurcLier, comentando o Código Civil Francês 
assinála: — “Dizemos com os autores, os mais exa- 


tos, que se a propriedade passageira ou o direito de 


preferência que dá a ocupação é anterior ao estabe- 
lecimento da sociedade civil, a propriedade perma- 
nente tal como nós a conhecemos hoje, é obra do 
direito civil. E” o direito civil que estabeleceu como 
máxima que, uma vez adquirida a propriedade n não . 
se a perde sem um ato do proprietario e que ela se 
“conserva mesmo depois que o proprietario perdeu 
a posse ou a detenção da cousa ainda que ela se con- 
serve nas mãos de um terceiro”. 

O direito de propriedade é uma creação social, 
afirma LABOULAYE, na sua Histoire du droit de pro- 
priété fonciêre en Occident: — “As leis, acrescenta 
êle, não protegem sómente a propriedade; são elas 
que a fazem nascer, a determinam, que lhe dão a re- 
gra e a extensão que ela ocupa nos direitos do ci- 
dadão...” 

Dai, concluir êle que “toda vez que a sociedade, 
sem desviar- -se de sua rota providencial, muda de 
meios, que ela desloca a herança ou os privilegios 
politicos ligados ao sólo, ela está no seu direito, e 
ninguem póde criticá-la em virtude de um direito 
anterior, porque antes dela e fóra dela não ha na- 
da; ela é a fonte e a origem do direito”. (1) 

16) —/Sistema do trabalho É A propriedade, 
dizem os adeptos desse sistema, deriva do trabalho. 
Locke foi quem apresentou essa teoria. Para êle a 


» 


(1) LasouLave, Cit p.or TarsouRIEcCH, pg. 185. 








propriedade nasce do momento em que se usa do di- 

reito do trabalho, mediante a ocupação da terra. À. 
causa eficiente da propriedade atual é, para muitos, 
o trabalho. E pelo trabalho que a ocupação se tor-. 
na definitiva. O objeto então apropriado, torna-se 
desse modo, como que um prolongamento da per- 
sonalidade do proprietario e o fundamento do di- 
reito deste é o respeito devido à personalidade hu- 
mana. 

O proprio Rousseau (1), que fundamentou a 
propriedade no contráto social, escreveu que “il est 
impossible de concevoir Pidée de la propriété nais- 
sant d'ailleurs que de la main-d'oeuvre, car on ne 
voit pas ce que, pour s'appropprier les choses qu'il 
n'a point faites, "homme peut mettre de plus que 
son travail. C'est le seul travail qui, donnant droit 
au cultivateur sur le produit de la terre qu'il a la- 
bourée, lui en donne par conséquent le fonds, au 
moins jusqu'á la récolte, et ainsi d'année en année; 
ce qui, faissant une possession continue, se trans- 
forme aisément en propriété”. 

Para Twmiees (2), “o fundamento indestrutivel 
do direito de propriedade é o trabalho”. E” déle a 
seguinte fórmula: — A cada um para o eee 


adiar 


JULES Srmon, por seu turno afirma ser a pro- 
priedade o fruto legitimo do trabalho. 
Leroy-BEAULIEU, justifica e fundamenta a pro- 





(1) Rousseau, Oeuvres, t. I, pg. 554. 
(2) Turens, De la propriété, pg. 107. 
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priedade no trabalho, asseverando: — “La proprié- 
té est née des besoins du travail et de Vépargne aussi 


bien dans Fintérêt de la communauté humaine que. 


de Vindividu; elle avait, en outre, son fondement 
dans Vidée même du droit”. (1) 

A doutrina do trabalho é a geralmente seguida 
pelos economistas. Basriar (2), que a principio era 
partidario do trabalho como fundamento da pro- 
priedade apresentou, mais tarde, uma nova doutri- 
na baseada no valor. 


17 para à da “necessidade — À propriedade 





beiras 
é necessária para a a produção « e circulação das rique- 
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zas. Sem ela é impossivel “todo e qualquer progres- 
SO, econômico ou social. Vários econômistas deno- 


ne e mta rod 


ao 


econômica. 


O argumento da necessidade é dado, entre ou- 
tros, por JEAN-BAPTISTE SAY (3), da seguinte fórma: 
— “Rappelez-vous, je vous prie, ce que c'est la pro- 
duction. Le travail de Fhomme ne peut rien sans 
des capitaux, mais ces capitaux ne sont rien s'ils ne 
sont des propriétés exclusives. Qu'est ce que serait 
assez bon pour se créer un instrument dont il n'ou- 
rait pas la jouissanse, pour bâátir un atelier qui ne 
lui serait pas exclusivement réservé? Un ouvrier 
sans aucune propriété que ses doigts est donc plus 


(1) Leroy-BeavLieu, Précis D'Economie Politique, ed. 1888, pg. HA. 

(2) Basriar, Harmonies Economiques. 

(3) J. B. Say, Cit. por T. RorHe, De Vexistence de la propriété, pe. 116, 
sap. 89. 
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intéressé que qui ce soit à ce qu'il y ait des capitalis- 
tes qui lui offrent des ateliers, des matiéres premié- 
res et des ci 

| 
0 resultado da conquisa “A primeira fórma de pro- 
priedade, é segundo êsse sistema, uma pura nega- 
ção. Só os venc edores têm o direito de gozar da pro- 





pricdade. Aos vencidos nega-se todo e qualquer di” 


reito. A repartição, entre os vencedores, das terras 
conquistadas é que mostra a evolução do instituto 
da propriedade, tornando-se pela sanção do Estado, 
um direito in ividual é sagrado. 


18) ic istema da liberdade? — MONTESQUIEU 
(1) asseverava que “as terras são cultivadas em ra- 
são, não da sua fertilidade, mas da liberdade de que 
cozam os habitantes”. 


Ap. Frank, na sua esplêndida Filosofia do Di- 
reito Civil nega que o fundamento da propriedade 
seja unicamente o trabalho. Para êle é a liberdade. 
Aquela é a causa secundária e esta a primária. E 
argumenta: — “mas o trabalho em si mesmo, que 
é que o consagra e o torna legitimo? E, responde 
cle, “unicamente a liberdade”. Trabalhar é uma ma: 


neira de ser livre. E ser livre é tera propriedade de | 


si mesmo e esta implica na propriedade de ter o MO 


de suas faculdades e de suas forças, de sua alma : | 


1 


de seu corpo, de sua ipteligeriçia e de seus oraãos 
20) Doutrina cristã — O fundamento defi- 


Pa = 


(1) MONTESQUIEU, Ob. cit. HI, XV. 
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nitivo do direito de propriedade, não é sómente o 
trabalho, nem a ocupação, a convenção, a liberda- 
de, etc., mas sim a destinação natural dos bens es- 
teriores ao “serviço do homem; a apropriação não é 
outra cousa senão a adaptação desses bens ao seu 
destino. 


A CLASSIFICAÇÃO DE CASTELEIN 


21) — A. CASTELEIN, na sua clássica obra sobre 
Direito Natural, (1) analisando as diferentes teorias 
sobre o direito de propriedade, classifica-as em qua- 
tro classes: 


a) — sistema dos que negam todo direito de 
propriedade — 


Os comunistas não querem nem propriedade 
dos bens de produção, nem de consumo, conside- 
rando a propriedade em geral como contrária ao di- 
reito natural, que quer a egualdade, tão completa 
quanto possivel, dos homens em tudo aquilo que 


aféte suas necessidades ou suas alegrias. O tipo deste 


sistema é o de PLATÃO. 
b) — sistema dos que alteram e mutilam arbi- 
tráriamente o direito de propriedade — 
Os socialistas ou coletivistas propriamente di- 
tos vêm na propriedade uma cousa puramente con- 


tingente, objeto de uma ciência exclusivamente ex- 
perimental. Para êles, o sistema que port asse- 


(1) A. CastELEIN, À. J., Droit Natural, 19083, pgs. 257 e segs. 
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sura ao homem o máximo de proveitos materiais 
em tróca do minimo de esforços e trabalhos, é o que 
distingue entre a aquisição destes segundo a medi- 
da do trabalho e das necessidades de cada um e pa- 
ra excluir a propriedade dos bens de produção, que 
devem pertencer egualmente a todos, para melhor 
servir a todos. E” o sistema de L. Branc, de K. Marx 
e da escóla coletivista. 


c) — sistema dos que admitem o direito de pro- 
priedade, mas sómente como direito po- 
sitivo — 

Os defensores deste sistema supõem que desde 

a origem havia comunidade natural dos bens, mas 
que, pouco a pouco, os vicios dos homens fizeram 
com que sobresaisse a utilidade do direito de pro- 
priedade. Todavia, como asseguram os defensores 
deste sistema, não havia senão uma alta conveniên- 
cia que exigiu, para tornar-se direito propriamente 
dito, a intervenção do costume, segundo GROTINS € 
PurrenDORF, ou o decreto da autoridade, segundo 
Bentriam e MONTESQUIEU. 


d) — sistema daqueles que reconhecem um dt- 
reito inato — 


LrÃo xi, na sua enciclica “Rerum Novarum”, 
ensina que o direito de propriedade é fundado na. 
lei natural. E' o sistema pregado por S. Tomaz e 
adoptado pela maior ia dos filósotos e teólogos cató-. 
ticos, salientando-se, dentre êles, Soro, LessIUS Sua- 
nuz, TropLONG, ete. E 
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CONCEPÇÃO ROMANA 


22) — Com o feudalismo, na Edade Média, a 
propriedade sofreu prof undas transformações, acar- 
retando, em consequencia, lutas, abalos e “desequili- 
brios sociais. O traço fundamental da concepção 


“Teudal, escreve V. Sá Perema (1) é que esta é uma 


concessão. Ora, não ha, em tése, concessão sem re- 
ser va. E, “a concessão | dessas terras, com a sua re- 


serva em favór do pr oprietario conduziu à decom- 


posição conceitual da propriedade”. 

Foi a revolução francêsa que derrubou o regi- 
men feudal. O art. 2º da Declaração dos Direitos do 
homem preceitúa: — “o fim de toda associação po- 
Jitica é a conservação dos direitos naturais e impres- 
critiveis do homem. Estes direitos são a liberdade, 
a a a segurança e a resistencia à opres- 
são. No art. 17, proclama-se a propriedade um di- 
rito inviolavel e sagrado, que ninguem póde ser 
privado, estatuíndo o principio hoje universal, que 
só a necessidade pública autorisa a expropriação, 
mediante justa e prévia indenisação. 

“Visando a propriedade, manumitindo-a das 
pelas que a cerravam, era na verdade o homem que 
à Revolução tinha em vista. Retomava-se o fio que- 
brado da concepção romana, que se reconstituia, é 
mais tarde, pelo Código Napoleão, se impunha a to- 
dos os povos cultos”. (2) 


(1) . V. Sá Peremma — Ob. cit. pg. 9. 
12) V. Sá Perema — Ob. cit. pg. 10. 
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23) — Sintetisando o conceito dos romanos, po- 
deremos dizer que, a principio êles concebiam a pro- 
priedade sob um prisma estreito e exclusivista. Sob 
três aspectos deve ser encarada a propriedade. 
Quanto ao sujeito, só podendo ser titular de uma 
relação juridica o cidadão romano; ao extrangeiro, 
só muito mais tarde concederam os romans o “Jus 
comercii”. Quanto ao objeto, só o sólo romano po- 
dia ser propriedade romana. Finalmente, quanto ao 
processo, que era exclusivamente romano. À trans- 
missão só se operava pela mancipatio. (1) e (2) 

A propriedade individual é um direito exclusi- 
vo, absoluto, real e perpetuo. O proprietario tem o 
pleno poder sobre a cousa. Ele póde dispôr dela li 
vremente, seja inter-vivos, seja causa-mortis. 

A constituição da propriedade na antiga Roma 
tinha um caracter rigido, não admitindo nenhuma 


restrição. Na época clássica, segundo Cuq — na obra . 


já citada — os caracteres do direito de propriedade 
já são atenuados. Ao tempo de JusTINIANO a situa- 
cão era bem mais amenizada. 

Comtudo, é preciso notar que a propriedade, 
entre os romanos, tinha certas restrições. Desde o. 
tempo da Lei das XII taboas havia “certas. restrições, 
à propriedade, que tinha de subordinar-se em certos 
casos — raros, é verdade —, ao Interesse social, pú-. 
blico ou religioso. 

Por muitas fases passou, entre os romanos, O 


(1) LenouLave, Ob. cit. pg. 128. 
(2) E, Cuq, Inst. Jurid, 1247. 
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conceito da propriedade, apresentando, comtudo, 
nos seus vários aspectos, a sua unidade. E" perigo- 
so, porém, emitir uma opinião, apoiada em deter- 
minados princípios ou regras predominantes em 
uma dada época, sem primeiro distinguir-se, caute- 
losamente, prudentemente, as diferentes fases da 
evolução do direito de propriedade, entre os ro- 
manos. 


A EVOLUÇÃO DA PROPRIEDADE ENTRE 
OS ROMANOS 


24) — A propriedade, em Roma, passou por 3 
periodos distinctos: — o do dominio civil ou quirr- 
tário (dominium ex-jure Quiritium), do dominio 
pretório ou bonitário (in bonis esse, in bonis habe- 
re) e, por ultimo, como o mais importante, o do do- 
minio do Direito Cristão ou do Direito Justinianeo. 

À primeira fase, do dominio quiritário, carate- 
rizava-se por uma situação de odioso exclusivismo. 
Só o cidadão romano podia ter o dominio quiritá- 
rio. Aqueles que não o tivessem, desfrutavam, tão 
somente, uma situação de fáto, como simples pos- 
suidores, pois o direito não os amparava, nem os 
protegia. 

Ja ao tempo da República esse exclusivismo foi 
atenuado, pois ao lado do dominio quiritário havia 
o dominio bonitário. A principio os dois sistemas 
mantinham-se paralelamente, até que, com os tem- 
pos, combinaram-se, dando origens a situações di- 








— 31 — 


versas. Havia, pois, ou exclusivamente o dominio 
pretório, denominado nudum Jus Quiritium, ou 
tão sómente o dominio bonitário, conhecido por in 
bonis, ou ainda os dois, simultaneamente, com o no- 
me de plenum jus ex jure Quiritium. 

Foi JusTiNIANO quem pôz termo á distinção en- 
tre dominio bonitário e quiritário, levando a efeito, 
ainda, diversas refórmas no direito de propriedade. 

Estas refórmas, escreve CunHa Loso (1), “fa- 
zendo entrar a propriedade no regimen da unidade 
legal, foram de efeitos econômicos salutares, por- 
que todas as cousas “in commercium”, ou não intei- 
ramente fóra déle, tornaram-se sucetiveis de pro- 
priedade”. 


A INFLUENCIA DO CRISTIANISMO NO 
DIREITO ROMANO 


25) — Quanto à influencia do cristianismo, no 
direito romano, amenizando o caracter egoistico de 
que estava imbuido, o que deu causa à celebre defi- 
nição de ImeriNG: — “sistema do egoismo codifica- 
do”, — é o proprio IHERrING (2) na sua obra já cita- 
da, em capitulo dedicado à influencia do cristianis- 
mo quem proclama: — “Julgo encontrar a explica- 
ção disto na influencia das ideias cristãs. Qualquer 
que seja a opinião que se professe ácerca da in- 
[luencia renovadora que o cristianismo haja podi- 


(1) CunHa Loso, Curso de Direito Romano, IE-55. 
(24 Imenino, Evolução do Direito, trad. Abel Azevedo, 200, 
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do exercer no mundo romano-bisantino na obra da 
sua decadencia, basta um olhar lançado sobre o nu- 
mero de fundações piedosas, mencionadas nas cons- 
tituições dos imperadores cristãos, para se com- 
preender a profundeza do efeito moral exercido pe- 
Ja nova religião, que impeliu o mundo para o cami- 
nho da caridade e da beneficência. Foi o cristianis- 
mo que levou a caridade á categoria de factor social, 
e importante. Coube-lhe a missão de suavisar as 
misérias das classes deserdadas — missão na qual 
falhára o comércio juridico, apenas guiado pelo 
egoismo. A caridade foi tambem chamada a auxi- 
liar a fundação da Igreja cristã, fornecendo para 
êsse efeito os meios econômicos necessarios. Para 
atingir este fim, a religião nova tinha de vencer o 
egoismo no direito romano; e, para gloria sua, ven- 
ceu-o”. 


CunHA LoBo, na sua já citada obra, explica a in- 
fluencia benéfica do cristianismo sobre o direito de 
propriedade, com as seguintes palavras: — “Eis 
porque a propria sociedade, a familia e até mesmo 
o indivíduo se viram na: contingência de procurar 
fórmulas capazes de harmonizar os interesses em 
colisão e dar solução aos problemas que nasciam do 
regime da propriedade e como as leis humanas não 
resolviam a situação, naturalmente apelaram para 
as leis religiosas e morais, que, pelo menos, guar- 
davam evidente imparcialidade e tendiam a reali- 


zar o principio fundamental da fraternidade hu- 
mana. 
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Inspiradas as leis, depois do advento do Cristia- 
nismo nessas ideias salutares de humanismo, sem 
violencia, sem preocupações revolucionárias, pro- 
curando vencer pela razão e vencendo pela convic- 
ção dos seus adeptos, é bem de ver que essas leis tra- 
ziam o molde da fonte de onde provinham e podiam 
servir de regra para serem opóstas ao exercicio im- 
perfeito do direito de abusar da cousa que fazia ob- 
jeto da propriedade, de fórma que os jurisconsultos 
do tempo dos imperadores cristãos diziam que — 
jus perfecte disponendi de re corporali, nist lege 
prohibeatur. 

Aquéla imparcialidade, defendendo os bens do 
pobre contra o rico, do rico contra o imperador, do 
imperador contra a massa do povo insubordinado e 
do exercito revoltado, inspirava confiança ao agri- 
cultor que fecundava a terra com o seu trabalho, ao 
operario que calejava as mãos na pedra ou no mar- 
telo, ao inteletual que construia o futuro no silencio 
de sua biblioteca, emf im todas as classes sociais, to- 


ia treat 


rr haver encontrado na fraternidade cristã. 
of undamento de toda a ordem social e, portanto, da: 


propriedade publica « e privada”. (1) 
O ERRO ATUAL DA CONCEPÇÃO ROMANA 


26) — Sobre o conceito romano da proprieda- 
de, a praxe encarregou-se de apresentá-lo sob um 


(1) Cunma Loso — Ob, cit, pg. 56, vol. II. 
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prisma devéras egoistico, dando-lhe um exagerado 
caracter rigido, transformando-o, por assim dizer, 
num feróz absolutismo. 

JOSÉ DE ALENCAR a êle se refere, causticante- 
mente, como sendo a “petrificação do egoismo”. 

Os grandes romanistas, porém, fazem-lhe jus- 
tiça. GrERKE (1), por exemplo, lança o seu protesto 
contra o que denomina “o absurdo atual da conce- 
pção romana”. IHERING (2), por outro lado, mostra, 
em paginas bilhantes, o erro de tal conceito. A pro- 
priedade está para a sociedade na mesma relação 
que a familia. Muitas vezes, escreve o grande ro- 
| manista, nos ultimos tempos do império romano, os 
proprietarios, esmagados pelo pêso dos impostos, 
deixaram as suas terras incultas. Se a terra só exis- 
tisse para o proprietario, como a muitos parece, se- 
melhante situação devia ser tolerada como uma 
consequencia lógica da ideia de propriedade. Mas, 
assevera IHERING, à terra existe igualmente para a 
sociedade, que tem interesse em que o sólo produza. 
E foi porisso que tais negligências dos proprietarios 
foram reprimidas, oferecendo-se a terra (que esti- 
vesse inculta) a quem a quizesse cultivar, tornan- 
do-a util aos interesses da sociedade. — L. 8€. De 
omni agro (11.58). 

Nunca o direito romano concebeu a proprieda- 
de inviolavel e impenetravel como uma fortaleza 
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(1) Greske, Cit. por Carro pa MoTTA em sua obra Direito de Proprie- 
dade, pg. 38. | 


(2) Imerinc, Ob. cit., pg. 342 e segs. 














dentro da qual o proprietario se entrincheirava, sur-. 
do a todas as exigências sociais ou coletivas. . 
“TOSA PEREIRA (1), demonstra, com a autoridade de 
diversos romanistas, de que o jus abutendi, sobre 
cuja noção os romanos construiram o direito de pro- 
priedade, foi deturpado pelos glosadores e postglo- . 
«adores, apresentando-nos o abusus como sendo o 
direito de abusar da coisa sem utilidade, a faculda- 
de do abuso enorme. “Porque traduzissem à letra 
jus abutendi, por direito de abusar, não podiam 
compreender que o abuso desse direito pudesse vir 
a Ser equiparado a um àto ilicito, compelindo o seu 
autor a uma reparação. E ainda hoje essa erronia 
toma o passo à equidade, na configuração definiti- 
va da teoria do uso abusivo do direito”. 

“Se já no conceito romano da propriedade pou- 
ca importância tinha o elemento social, predomi- 
nendo o individual, escreve CiCcCAGLIONE, No concei- 
to dos interpretes este elemento foi exagerado até o 
egoismo, dando os postglosadores ao proprietario, 
por um lado, o direito de abusar da cousa, e por ou- 
tro, extendendo-o sobre o fundo, usque ad coelum, 
e abaixo delle, usque ad profundum. Desta citação 
é preciso relevar o conceito da propriedade no di- 
reito romano, porque, da sua configuração indivi- 
dualista concluir que êle é desligado de todo freio, 
sem outro limite que o interesse do proprietario 
mesmo, é erro antigo, comunissimo erro, como o 
qualifica CesarE NANI, ou como dizia IHERING: “Con- 


(1) Sá Perema, Ob. cit. pgs. 17-18. 
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sidero como profundo êrro a tese dos Juristas, neste 
ponto em acôrdo com as ideias correntes, que vê o 
caracter essencial da propriedade no poder ilimita- 
do do proprietario”. 


PORQUE ROMA IMPOZ AO MUNDO A SUA 
CIVILIZAÇÃO 9 


21) — Ha uma verdade, Já sediça, mas que, pa- 
ra a sustentação da nossa tese, carece ser repetida 
e analisáda: — toda a civilização atual desenvolveu- 
se sob a egide do direito romano. A civilizacão eu. 
ropeia, onde fomos beber os primeiros ensinamen: 
tos, é filha da civilazação romana. 

Qual seria a causa de Roma ter organizado e 
conquistado o mundo? 

Encontram os autores a explicação no fáto de 
Roma impôr, sempre, suas leis, seu código. Onde 
quer que se encontrasse o “civis romanus”, na Ibe- 
ria ou na Tracia, estava éle protegido, com a mes- 
ma eficiência e pela mesma fórma que os habitan- 
tes de Roma. Essa estabilidade de legislação, foi o 
factor básico da civiliza cão romana, sem o qual não 
se desenvolveria o comércio e a indústria. 

7 Esse, porém, é um fáto que ajuda a explicar o 
fenômeno, mas que, por si só, não satisfaz. Si as 
leis romanas não fossem bôas, embóra impostas pe- 
ma força, elas teriam como sóe acontecer, uma vi- 
a efêmera. Se vingaram, enraizando-se, impondo- 
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se, através os tempos, é porque, sem dúvida, as leis 
que Roma ditou eram sábias. . 

De fáto, o direito romano, segundo pontificam 
os mais autorizados mestres, era um repertório de 
usos preexistentes, fruto das experiencias grega, 
egípcia, fenicia. 

Mas, essa circunstância, não é, tambem, bastan- 
te para justificar a grandeza do fenômeno de que 
vimos tratando, tal seja o da civilização europeia ser 
filha da civilização romana. E, isto porque, embora 
o direito romano, tivesse como base a experiência, 
os costumes milenarios de outros povos, que repre- 
sentavam civilizações anteriores, bastante adianta- 
das, ainda assim, como explicar-se que o seu códi- 
go, consagrado durante séculos, fosse aceito entre 
póvos de origens diversas, de diversos costumes, 
barbaros uns, cristãos outros ? 

Não resta dúvida que essa circunstância é de- 
véras interessante e vem assinalar, com expressiva 
singularidade a importancia do tema de que nos 
ocupamos na presente dissertação. E assim o afir- 
mámos, dado o fato, hoje inconteste, de reconhe- 
cer-se que o direito romano atravessou os séculos, 
regendo póvos singularmente diferentes, em costu- 
mes, linguas, raças e religião, porque êle — o direi- 
to romano — foi logicamente construido e repousa 
sobre uma pedra angular fixa: — a personalidade 
do individuo e o seu direito de propriedade. Com a 
promulgação do Código Napoleonico o direito ro- 
mano reviveu universalmente. 





BM e 


dl NE 


Ha na grandeza desse fenômeno, uma experien- 
cia que deve ser meditada e um ensinamento que 
deve ser aproveitado. 


O DIREITO DE PROPRIEDADE ENTRE NÓS 


28) — Entre nós, como aliás na maioria dos pô- 
vos cultos, a noção e o conceito de propriedade ti- 
veram a sua origem e principal fonte no Direito Ro- 
mano. Tais noções vieram-nos, através das institui- 
ções juridicas que nos legou a velha Metropole. 

Justo é que se reconheça, com a autoridade de 
LaravertE (1) à frente que, em Portugal a proprie- 
dade não sofreu os embates tremendos que os de- 
mais póvos tiveram de suportar na luta contra o re- 
gime feudal. Lá, subsistiu sempre, ao menos no 
século XII em deante o regimen de propriedade ins- 
tituido pelos romanos, com algumas restricções, é 
verdade, oriundas dos morgados, dos bens da Co- 
rõa, etc. 

Não sofreu, porisso, Portugal, os grandes aba- 
los sociais oriundos das restrições á propriedade, 
impostas pelo feudalismo. 

Entre nós imperou, sempre, ao menos até a pro- 
mulgação do nosso Código Civil, a respeito do ins- 
tituto da propriedade, o direito que então herdára- 
mos de Portugal, e o Rom9no, como fonte subsidiá- 
ria. 


(1 Laraverre, Direito das Cousas, pe. 








os casos em que terá lugar esta unica excepção e da- 


Const. art. 179 $ 22. 
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Pela Constituição do Império era garantido O 
direito de propriedade em toda a sua plenitude. Se. 
o bem público legalmente verificado exigir o uso e. 
o emprego da propriedade do cidadão, será êle pré- 
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viamente indenizado do valor dela. A lei marcara.., 


É 4 Mire 


o 


rá as regras para se determinar a indenização — ... 
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Pimenta Bueno, em 1857, comentando aquele 
texto, definia a propriedade como sendo “a faculda- 
de ampla e exclusiva que cada homem tem de usar, 
gozar e dispôr livremente do que licitamente adqui- 
riu, do que é seu, sem outros limites, que não sejam 
os da moral ou direitos alheios; é o jus utendi, el 
abutendi re sua; é tambem o direito de defendê-la 
e reivindicá-la”. Já naquela época, ao ser promul- 
gada a Constituição do Império, vozes havia, se bem 
que raras, combatendo aquele conceito clássico, ex- 
clusivista e quasi absoluto da propriedade. A êsses 
ataques revidava Pimenta BuENo, afirmando serem 
eles contrários ao direito. O fruto do trabalho do 
homem, escrevia êle, “pertence decididamente ao 
homem, e lhe deve ser garantido em toda a sua ple- 
nitude, ou a propriedade se componha de bens mo- 
veis ou imoveis, corpóreos ou incorpóreos. O crea- 
dor do valor, e só êle, com exclusão de qualquer ou- 
tro individuo, é quem deve ter o direito amplo de 
usar, empregar, lirar proveito, gozar, dispôr, ou 
transmitir por tróca, venda, dádiva, ou por qual- 
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quer titulo, emfim de consumi-lo como quizer, uma 
vez que não prejudique os direitos de outrem”. (!) 
29) — À Constituição de 1891, manteve, em to- 


da a sua plenitude, O direito de propriedade, res- 
tringindo, apenas, aos casos de necessidade ou uti. 
lidade pública .e, ainda assim, mediante prévia in-. 


deni ação 


O CONCEITO ANTIGO, SUA EVOLUÇÃO 


50) — Da Constituição Imperial até à promul- 
gação do Código Civil, a evolução do conceito da 
propriedade foi, por assim dizer, bastante sensivel, 
se bem que lenta e cautelosa. 

O Código Civil Brasileiro manteve, na sua subs- 
tância, o conceito da propriedade inscrito na nossa 
Constituição. Muito embora, porém, ficasse consa- 
grado no Código que “a lei assegura ao proprieta- 
rio o direito de usar, gozar e dispôr de seus bens, e 
de reavê-los do poder de quem quer que injusta- 
mente, os possua”, muito embora em artigos seguin- 
tes — 524, 56 — reafirmasse os principios então cor- 
rentes, ilimitados e irrestritos, por outro lado, em 
outras disposições salutares, tais poderes indivi- 
duais do proprietario têm que ceder às exigencias 
do interesse público. Essas restrições, o Código as 
consignou em vários titulos, tais como, exemplifi- 


camente, quanto à usocapião, desapropriação, nos 


(1) Pimenta Bueno, Ob. cit. pg. 429. 
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direitos de visinhança, nos impostos, nas preseri- 
ções municipais, etc. 

31) — De ha muito, porém, já se acentuava a 
dificuldade de conciliar-se o interesse público com 
o dos particulares, assegurado pelas nossas Leis. Es- 
sa dificuldade mais sentida se tornou no tocante às 
medidas administrativas, subordinadas ao poder de 
polícia. Esse poder de polícia não poude ter, entre 
nós, a amplitude e o desenvolvimento que teve nos 
outros paises, notadamente nos Estados-Unidos, de- 
vido à exigência da Constituição de 91, referente à 

Roni indenização Quando | foi, porém, da eia, 
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cional, a bem da. SE idade, permitindo, no art. 


591, o uso da propriedade mediante | indenização 


“posterior”, nos “Casos de sitio ou de guerra. E”, não 


esta dúvida, uma disposição Con Lttosiona mas 


de imperiosa necessidade, tanto assim que o legisla- 
dor, logo em seguida, no $ único, como que ladean- 
do a questão, deixou expresso que “nos demais ca- 
sos o proprietario será préviamente indenizado”. 

32) — Já não tem mais a propriedade aquele 
caracter de exclusividade, pelo qual se justificava 
toda e qualquer imprudência do proprietario, como 
um mal muito menor do que a violação do seu do- 
minio, conceito êsse em que era tido aquele institu- 
to até ha alguns anos atráz. | 

O conceito tradicional da propriedade, repro- 
duzido na Constituição do Império, com os clássicos 
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atributos de perpetuidade, exclusividade e absolu- 
tismo, evoluiu, a ponto de ser ela, hoje em dia, li- 
mitada não só aos fins necessários do individuo, co- 
mo tambem da comunidade. A tendencia moderna, 
pois, é para assinalar à propriedade, um conceito 
cada vez mais social, 


O DIRETTO INDIVIDUAL E 
O DIREITO SOCIAL 


do) — Fudo evoluiu. Os homens e as institui- 
ções. Ha, por toda a parte uma mania febril de re- 
fórmas, arrazando tudo, em todas as esféras, múl- 
tiplas da vida, da ciência, da arte, do direito. Ha, em 
todos os departamentos do conhecimento humano, 
uma poderosa influência revolucionária, caracteris- 
tica dos tempos modernos, a todos empolgando um 
profundo e insaciavel desejo de novidade, ainda 
mesmo que seja para peior. 

Tal evolução, que deveria ser, na sequência ló- 
gica dos fátos, gradativa e normal, tornou-se, mer- 
cc da grande guerra — factor por muitos aponta- 
do — descompassada e anormal. 

As ideias já não têm mais o tempo necessario 
para serem amadurecidas. Ainda verdes são expe- 
rimentadas; dai não satisfazerem, nem aos menos 
exigentes paladares. 

Desse entrechoque violento de ideias e doutri- 
nas, a que vimos assistindo, numa inquietante espe- 
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ctativa, só a doutrina católica se mantem ilesa, sus 
tentando integros e inviolaveis os seus principios, 
impondo, vitoriosamente, a sua moral. 


Nesta fase tumultuaria em que vivemos, em que 
as doutrinas e teorias, formulas e credos, bandeiras 
e programas, têm uma existência efêmera, o direi- 
to, cuja evolução não se detem, atuando como um 
elemento destinado a manter em equilibrio a vida 
social, procura adaptar as ideias aos fátos. 


O que caracteriza, modernamente, o direito é, 
não ha negar, de um lado uma acentuada tendência 
em socializá-lo, e de outro uma imperiosa necessi- 
dade de moralizá-lo. 


34) — O individualismo, que teve em SPENCER 
o seu verdadeiro sistematizador, pregando uma am- 
pla autonomia e completa liberdade do individuo, 
a tal ponto avançou, com os ultra-individualistas e 
néo-contratualistas, que se tornou uma teoria da sis- 
tematização do egoísmo, materializando-se, mecani- 
zando-se. 


Partindo de uma noção atomista da sociedade, 
segue-se que a única realidade verdadeira é o indi- 
viduo:; o único fim é o individuo; não ha fins da 
sociedade, distintos dos individuos; a sociedade é 
um meio e existe somente para o bem do individuo. 


Para SPENCER, “o princípio individualista do di- 
reito encontra na biologia o seu ultimo fundamen- 
to”. A lei suprema dos sêres viventes, diz êle, é a 


da sobrevivência dos mais aptos; é necessario que 
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cada um sofra as consequências da propria nature- 
za e da propria conduta. (1) | 

do) — Ào lado do direito individual, já em fran- 
ca agonia, resurge o direito social, em plena exube- 
rância. Trabalhada pelos filósofos dos séculos 18 
e 19, a questão social, que estava por assim dizer so- 
pitada, com a grande guerra de 1914, veiu à baila, 
de uma maneira violenta. E as leis que desde então 
se decretaram, estão todas elas imbuidas desse sen- 
tido social do direito — em franca oposição às teo- 
rias individualistas — que já não se apresenta ape- 
nas como uma doutrina, como uma nova escola ju- 
rídica, mas por já ter dominado todas as conciências, 
é considerada como a propria vida mesmo. 

“Na análise das atitudes das gerações que se su- 
cedem — escreve o Prof. AnIBAL FREIRE DA FONSECA 
(2) — é precisó acentuar a diferenciação entre os 
dois periodos, o periodo de após-guerra e o atual. A 
trincheira transfigurou o combatente. A partilha 
do perigo forçou o nivelamento que nenhuma lei 
social produzira. O fervor da pátria e a ambição de 
glória forjaram capacidades novas de reação. O ar- 
dor e frenesi da luta geraram a dominação do ins- 
tinto sobre a razão. Transpostas para o mundo real 
essas organisações soldadas no fogo das batalhas 
haviam de se inclinar, para o arbitrio ou derivar pa- 
ra a anarquia, desde que as esperanças do fututro 
secrestaram nas asperezas e decepções da vida. 


(1) Cit. por É. Vani, Philosoph. do Dr. trad. O. Paranaguá, 2.2 ed. pg. 238. 
(2) Pror. AnimsaL Freme, discurso aos bachareis de Recife, em 1933, 
public. no Jornal do Comércio (Rio), de 8-12-933, 











E os 


Não é outra a génese das ideias libertarias”. 


36) — Contra a concepção puramente volunta- 
rista, surgiu, como expressão de uma nova ordem 
jurídica, a instituição. Aquela como base do direito 
individual, esta do direito social, partindo da comu- 
nhão dos individuos em torno de uma ideia direto- 
ra, de um bem comum. O direito social consiste no 
reconhecimento de que as fontes principais gerado- 
ras do direito, não são a lei e o contrato, a vontade 
do individuo e a do Estado, e sim a Instituição. Aque- 
las são fontes secundárias e esta primária. Mesmo 
porque é preciso estabelecer uma harmonia, um 
equilibrio entre os dois elementos do direito: — o 
individual e o social. 

RenaRrD (!) no frontespício da sua obra, de re- 
marcada celebridade — A Teoria da Instituição — 
escreveu a seguinte frase, que encerra, com admira- 
vel justeza, o espirito renovador do direito, cogno- 
minado social, em oposição ao individual: — “Le 
droit n'a pas seulement pour objet la distinction du 
mien et du tien; mais le discernement du nôtre”. 


A EVOLUÇÃO ATUAL DA PROPRIEDADE 
E DO ESTADO 


37) — A muitos parece que o instituto da pro- 
priedade devia acompanhar, senão mesmo caminhar 
na vanguarda da evolução por que o Estado vem 
passando, nesta ultima decada. 


(1) Renan, La Théorie de PInstituition, 2 vols., 1930. 
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Essa tendência, porém, irrefletida e insensata, 
não deve prevalecer. E a razão, de ordem economi- 
co-social é bastante séria e tem raizes profundas. 
Trata-se de um instituto que é um dos alicerces fun- 
damentais da sociedade. Não só economicamente, 
social, jurídica, como politicamente não póde e não 
deve, sob pena de convulsões,sociais ficar aquele 
instituto aos azares e caprichos da moda, evoluindo 
rápida e desordenadamente. A sua evolução, poris- 
so mesmo, tem de ser lenta, cautelosa e firme. A se- 
gurança dos seus principios,a certeza de sua exten- 
são, a exatidão do seu conceito, são indice seguro e 
incremento necessario para a expansão da riqueza 
e bem estar social. 


SO) — À propriedade é, ao lado da familia o ei- 
xo da sociedade. Sobre ela repousa a estabilidade 
de todo o edificio social. E, 


A: propriedade tem que evoluir, mas a sua evo- 
lução deve ser prudente. e cautelosa. Segue ela, no 
dizer de D'AGUANO (1), “o desenvolvimento da inte- 
ligência, não somente o do respeito da pessôa hu- 
mana, da familia e da sociedade, e à medida que o 
ambiente se modifica ela tambem muda, sempre con- 
servando, aliás, alguma cousa da sua antiga fisio- 
nomia”. 

Aliás, todos os escritores, com excepção dos ul- 
tra-modernistas, advertem que na propriedade não 
se deve processar reformas radicais. 


(1) D'Acuano, La genesi e Vevoluzione del dir. civile, pg. 4, 
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LAURENT, por exemplo admoesta que “o legisla- 
dor não deve facilmente restringir o direito de pro- 
priedade, que é o fundamento da ordem social; se 
êle quer que os não proprietarios o respeitem, deve 
dar-lhes primeiramente o exemplo”. 

Mais incisivo, ainda, é LETOURNEAU quando afir- 
ma, no prefacio da sua já citada obra, que “o direi- 
to de propriedade é por excelencia a grande mola 
social: é o gigante, que os primitivos supunham dei- 
tado no fundo das cratéras vulcanicas e que em ca- 
da movimento provocava um abalo da terra. Ne- 
nhuma grande revolução política existe que não se- 
ja correlativa à uma modificação do direito de pro- 
priedade; nenhuma metamorfóse desse direito que 
não acarrete uma transformação politica”. 

Mostra, logo a seguir, LETOURNEAU que O direi- 
to de propriedade deve evoluir, abandonando o con- 
ceito egoistico de propriedade individual, abusiva- 
mente livre, até atingir uma organisação altruista. 
Tal organisação, porém, mais raciocinada, mais 
cientifica, deverá suster o individuo “sem o anigui- 
lar, sem acorrentar nem a sua iniciativa, nem a sua 
liberdade”. 

39) 
propriedade já está bem distante de ser perpetua, 
exclusiva e absoluta. 

A perpetuidade já não existe mais; ela tem que 
ceder a qualquer momento, em casos de necessida- 
de ou utilidade pública. 

E" verdade que, entre nós, sob a capa velada de 
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utilidade pública e do poder de policia, muita cou- 
sa se tem decretado em choque evidente com os 
principios consagrados na nossa lei, Tem-se dado 
à utilidade pública, contráriamente ao caracter res- 
tritivo e excepção unica consagrada na Constitui- 
ção, uma elasticidade que, por vezes toca às raias 
do absurdo. A utilidade pública, é, em verdade, uma 
necessidade social. Essa necessidade, porém, tem- 
se evidenciado entre nós, em casos chocantes, em 
que proprietarios ambiciosos e mesmo sem escru- 
pulos têm impedido realizações de obras grandio- 
sas de verdadeiras utilidades públicas, a ponto de, 
como unico remédio, cogitar-se de instituir-se, en- 
tre outras medidas necessárias, a da taxa de bene- 
ficio. 

E" verdade, no entanto, que áquele titulo, tem- 
se abusado do conceito de utilidade pública, a pon- 
to de decretar-se a desapropriação de imoveis para 
obras futuras, ainda não planejadas, mas cujos imo- 
veis, ficam, desde logo, incorporados ao patrimonio 
do Estado, que os reserva para si, se para tantos de- 
les algum dia tiver necessidade. Por outro lado, co- 
mo com o decreto estadual creando a Estatistica 
Imobiliária, sem mesmo estribar.se na necessidade 
ou utilidade pública, o Estado, como medida acau- 
teladora do Fisco, decreta prévia e sumariamente a 
desapropriação de todo e qualquer imovel cu ja ava- 
liação do proprietario não satisfaça ás insaciaveis 
exigências fiscais. 
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Afóra essas pequenas aberrações, fruto de um 
governo sem lei, a que sómente de passagem nos 
referimos, o que se evidencia, no entanto, entre nós, 
* a constante-evolução do nosso direito, a respeito 
da propriedade. Já não se pôde considerá-lo como 
um instituto exclusivo e absoluto. As leis já lhe 
opõem sérias restrições à exclusividade. Ainda mes- 
mo que contra a vontade do proprietario, tem este 
de ceder ás servidões parte do seu dominio, ou pa- 
ra atender a interesses públicos ou mesmo aos in- 
teresses particulares; múltiplas são as restrições 
impostas pela ler. De absoluto é o que menos tem 
o direito de propriedade. Néga-se, mesmo, hoje em 
dia, a existência de direitos absolutos. 

40) — Tais e tantas são as restrições impostas 
à propriedade, umas atendendo a interesses parti- 
culares, outras ao interesse público que já não mais 
se concebe, na propriedade, o clássico absolutismo. 
As razões que atendem ao interesse particular fun- 
dam-se em principios de ordem Jurídica e politico- 
econômico, e elas se referem à maneira pela qual o 
proprietario deve dispôr da propriedade. As pri- 
meiras, regidas pelo direito privado, dizem respeito, 
exemplificadamente, aos limites de autonomia con- 
tratual, restrições à locação de prédios, cerceamen- 
to à liberdade de testar. Sobre as segundas — inte- 
resse público — já nos referimos, cabendo apenas 
falarmos sobre os problemas atuais oriundos do ur- 
banismo. 














PR 


41) — Novos factores aparecem e que, regula- 
dos por leis especiais opõem restrições à proprieda- 
de, cumprindo, dentre eles, salientar, o fenômeno 
do urbanismo. Urbanismo é cooperação. Todos os 
países já codificaram leis de urbanismo racional, 
em que a propriedade individual tem de ceder, co- 
operando para o interesse coletivo. Nos grandes 
centros urbanos, que se remodelam, o problema da 
urbanização requer espaço. A cidade moderna, se- 
gundo avaliação dos técnicos, requer 40 % da sua 
área total urbana para uso público 


AS CONSTITUIÇÕES MODERNAS 


42) — O direito romano, na já citada definição 
do grande IHerING: — “o sistema do egoismo codi- 
ficado”, adaptou-se perfeitamente às diversas fór- 
mas sociais, de vez que estas só exteriormente se di- 
ferenciavam, mas substancialmente todas se iden- 
tificavam, dominadas como estavam pela mesma 
ordem de principios fundamentais. 

Em quasi todas as legislações predominou o 
respeito absoluto da liberdade e da propriedade e a 
coexistência dos individuos concebida como simples 
aproximação, e não como coordenação de indi- 
víduos, representaram até ha bem pouco tempo os 
ideiais jurídicos mais alevantados. 

A reação, porém, não se fez sentir. Iniciada nos 
fins do século XIX, já tinha dominado quasi todas 
as conciências nos meados do século XX, quando 
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wma grande convulsão social — a conflagração eu- 


ropéa -——- veiu apressar a concretização daqueles 
ideiais. 
43) — Na maioria das nações as Constituições 


tiveram a sua origem na guerra ou nos movimentos 
revolucionários que dela originaram. (Com a gran- 
de guerra a questão social veiu à baila. E as leis que 
desde então se decretaram estão todas elas imbui- 
das desse sentido social do direito, que, como salien- 
túmos, já não se apresenta apenas como uma dou- 
trina, como uma nova escola jurídica, mas por já 
ter dominado todas as conciências é tida e conside- 
rada como a propria vida mesmo. 


Hoje em dia, com o enfraquecimento acentua- 
do do individualismo, não mais se distingue o indi- 
viduo politico do individuo social. Em nome de um 
principio objetivo, baseado na solidariedade ou in- 
terdependência social, invocando a cooperação, em 
nome, emfim, da ordem pública, as Constituições 
modernas impuzeram limitações a certos direitos 


“fundamentais, e dentre estes, em particular, à pro- 


priedade. 


44) — A Constituição de Weimar, promulgada 
C publicada « em 11 de Agosto de 1919, fruto de uma 
situação incerta, : mas refletindo as ideias, post- guer- ; 
ra, inspira-se nas teorias mais recentes ore a pro- 
priedade, como função social. Em seu art. 153 pro- | 
clama a Constituição Alemã: — A propriedade obri- 
ga. O seu uso deve ser realizado no interesse geral. 
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45) — À Constituição da Iugoslavia — art. 26 
— consagra o principio de que o Estado tem o di- 
deito de intervir nas relações econômicas indivi- 


duais, no interesse da comunidade, para solucionar 


A, 


os conflitos sociais. E, quanto à propriedade, repe- . 


te a fórmula alemã, relativa . ao caracter Í uncional. 


46) — A Constituição da Rumania permite a in- 
tervenção do Estado, para prevenir conflitos econô- 
micos e sociais. 


47) — Ha, comtudo, quem se dé ao trabalho de 
uma critica imparcial dos textos Constitucionais, 
uma observação a acentuar: 
em embate às do capitalismo, não estão ainda em 
todas as Constituições assentadas em bases ou prin- 
cipios sólidos. Nota-se que ainda ha uma certa du- 
biedade, caracteristica dos periodos de transição. Ha- 
ja vista, por exemplo, a Constituição Mexicana, to- 
da imbuida de um socialismo, ainda indefinido, dis- 
tribuindo a propriedade de suas terras aos campo- 
nezes, ao mesmo passo que defende a propriedade 
individual. 

48) — A Constituição do. Uruguai, promulgada 
em 1917, mantem ainda os principios individualis- 
tas, assegurando, no art. 169, ser sagrado e inviola- 





vel « o direito de propriedade. A nenhum título nin- 


guem dele poderá privar-se, a não ser em casos de. 


necessidade ou utilidade pública, e, ainda assim, re- 

cebendo do Tezouro uma justa compensação. 
49) — A Turquia, que passou por uma transfor- 

mação social, mudando de regimen, de costumes e 
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de leis, na sua Constituição de 1924 consagra os mes- 
mos principios individualistas sobre a propriedade. 

90) — A Constituição da Polónia consagra prin- 
cipios por assim dizer intermedios entre o indivi- 
dualismo e o socialismo, predominando, é verdade, 
a concepção individualista. 

51) — A Constituição da Grécia mantem em to- 
da a sua plenitude o direito de propriedade. Consa- 
gra, porém, certas restrições ao uso e exercicio da 
propriedade, permitindo que ela seja requisitada 
pelo Estado “para atender a uma necessidade so- 
cial imediata, suscetivel de pôr em perigo a ordem 
ou a saúde pública”, art. 19, Constituição promulga- 
da em 1927. 

52) — A Constituição de Dantzig está eivada dos 
mesmos principios contidos na de Weimar. Sobre 
) titulo “vida econômica”, no art. 111 determina que 
sólo com todas as suas riquezas será submetido a 
m estatuto legal capaz de impedir todo o abuso e 
ra cada familia da “Cidade” a possibilidade de 
car-se um logar familiar. Com referência a esses 
ares familiares a Constituição de Dantzig dá pre- 
ência às familias numerosas, aos enfermos da 
gutrra e aos inválidos do trabalho. 


A REALIDADE BRASILEIRA 


Sd) — No Brasil, passado o primeiro período de 
confisões, mercê da implantação do regime dita- 
torial com a aproximação da Constituinte, vieram 
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à baila as ideias sociais dominantes, predominando 
o principio, confuso e ainda não distilado, de que a 
propriedade deve ser conceituada como função so- 
cial. Esse principio, como em capitulo especial se 
verá, não se harmoniza com a bôa doutrina, na qual 
assentamos as nossas conclusões. 

Nos programas políticos ultimamente lançados 
ao eleitorado do Pais, pelas organizações partidárias, 
nota-se a tendência em dar-se à propriedade um 
cunho social. Em todos êéles, como em seguida se 
verá, predomina essa ideia moderna sobre o insti- 
tuto da propriedade. 


a) — Programa da Liga Eleitoral Católica — 


“Defeza dos direitos e deveres da pro-. 


priedade individual”. 

b) — Programa da Ação Nacional do Partido 
Republicano Paulista — 
“Reconhecimento da propriedade indivi 
dual, exercida de acôrdo com a sua fin 
lidade social e subordinação da liberd 
de contratual aos interesses gerais da 
letividade”. 

c) — Programa do Partido Democrático de jão 
Paulo — 
“Garantia da propriedade individual Jes- 
de que exercida de acôrdo com sua fina- 
lidade social”. 

d) — Programa do Partido Socialista Brisilei- 
ro de São Paulo — 


“Manutenção do respeito ao direip pa- 
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trimonial da propriedade social e subor- 
dinada ao principio da preponderância, 
em conflitos, do interesse coletivo sobre 
o interesse individual”. 

e) — Programa do Partido Popular Radical do 
Est. do Rio de Janeiro — 
“Pela defeza do conceito moderno da pro- 
priedade, seus direitos e deveres sociais”. 


f) — Programa do Partido Progressista de Mi- 
nas Gerais — | 
“Manter a propriedade individual, sujei- 
tando-se, porém, o seu exercicio às limi- 
tações do interesse coletivo”. 


54) — Mas, não só nas organizações partidárias 
essa concepção foi expressa. A mesma tendência, 
ainda se verificou, com particular influência, no 
seio da Comissão nomeada pelo Governo Ditatorial, 
para elaborar um projéto de Constituição, a ser ob- 
jéto de estudo, na futura Constituinte. Nesse projéto, 


“já enviado à Constituinte, no tocante á propriedade, 


o principio inscrito é o de que ela “tem antes de 
tudo, uma função social”. | 

E” garantido o direito de propriedade, com o 
conteúdo e os limites que a lei civil determinar. 


$ 1.º — A propriedade tem antes de tudo uma 
função social e seu uso não poderá ser 
exercido contra o interesse coletivo. 

$ 2º — Poderá ser objéto de desapropriação, 
por necessidade pública ou interesse 
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“social, mediante prévia e integral inde- 
nização, a propriedade de toda a classe 
de bens. 


55) — Como relator do capitulo referente à le- 
gislação operária, o sr. Osvaldo Aranha consagrou 
diversos principios socialistas, que melhor estariam 
nas leis ordinárias. Para êle, o que tem determina- 
do a presente situação universal, é o fato de estar 
a humanidade dividida entre uma grande maioria 
que trabalha e, dia a dia, aumenta em numero e em 
pobreza, e uma minoria, que se reduz em numero 
dispondo a riqueza e a fortuna universais. 

Embora com votos contrários, foi aprovado, 
em parte, o capitulo relatado pelo aludido membro 
da comissão, prevalecendo, com relação à proprie- 
dade agrária o seguinte dispositivo: 


“Na legislação agrária será favorecida a 
pequena propriedade, facultado ao poder 
público o direito de usar da dezapropria- 
ção dos latifundios, pela fórma estabele- 
cida no art. 2.º 8 2.º, se houver conveniên- 
cia pública, pela sua proximidade dos 
centros urbanos, ou por outro motivo de 
interesse coletivo, de as parcelar em be- 
neficio dos cultivadores ou de as explo- 
rar, em fórma cooperativa”. 


56) — Remetido o projéto à Constituinte, diver- 
sas emendas foram sugeridas. (Com relação à pro- 
priedade, quasi todas as emendas giraram em torno 
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da concepção moderna da propriedade privada co- 
mo função social, sem comtudo assinalar a grande 
diferença entre ser a propriedade uma função, e ter 
ela uma função social. Ao justificarem tais emen- 
das, todos os constituintes se rebelaram contra os 
excessos atuais do individualismo, já moribundo. 


O deputado paulista RoseRrTO SIMONSEN Justifi- 
cando algumas emendas apresentadas pela sua ban- 
cada, referentes à ordem econômica e social, ao tra- 
tar dos direitos sociais, disse: — “com as inovações 
com que se apresenta a matéria e o destaque com 
que se colóca este capitulo, traduz o ante-projéto 
afirmação das tendências modernas do reconheci- 
mento dos direitos sociais, em complemento aos di- 
reitos individuais, cuja relevancia era bem assina- 
lada nas constituições promulgadas sob a influén- 
cia da escola liberal. Basta observar, sr. Presidente, 
que a Constituição norte-americana, confecionada e 
vigente ha século e meio, apresentava neste assunto, 


“como tonalidade expressiva, a preocupação máxima 


de defender o individuo contra as pressões excessi- 


as do Estado. Era tambem a tradição liberal das 


instituições inglezas de proteção ao individuo con- 
tra a ação do Estado. Essa diretriz, justificada pela 
reação necessária contra o regime do absolutismo 
de governo, reinante em épocas anteriores, produ- 
Ziu como sempre sóe acontecer, o excesso de indivi- 
dualismo que, talvez tardiamente corrigido por vá- 
rias legislações em diversos países, não pôde evitar 
O processo de uma nova contra-reação. E” o a que 
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estamos assistindo — um movimento em sentido 
contrário, e em alguns paises levado a tais excessos 
que está a ameaçar a absorção dêsses direitos indi- 
viduais em beneficio, não do absolutismo reinante 
ha dois séculos atraz, mas da ideia da coletividade 
em cujo nome se estabelecem governos de fórte au- 
toridade. | 

A seguir, na mesma ordem de ideias, conclui 
aquele deputado o seu pensamento: — “ao mesmo 
tempo, pela educação, a conciência da função social 
deve ser desenvolvida em todo individuo para que 
se atenuem e cada vez mais, os impulsos exagera- 
dos do egoismo. Uma atuação em tal sentido assi- 
nála o progresso moral sobre o qual repousa em 
larga extensão o aperfeiçoamento da sociedade. Pe- 
la remoção das causas provocadoras dos atritos so- 
ciais, se consegue o progresso moral, produto prin- 


cipalmente da intuição e do sentimento; a ação da- 


técnica oferece ao progresso material, produto da 
razão e do trabalho, os meios de melhor cooperar no 
progresso moral. E emquanto, pelo progresso mo- 
ral se visa restringir e combater as forças dissolven- 
tes da sociedade, pela técnica se procura o contrôle 
e a utilização das forças físicas e mecanicas em be- 
neficio do homem e da sociedade. Dai o conceito de 
progresso de HosHouse: — “a continua e harmôni- 
ca conciliação do homem com a sociedade, dos dife- 
rentes tipos de organizações entre si e da sociedade 
em conjunto como o ambiente exterior. Essa har- 
monia na evolução se traduz em sucessivas melho- 
rias nas condições da vida”. 
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“A civilização apresenta, porém, duas grandes 
desigualdades: — a do saber e a da riqueza material. 
A sua evolução tem que ser orientada no sentido de 
as diminuir, facilitando o ensino e estimulando a 
creação e a extensão do uso dos bens materiais de 
fórma que todos atinjam um minimo de bem estar 
compativel com a dignidade humana”. 


57) — Outro deputado, tambem da bancada 
paulista — CINCINATO BRAGA — ilustre membro da 
Comissão Constitucional dos “26”, no trabalho que 
apresentou sobre a remodelação da nossa ordem fi- 
nanceira e econômica, ao tratar do imposto territo- 
rial deixou evidenciado outro capitulo do proble- 
ma, qual seja o da intensificação da distribuição da 
propriedade: — “nas mãos de governantes previ- 
dentes, êsse imposto deverá servir antes á finalidá- 


* de de política social, do que de política propriamen- 


te fiscal. Com êle devem jogar os governos dos Es- 
tados em busca do objetivo primordial do parcela- 
mento da propriedade imovel, para que esta seja 
adquirida e aproveitada pelo grande numero de ci- 
dadãos. Nesse parcelamento reside a defeza do Bra- 
sil contra as utopias do comunismo, e de seitas com 
êle aparentadas. Contra êsse perigo social, o cen- 
tro de resistência é o dono da pequena propriedade 
urbana ou rural. A França e a Rússia são ensina- 
mentos preciosos. 

Os governos estaduais devem manejar o impos- 
to territorial isentando dele a propriedade agricola 
de 10 hectares para menos, uma vez que nela viva 
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seu proprietario; devem tributar de modo especial- 
mente leve a propriedade agricola entre 10 e 20 he- 
ctares, residência de seu proprietario. A sisa sobre 
vendas dessas propriedades deve ser nula, ou qua- 
si nula. A' medida que as áreas das propriedades 
fórem subindo, o imposto territorial deverá parale- 
la e progressivamente ir subindo tambem. Essa po- 
lítica deverá ser praticada teimosamente futuro 
adiante como segura garantia para nossas institui- 
ções políticas”. 

“Por outro lado, o imposto territorial deve ser, 
quanto ás propriedades de grandes áreas, progres- 
sivo, e sobreturo oneroso sobre terras incultas. Aí 
ele operará como saudavel estimulante da produ- 
ção econômica. Sob outro ponto de vista, esse im- 
posto deve ser muitissimo reduzido para proprie- 
dades que se submetam ao Registro TorrENs, o que 
é passo para diante na indispensavel organização do 
cadastro territorial de cada Estado, que assim irá 
se habilitando ás estatisticas de produção e consu- 
mo agricolas, imprecindiveis aos governos moder- 
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OUTRAS CONCEPÇÕES SOBRE O DIREITO DE 
PROPRIEDADE 


O SOLIDARISMO 


98) — Já desde os fins do século passado, os fi- 
losofos, à frente da corrente de opinião que se for- 
mava, iniciaram uma reação formidavel contra o 
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individualismo dos códigos latinos. Isto no fim do 
século XIX, e meiados do século XX. 

Nota-se, nas obras então publicadas, uma ten- 
dência para a aceitação do principio da intervenção 
social, fazendo prevalecer, nas relações jurídicas, O 
interesse da sociedade sobre o do individuo. O em- 
bate entre as duas corrente opostas — a dos indivi- 
dualistas, tambem conhecidos por contratualistas 
— sustentando que o individuo tem direitos próprios 
e imprecindiveis, ao passo que o Estado é apenas 
revestido de direitos, que lhe foram concedidos pe- 
los próprios individuos, e a teoria dos socialistas, 
sustentando que o Estado, sendo soberano deve im- 
pôr contribuições ao individuo, intervindo nas rela- 
cões jurídicas, afim de prover ás necessidades, re- 
gulando a produção e a distribuição das riquezas — 
do embate dessas teorias antagônicas, surgiu uma 
nova, fundada na SOLIDARIEDADE, tambem co- 
nhecida por socialismo jurídico. 


589) A teoria do solidarismo que em 1889 foi 
proposta como uma nova escola econômica tem, em 
tune, M. MarioN, Leon BourgEroIs, DURKEIN e outros 
US seus principais fundadores e animadores. 





Procura ela fazer a sintese do individualismo 
e do socialismo. Se por um lado justifica e propu- 
gna pela intervenção do Estado, apoiando-a sobre 
novos fundamentos, por outro lado procura cir- 
cumscrever tal intervenção dentro dos seus justos 
limites. 
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Na sua obra “L'école Nouvelle”, Charles GIDE 
assim a justificou — “Si vous me demandez de dé- 
finir à mon tour cette nouvelle école, comme les pré- 
cedentes, par un seul mot,,je dirai qu'elle est Fécole 
de la Solidarieté... La solidarieté n'est pas, comme 
la liberté, Végalité ou mêéme la fraternité, un mot 
sonore ou un pur ideal; elle est un fait, un des faits 
les mieux établis par la science et par VPhistoire, la 
découverte la plus considérable de notre temps. Et 
cet fait de la solidarieté va tous les jours s'accen- 
tuant davantage...” 

Esta nova teoria moral, escreve GropaLI (1), 
fundando-se no fáto de que o indivíduo, conside- 
rado como um centro de forças que se desenvolvem 
fóra e independentemente da sociedade, é uma abs- 
tração, assim como é uma abstração conceber a so- 
ciedade, precindindo dos elementos que a compõem, 
sustenta que estes dois termos, que só por um arti- 
ficio mental se podem separar entre si, são objeti- 
vamente incindiveis. 

A solidariedade, para Gipe, implica num certo 
sacrificio do individuo, sacrificio êsse que não é des- 
interessado, pois do contrário não seria um ato de 
solidariedade, implica sempre o sacrificio de um in- 
teresse individual “o meu dinheiro, o meu trabalho, 
o meu tempo, a minha liberdade” em tróca da van- 
tagem social, que lhe dá a sociedade, a qual lhe as- 
segura os meios mais poderosos para desenvolver- 
se e progredir. 


(1) GroraLr, Philosoph. do Direito, trad. Souza Costa, pg. 504, 
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60) — Quanto à propriedade, o que particular- 
mente nos interessa, assevera GiDE (1) que “as re- 
percussões da ideia solidarista poderão notadamen- 
te manifestar-se sob fórmas de modificações graves 
na concepção e atributos do direito de proprieda- 
de”. A fórmula antiga do direito de propriedade co- 


“mo “função social”, que se opunha á propriedade 


estritamente individualista, mas que até aos nossos 
dias não passava de uma metáfora, póde tornar-se 
uma realidade, graças à solidariedade! E, logo a se- 
guir acrecenta: — “aparaissant de plus en plus net- 


“tement comme le résultat d'une cooperation anony- 


me d'un concours de causes pour une bonne part 
impersonelles, la propriété tendra sinon à s'évanuoir 
dans la socialisation collectiviste, du moins à s'ada- 
pter en plus à des fins collectives”. 

Esta face da propriedade social, apresentada pe- 
la doutrina solidarista é, por ALFREDO FouILLÉE, na 
sua obra — La propriété sociale et la démocratie —, 
posta em evidente destaque. 

“A co-propriedade social f icaria, por assim dizer, 
ligada a toda propriedade individual. 


O ABUSO DO DIREITO 


61) — A influência das teorias solidaristas, em 
França, ganha terreno, e essa influência já se faz 
sentir nos dominios da ciência jurídica, sendo co- 
nhecida pelo nome de “socialismo jurídico”. Os 


(1 Gme, Hist, des Doutrines Economiques, pg. 717. 
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seus adeptos, ferrenhos adversarios do velho con- 
ceito individualista, subordinam a propriedade ao 


direito coletivo, em virtude da teoria conhecida pe-. 


lo nome de “abuso do direito”. Não reconhecem 
eles a existência de direito adquirido, qualquer que 
êle seja, quando em oposição a um direito novo, 
oriundo de necessidades sociais. 

A teoria do abuso do direito, hoje dita moder- 
na, é tão velha, assevera APPLETON, como o direito 
romano. E” a ossatura mesma do direito clássico. O 
direito de propriedade, escreve CAMPION (1), estu- 
dando a teoria do abuso do direito entre os romanos 
“não evoluiu de uma maneira tão nitida como os ou- 
tros “jura”. Portanto, as numerosas disposições re- 
lativas ao damnum infectum constituem sérias res- 
trições ao dominium ex jure quiritium. Em princi- 
pio, o sujeito de direito póde usar da cousa, objeto 
de direito, como lhe apráz. Entretanto, o fato de 
deixar seu imovel em um estado de ruina tal que 
êsse estado constitúa uma ameaça constante para a 
propriedade visinha, é um abuso do direito. À êste 
proposito, é interessante constatar que a teoria do 
risco, que certos autores fazem entrar na doutrina 
geral dos abusos dos direitos, acha-se no direito ro- 
mano”. 

A ideia dominante em toda a teoria do abuso do 
direito, escreve Gouveia (2) é a de que as competên- 
cias dos individuos, têm um limite moral, dentro 


(1) L. Camrron, La théorie de Pabus des droits. 
(2) Govvela, ob. cit, pg. 125. 
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mesmo do conteúdo dos poderes legais que as cons- 
ttuem. 


Quando o proprietario, usando de sua proprie- 
dade, coloca-se fóra da lei buscando um efeito con- 
trário ao espirito da instituição, ha um abuso de di- 
reito? Para JosserAND, partindo de uma concepção 
subjetiva, ha abuso de direito, não só quando o pro- 
prietario age com intuitos maliciosos de prejudicar 
terceiros, como tambem, quando êle, prejudicando 
um terceiro, o faz sem interesse, causa ou motivo 
legitimo, ainda que agindo dentro da competência, 
ou melhor da esféra legal. 


SALEILLES, GENY e REYNAUD, adoptando uma 
concepção objetiva da doutrina, concluem que a 
verdadeira fórmula é a que coloca o abuso de direi- 
to no exercicio anormal dos poderes legais, contrá- 
rios ao fim econômico e social das instituições. 


CAMPION, na sua já citada obra salienta que é, 
seguramente, a propriedade que forneceu à teoria 
do abuso do direito as ocasiões mais numerosas e 
mais caracteristicas para que ela se manifestasse. E 
a explicação desse fenômeno é facil, como acentúa 
aquele escritor. A propriedade é o direito subjetivo 
que parece o mais absoluto. Inspirado na conce- 
pção jurídica do dominium romano, seu rigor foi 
consagrado em diversos testos: — o art. 17 da De- 
claração dos Direitos — “A propriedade é inviola- 
vel”; art. 544 do Código Napoleonico: — “A pro- 
priedade é o direito de gosar e dispôr das cousas da 
maneira mais absoluta”. 
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Ora, as leis que assim dispuham com relação ] 
propriedade pareciam conferir aos proprietarios po- 
deres tais, que os autorizavam a cometer frequen- 
tes e repetidos abusos; o exercicio anti-social de 
tais direitos provocou uma natural reação, dando 
margem à aplicação da teoria do abuso do direito. 


No tocante à questão das relações de visinhan- 
ca, é que com mais frequência tem sido invocada a 
teoria. Cada vez que o exercicio do direito de pro- 
priedade acarreta um prejuizo ao visinho, as conse- 
quências não podem ser toleradas, invocando-se, en- 
tão, a teoria do abuso do direito. Em França parti- 
cularmente, a jurisprudência tem se firmado nesse 
sentido, proferindo os Tribunais decisões caracte- 
risticas. A propria legislação, mormente depois da 
guerra, na França e na Bélgica em especial, tem con- 
sagrado o principio da concepção subjetiva da dou- 
trina do exercicio anti-social dos direitos. 


Por uma lei belga, que veiu derogar o direito 
comum, sob o fundamento “da necessidade de res- 
tabelecer uma harmonia indispensavel á restaura- 
ção do pais”, conferiu-se ao juiz a faculdade de re- 
cusar ao proprietario o direito de despejar o seu in- 
quilino, a menos que o faça por um motivo justifi- 
cadamente grave. Uma série infindavel de leis fô- 
ram promulgadas, reprimindo manifestações anor- 
mais do direito de propriedade, manifestações essas 
que se tornaram anormais mercê dos problemas 
oriundos da grande guerra. 
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PROPRIEDADE — DEVER — AS TEORIAS DE 
DUGUTT 


62) — “O homem não tem direitos. Teria éle, 
apenas, funções sociais. (!) Embora filiado à teoria 
solidarista, Ducurr construiu, por assim dizer, uma 
teoria sobre a propriedade, assentando-a na conce- 
pção do dever. 

Em matéria filosófica, Ducurr é um positivista 
absoluto, o mesmo, porém, não acontecendo com 
relação aos assuntos jurídicos. A sua preocupação 
constante foi a luta contra o arbitrio. Para êle, 
a teoria cientifica do direito está fundada unica- 
mente sobre a observação dos fatos sociais. Par- 
tindo do fato social universal da solidariedade ou 
da interdependência dos homens, pretende êle re- 
construir todo o direito sob uma base puramente 
experimental. E esta base é o fáto da solidarieda- 
de. Desta ou da interdependência social nasce a re- 


“gra do direito que vai se impôr a todos os homens e 


depois a todos os homens de um mesmo agrupa- 
mento. E, às vezes, uma regra moral e jurídica, 
quando os individuos que fazem parte de um mes- 
mo grupo compreendem que o respeito a esta regra 
é necessário para o bom funcionamento da socieda- 
de e que ela deve, como tal, receber uma sanção ju- 
ridica. Faz derivar a regra do direito, não da 
vontade dos governados e dos governantes — não 
ha senão individuos no sistema de Ducvurr, pois o 


(Ho Docourr, Les transformat. générales du droit depuis le Code Napoleon. 
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Estado não existe como pessoa jurídica distinta — 
mas do fáto preexistente da solidariedade social 
que se impoz a êles. 

63) — Mais tarde, quando públicou a 2.º edição 
do seu Traité de Droit Constitucional — pag. 46 —, 
reconheceu êle que a solidariedade é insuficiente 
para fundar o direito, e que é preciso, tambem, re- 
correr á justiça. E confessando o seu erro, confessa, 
por outro lado, que essa idéia de justiça tinha sido 
estudada pelos teólogos do séc. XIII, notadamente 
por São Tomáz pE Aquino, “de telle sorte qu'il n'y a 
pas grand chose à ajouter à leurs développements”. 
Essa confissão de Duaurr coincide com a que se tor- 
nou célebre, de von IHERING, depois de ter êle tido as 
doutrinas escolásticas particularmente as de São 
Tomás DE AQUINO, reconhecendo que os filósofos mo- 
dernos não tiraram o proveito necessário das conce- 
pções grandiosas formuladas pelo doutor da Igre- 
ja, chegando o grande IHERrING, com uma impresio- 
nante modestia a declarar: — “Pour ma parte, c'est 
mon livre tout entier que je n'aurais peut être pas 
écrit si je les avais connues, car les idées fondamen- 
tales que j'ai exposés se trouvent déja exprimées 
chez ce puissant penseur avec une parfaite clarté et 
sous une forme frappante”. (1) 

64) — Duavurr fez indagações mais aprofunda- 
das sobre a propriedade e a sociedade. Éle elimina 
a noção de soberania e propriedade. No seu sistema 
não existe direito subjetivo. Quanto à propriedade, 


(1) Ro von Imenins, Der, Zaweck in Rechi, 2º eds 1 HM, pg. 161, nota 2. 
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ela deixa de ser um “direito”; será, apenas, um 
“dever”. 

A propriedade, diz êle (1) — direito subjetivo —, 
é uma concepção de ordem puramente metafísica 
em contradição radical com o positivismo moderno. 
Dizer que um individuo detentor de um capital tem 
um direito sobre este capital, é dizer que êle tem re- 
lativamente a esta cousa uma vontade em si superior 
e se impondo como tal às dos outros individuos. 

Nas sociedades modernas, afirma êle (2), a pro- 
priedade é o “dever”. Em outra obra (2), nos asse- 
vera que a “propriedade é, para todo detentor de 
uma riqueza, o dever de ordem objetiva de empre- 
gar a riqueza que detem em manter e em aumentar 
a interdependência social”. Explicando a função so- 
cial da propriedade, Duaurr assevera: — “Todo im- 
dividuo tem obrigação de cumprir, na sociedade, 
uma certa função de acôrdo com o lugar que ocupa. 
Ora, o detentor da riqueza, por isso que detem a ri- 
queza, póde cumprir uma função que sómente êle 
pode cumprir. Só êle pode aumentar a riqueza ge- 
ral, assegurar satisfação de necessidades gerais fa- 
zendo valer o capital que detem. Ha, pois, para êle, 
uma obrigação de cumprir essa tarefa e só sera pro- 
tegido socialmente si é nas medidas em que a cum- 
pre. À propriedade não é mais o direito subjetivo do 
proprietario, mas a função social do detentor da ri- 
queza”, 

(1) Ducurr, Les transformations du droit prive, pg. 156. 


(2) Ducurr, Ob. cit, pg. 157. 
(4) Ducurr, Principes de Droit Public, pp. 38. 
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o as tal 
caindo em idénticos exageros. O indivíduo, deixan- 
do de ser sujeito de direito, perdendo, na frase in- 
cisiva de um escritor, a sua “eminente dignidade”, 
foi absorvido pela sociedade. A tal ponto chegou o 
exagero dessas doutrinas que, na proporção aritmé- 
tica que lhe negavam direitos, numa proporção geo- 
métrica lhe impunham deveres para com a socie- 
dade. Transformaram-no em um instrumento da 
sociedade. O individuo não é um fim, mas um meio, 
afirma Duaurr. (1) A conclusão a que se chega, no 
entanto, é a de que o individuo nem um meio será, 
mas unicamente um instrumento da sociedade. 

E" certo, até um determinado limite, o princi- 
pio esposado de que os indivíduos devem sacrificar- 
se às sociedades de que éles são membros. Deve 
haver um princípio de subordinação, nunca, porém, 
uma negação de direitos. Mesmo porque, como acen- 
tua RorHeE (2), “o homem tem direitos e dentre êles 
o de ter primeiramente uma cousa para si ou a pro- 
priedade”. 

67) Afirmando que a propriedade não é um 
direito, mas somente “uma função social”, Dugurr, 
mesmo para aqueles que se inclinam em segui-lo, 
avançou demasiadamente em suas conclusões. Quem 
(diz função social, escreve RorHE, não diz necessaria- 
mente função vinda da sociedade, mas função na 
sociedade. Porisso, conclue aquele autor, melhor se- 
ria dizer que a propriedade “tem uma função social”. 


65) — Julga Duavurr possivel limitar, objetiva- 
mente, a propriedade, pela regra de direito. Todos 
os atos concluidos segundo a regra de direito são và- 
lidos e produzem efeito jurídico; todos os atos con- 
trários á regra, tornam-se sem efeito e comportarão 
sanções contra os seus autores. 

A conformidade à regra de direito é, pois, a con- 
dição essencial da válidade dos atos concluidos pelo 
proprietario. Mas essa regra de direito, para Du- 
Gurr não é “a lei positiva tal como foi votada e 
promulgada”. A lei, na propria expressão por êle 
usada, é apenas sucetivel de dar ao jurista informa- 
ções sobre os elementos da regra de direito. Esta, 
não está escrita. “Ce que nous permet d'affirmer 
qu'à un certain moment, une norme sociale est deve- 
nue une norme juridique, c'est que la masse des cons- 
ciénces individuélles est arrivées à comprendre que 
la sanction matérielle de cette norme peut être so- 
cialement organisée”. (1) 

A regra de direito, pois, repousa sobre a massa 
das conciências dos individuos. 

Para Ducvrr, o homem; não tem direito; seria, 
êle, apenas, um instrumento da sociedade. 





CRÍTICAS AO SISTEMA DE DUGUIT 





66) A doutrina positivista de Ducurr, trilha- 
da por DuRKHEIN e por todos os seus dicipulos, em 
reação ao individualismo, foi ao extremo oposto, 


—— o 


(1 Ducurr, Les transform, gén. du droit priv. dépuis le Cod. Napoleon, 154. 


(1) Ducsurr, Droit Const. pg. NA. t24 Rorne, ob. cit, pg. 
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Quanto à interdependência social, de que tanto 
fala Ducurr, segundo a observação do mesmo Ro- 
THE, ela se tornou em doutrina uma dependência ab- 
soluta. “Indicar esta solidariedade como uma causa 
de obrigação entre os homens não é certamente fal- 
so; mas é errado apresentá-la como única e funda- 
mental. E" fechar os olhos à evidência não somente 
da respeitabilidade do indivíduo ou da personalida- 
de humana, mas sobretudo da nossa subordinação a 
Deus, nosso autor, e abri-los sobre uma causa nula 
em si de obrigação”. 


68) — Quanto à afirmação de Dugurr de que a 
propriedade não é um direito, e sim apenas um de- 
ver, dever êsse de empregar a riqueza que êle detem 
em manter e aumentar a interdependência social, — 
o fáto de alegarem que a propriedade não tem somen- 
te direitos, mas tambem deveres, importa, como as- 
sinála NANNI, numa afirmação inexáta e anti-jurídi- 
ca “porque póde ter e tem direitos e deveres o indi- 
víduo, não a propriedade, méro conceito abstrato”. 


Ha, no sistema de Duaurr, um fundo de verda- 
de, quando assevera que o proprietario exerce uma 
função social. (O seu sistema, porém, é falho não só 
em não determinar precisamente qual seja essa fun- 
ção, como e principalmente em não declarar em 
nome de quem é ela exercida. 

Completando-se essas falhas com os conceitos 
emitidos por SÃo Tomáz e pelas Enciclicas Rerum 
Novarum e Quadragesimo Ano, teriamos a noção 
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única e verdadeira do conceito do direito de pro- 
priedade. 

Em capítulos posteriores exporemos esses con- 
ceitos, deixando, porém, desde já exposta a idéia cen- 
tral da Encíclica Quadragesimo Ano: — “Efetiva- 
mente, que deva o homem atender não só ao pro- 
prio interesse, mas tambem ao bem comum deduz-se 
da propria indole, a um tempo indivídual e social, 
do dominio a que nos referimos. Definir, porém, 
estes deveres nos seus pormenores e segundo as cir- 
cunstâncias, compete, já que a lei natural de ordi- 
nario não o faz, aos que estão à frente do Estado. E, 
assim, a autoridade pública, iluminada sempre pela 
luz natural e divina, e pondo os olhos só no que exige 
o bem comum, póde decretar mais minuciosamente 
o que aos proprietarios seja lícito ou ilícito no uso 
de seus bens. Já Leão XIII ensinou sabiamente que 
Deus confiou à indústria dos homens e ás institui- 
ções dos povos a demarcação da propriedade indi- 
vidual”. 

Se, porém, em meio das linhas mestras da sua 
doutrina Ducurr tivesse tomado um determinado 
atalho, éste por certo lhe indicaria a estrada que o 
conduziria à idéia central da teoria da instituição. 
E isto porque, até certo ponto a doutrina positivista 
de Duaurr podia conciliar-se com a teoria tomista da 
instituição. 

O proprio Dugurr e seus dicipulos, verificando o 
exagero das suas conclusões, já procuraram traçar 
vm limite, alterando, em parte, certos conceitos. 
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O EXAGERO DO CONCEITO FUNCIONAL 
DA PROPRIEDADE 


69) — Teve e tem Ducurr fervorosos adeptos, 
embora estes, como ReGLADE, por exemplo, se afas- 
tem, em certos detalhes, da doutrina do mestre. Es- 
critores ha que reconhecem que a vitoria do prin- 
cipio social na legislação post-guerra foi obra da 
escola de Ducurr. Muito embóra as idéias centrais 
da sua teoria sejam velhas, êle soube, comtudo, sobre 
elas construir um sistema com novidades. 

Em França, são ainda hoje em dia, comba- 
tidas por uns e por outros defendidas. Estão, por 
assim dizer, na ordem do dia. 


Embora inaceitaveis, conforme assinalâmos no 


capítulo anterior, o certo, porém, é que as idéias de 
Duavrr, não só na França como mesmo nos demais 
países, vieram renovar a atmosfera jurídica, agitan- 
do idéias, contrariando princípios, concorrendo, em- 
fim, para a evolução do direito. 


710) — O conceito de função social alastrou-se, 
apos a guerra européia, de tal maneira que já do- 
minou todas as conciências jurídicas. Em todos os 
países modernos, como acentúa o proprio Duavurr 
(1), elabóra-se um novo sistema jurídico fundado 
sobre uma noção de ordem puramente realista e ver- 
dadeiramente socialista: — a função social. De fato, 


(1) Duçuirr, Les transf.. ob. cit, 154, 
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nesse conceito de função social, ha um noção pura- 
mente socialista, como adeante se vera, e outra po- 
sitivista, já assinalada por Augusto ComTE (!), nos 
seguintes termos: — “No estado normal da humani- 
dade, cada cidadão qualquer constitue realmente um 
funcionário público, cujas atribuições, mais ou me- 
nos definidas determinam ás vezes, as obrigações e 
as pretenções”. “Este princípio úniversal deve cer- 
tamente extender-se até à propriedade, onde o posi- 
tivismo vê sobretudo uma indisfarçavel função so- 
cial destinada a formar e a administrar os capitais 
pelos quais cada geração prepara os trabalhos da 
seguinte”. 

O conceito de função social, a nosso ver, está 
sendo difundido e aceito, ampliando-se de uma ma- 
neira exagerada e mesmo perigosa, a sua noção. Esse 
exagero, mórmente no tocante à conceituação da pro- 
priedade, necessita ser contido. 

Deve haver, no conceito exato da ntopriedade, 
uma justa e perfeita harmonia entre os dois elemen- 
tos que a compôm e integram: — o individual e o 
social. 

Assim como ao tempo do individualismo predo- 
minava no conceito da propriedade, o elemento indi- 
vidual, acarretando, porisso, os profundos abalos so- 
ciais que ainda testemunhámos, o mesmo forçosa- 
mente se dará, em futuro bem proximo, se áquele 
conceito for imposta a noção única do bem social, 
com exclusão do bem individual. 


(1) A. Comte, Systême de politique positive, tomo 1, pg. 156. 
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E” preciso, pois, que haja harmonia entre os dois 
elementos, sem preponderância de um sobre o outro. 

Não se póde negar que no conceito da proprie- 
dade era preciso restabelecer o desequilibrio, oriun- 
do do individualismo, impondo a noção do bem so- 
cial. Tal noção, comtudo, não deve ser conceituada 
exageradamente, a ponto de novamente provocar o 
desequilíbrio. 

As consequências oriundas do desequilibrio, 
mercê do predomínio do elemento individual na con- 
ceituação da propriedade, são sobejamente conhe- 
cidas, e deram margem à reação a que assistimos. 


Facil de prever serão as consequências decor- 
rentes do predomínio do elemento social, o que, aliás, 
é hoje em dia por muitos aceito, impensadamente. 


Na Enciclica Quadragesimo Ano encontramos 
tais verdade: — “Deve portanto evitar-se cuidado- 
samente um duplo escolho, em que se póde cair. Pois 
como o negar ou cercear o direito de propriedade so- 
cial e pública precipita no chamado “individualis- 
mo” ou dele muito aproxima, assim tambem rejei- 
tar ou atenuar o direito de propriedade privada ou 
individual leva rapidamente ao “coletivismo” ou 
pelo menos à necessidade de admitir-lhe os prin- 
cípios” Eu 

Não padece duvida e longe de nós a idéia de ne- 
gar, que a propriedade tenha uma função social. Ela 
é, porém, primordialmente um bem individual. 

Leão XIII, na sua famosa Encíclica Rerum No- 
varum pontificava: — “Verdadeiramente não é di- 


4 É dio ci 
E ana E Ea dl alia 22 5 











MOI RP 


ficil compreender que o fim do trabalho, o fim pro- 
ximo a que se propõe o trabalhador, é a propriedade 
privada. Se êle emprega sua força, seu engenho em 
proveito de outrem, êle o faz para obter o necessario 
à vida; porém, com o seu trabalho, adquire um ver- 
dadeiro e perfeito direito, não mais só de exigir, mas 
tambem de empregar, como quizer, a paga recebida. 
Se então, com sua poupança consegue fazer econô- 
mias e para melhor garantir-se, emprega-as na com- 
pra de um terreno, não é, afinal de contas, que o 
mesmo sálario recebido, sob outra fórma, e por con- 
seguinte propriedade sua, nem mais nem menos co- 
mo era o salario de que se originou. Nesta cousa, 
como sabem todos, consiste a propriedade, seja mo- 
vel, seja imovel”. | 
Com a evolução dos tempos acentuou-se a ne- 
cessidade de uma perfeita harmonia entre as duas 
causas da propriedade: — o bem individual e o 
bem social. fi 


Pro x1 na Enciclica Quadragesimo Ano, reafir- 

mando o que LrÃo xi escrevêra 40 anos antes, ao 

tratar do direito de propriedade, assinála, em capí- 
tulo especial, a sua indole individual e social. 


“Efetivamente, que deva o homem atender não 
só ao proprio interesse, mas tambem ao bem comum, 
deduz-se da propria indole, a um tempo individual e 
social, do ORA a que nos referimos”. 


uma função social a preencher, mas a propriedade 
da riqueza é em si mesma um direito individual e 
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não uma função. Sômente este direito não é abso- 
luto e ilimitado como afirmavam os partidarios acir- 
“tados do liberalismo. Mesmo porque, como já tive- 
mos oportunidade de salientar, não mais se admite, 
hoje em dia, essa noção de direito absoluto e ilimi- 
tado. O direito de propriedade encontra deante de 
si duas espécies de limites: — o dever moral de au- 
xiliar os indigentes e a obrigação cívica de satisfa- 
zer às justas exigências do Estado. 

A razão de ser dos bens exteriores é servir ao ho- 
mem, auxiliá-lo a atingir o seu fim. 

O homem tem fins individuais a atingir: — é 
uma pessôa. 

Esta irredutivel personalidade não póde susten- 
tar-se e desenvolver-se se não no quadro de uma 
multidão de instituições gradativas que, da família, 
através grande numero de instituições intermediá- 
rias, se elevam até a nação e, além desta, até a ins- 
tituição suprema, que é o gênero humano. 

Daí dois pontos de vista a considerar no regime 
de adaptação dos bens exteriores às necessidades do 
homem, que é a propriedade: — o individual e o 


social. 


A EVOLUÇÃO DO CONCEITO FUNCIONAL 
NA ALEMANHA 


72) — Função social, vagamente inscrita nas 
constituições modernas, redundará, por certo, em 
pouco tempo, na socialização completa da terra, 
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Uma das primeiras Constituições a inscrever, no seu | 
bojo, a noção de ordem puramente realista e verda- 
deiramente socialista, — função social — foi a de . 
Weimar, promulgada em 11 de agosto de 1919. 
Quando se reuniu a Assembléa de Weimar, os es- 
tados alemães estavam invadidos pelas ideologias 
bolchevistas, e, como descreve VICENTE GAY, “o es- 
forço daquelas Constituintes se encaminhou, sobre- 
tudo, em conjurar o perigo soviético, pois sabiam os 
representantes, e com êles todo o mundo político eu- 
ropeu, principalmente, que a bolchevização da Ale- 
manha acarretaria a bolchevização do mundo in- 
teiro”. (1) 


Apezar dos esforços, a que se refere Gay, o prin- 
cípio foi inscrito na Constituição de Weimar, e êle 
se inspirava e servia à socialização da terra. 


| & e 

O programa de Hitler, em franca reação ao co- 
munismo e judaismo, públicado em Munich, em 24 
de fevereiro de 1920, consignava, é verdade, no art. 
17, a refórma territorial, confórme as necessidades 
nacionais, e a “promulgação de uma lei sobre expro- 
priação sem indenização de terras que se destinem 
à fins de interesse comum”. Em 1928, porém, o chefe 
nacional-socialista esclareceu que a propriedade pri- 
vada seria mantida e que a “expropriação sem in- 
denização”, que visava as sociedades judaicas de es- 


(1 Vicente Gay — Que és el socialismo, el Marxismo, el Fascismo, 338. 
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peculação de terras, só se referia à terra que fosse 
adquirida de um modo inti-jurídico, e que não fosse 
explorada de acordo com o interesse público. 


O Hitlerismo reconhece a propriedade privada. 


Reconhece, por outro lado, que a propriedade tem. 


uma função social. Esta, porém, é um complemen- 
to do seu programma, e não um passo para a socia- 
lização da terra, como queriam os socialistas, auto- 
res da Constituição de Weimar. A propriedade pri- 
vada é o fundamento da econômia facista e nacional- 
socialista. Mas, segundo expõe ViceNTE Gay (1) a 
propriedade individual não deve converter-se em um 
instrumento de domínio e de poder. A propriedade, 
como direito de usar e abusar, poderá ter sua expli- 
cação na colonização de certa classe quando se tenha 
de oferecer enormes vantagens ao proprietário, mas, 
ainda assim, é uma enormidade. 


A propriedade privada, emfim, no regimem 
atual alemão, deve limitar-se, reger-se por normas de 
útilidade social, sem comtudo entravar o uso da pro- 
priedade privada. Ha perfeita harmonia entre os 
seus elementos — individual e social — preconiza- 
dos pela Igreja. 


Para os marxistas: — tudo pertence a todos; | 
para os individualistas: — tudo pertence a um; para | 
os nacionais-socialistas: — a cada um, o seu. 


em emma 


(1) NV. Gay, ob. cit, pg. 262. 








A PROPRIEDADE COMO FUNÇÃO SOCIAL 
NA NOVA CONSTITUIÇÃO DAS CORPORA- 
ÇÕES ITALIANAS 


13) — O mesmo diremos da Itália fascista. Nes- 
ta, mesmo no periodo ora instituido, das corporações, 
a propriedade privada é respeitada embóra se reco- 
nheça e se aplique o princípio social. Em discurso 
recente, pronunciado no Senado Romano, relativo à 
nova constituição das corporações, no capítulo re- 
ferente à propriedade como função social, o chefe do 
governo italiano declarou: — “Quaisquer que sejam 
os caracteristicos da econômica cooperativista, ela 
respeita o principio da propriedade que completa 
a personalidade humana. A propriedade considera- 
da como função social não é a propriedade passiva, 
mas a ativa, que não se contenta de gozar os frutos 
da riqueza acumulada, mas a aumenta e multiplica. 
A econômia corporativa respeita a iniciativa indivi- 
dual e não é senão quando esta se mostra deficiente 
que o Estado intervem”, 


“Um exemplo claro de uma intervenção desse 
genero é o saneamento da região pontina pelo Es- 
tado Italiano. O Corporativismo introduziu a ordem 
na econômia e um fenômeno econômico de tal im- 
portância, que interessa a totalidade dos cidadãos, 
necessita de calma para se desenvolver. Não sômen- 
te a econômia industrial deve ser disciplinada, mas 
tambem a econômia agricola e a bancária”, 
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74) — Discursando na Fabian Society, de Lon- 
dres, BERNARD SHAW fez a apologia das corporações 
italianas, concluindo, porém, o seu discurso com 
uma tremenda carga contra a propriedade privada 
“que impede a terra de fornecer todos os seus bene- 
fícios 4 humanidade e esta tem direito aos benefi- 
cios da terra. Nenhum individuo particular tem di- 
reito de se apossar da generosidade da terra” 

Citâmos, muito a proposito, esse trecho de Ber- 


NARD SHAW para deixar patente que o conceito de 


função social é uma arma de dois gumes. Para os 
corporativistas fascistas e nacionais-socialistas a fun- 
ção social, na propriedade, estã harmonisada e equi- 
librada com a causa individual. Para os socialistas, 


a propriedade sendo um função social, “nenhum in-. 
dividuo tem direito de apossar-se da generosidade 


da terra”. 


AINDA O EXAGERO E O PERIGO DA NOÇÃO 
DE FUNÇÃO SOCIAL 


75) — Com a função social, de um lado, resta- 
beleceu-se o princípio cristão da propriedade, que- 
brando-se nele a hegemonia do individualismo, equi- 
librando-se, emfim, os dois elementos que a devem 
integrar; com a função social, por outro lado, atin- 
gir-se-á à socialização completa da terra, si se deixar 
nela predominar tão sômente o elemento social. 

Cumpre, pois, não só esclarecer êsse ponto, que 
é de vital importância, como tambem salientar o er- 
rôneo conceito, emitido a êsmo, de que a proprie- 
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dade é uma função social. O que de verdade ha, a 
êsse respeito, é cousa bem diversa, e que a ninguem 
é lícito contestar: — a propriedade tem uma função 
social. 

Simples diferença no enunciado, mas impor- 
tante nas suas consequências. À propriedade tem 
uma função social, tal seja o dever moral de auxi- 
liar os indigentes e a obrigação cívica de satisfazer 
às justas exigências do Estado; ela, porém, não é 
uma função social. 

76) — Já GarrIGuET (1), em refutação à teoria 
da propriedade simples função social, afirmava ser 
ela vaga, perigosa e falsa. 

A expressão função social, hoje tão em moda, é, 
no dizer de GARRIGUET, imprecisa, dando margem a 
diversas interpretações, as mais variadas e contradi- 
tórias. Póde-se interpretá-la de maneira a que fi- 
quem, de certo modo, salvaguardados os direitos es- 
senciais da propriedade, dando-se uma suficiente sa- 
tisfação aos que consideram a propriedade indivi- 
dual como a base necessária de toda ordem social. 
Por outro lado, como assinalamos, ela dá margem a 
que se a interprete à maneira e ao modo dos coleti- 
vistas os mais avançados. 

Dessa sua imprecisão, decorre, lógicamente, o 
perigo da sua aceitação incondicional. Sera, fatal- 
mente, uma arma nas mãos dos coletivistas. Ade- 
mais, como salienta GARRIGUET, na sua celebre obra, 
hoje rara, a teoria da função social é perigosa pelas 


= . 


(1) E. Gamnicuer, Régime de la propriété, pg .252 e sóia 
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consequências dela decorrentes. Se a propriedade é 
uma função social, o proprietario não é senão um 


Nao VA 44, 


funcionário, um empregado — um funcionário, um. 


empregado de natureza especial, é verdade, mas, 
apezar de tudo, um simples funcionário — da so- 
ciedade, que o nomeou e da qual êle possue todos os 
seus poderes. 

Ora, o perigo é evidente, uma vez que, assim es- 
tabelecidas as relações, a sociedade póde, quando as- 


sim o entender, despedir o funcionário, revogar 08. 


seus poderes, transferir, emfim, as suas funções para 
outro. Por último, falsa ainda é a teoria da função 
social, porque ela restringe, até suprimir o direito 
de propriedade privada. 

Ela é falsa, diz GARRIGUET, “porque se ela fosse 
admitida, era preciso concluir que êste direito de 
propriedade vem da sociedade que investiu os parti- 
culares da função e os elegeu administradores de tal 
ou tal parte da fortuna particular; ora, já está de- 
monstrado que é diretamente de Deus e da natureza 
que o homem tem o direito de possuir para si. Para 
exercer esse direito êle não tem necessidade da dele- 
gação de ninguem; êle administra os bens que são de 
Deus e não da sociedade, a qual não lhe deu nenhu- 


ma investidura e não póde considerá-lo como seu 


empregado. 


Conclúe aquele autor o seu pensamento afir- 
mando, como já o dissémos, que “a propriedade tem 
um papel social, deveres sociais, uma função social, 
mas ela não é uma função social”. 





RamBaup (1), por seu turno critica a teoria da 
função social: — “Nós a reputamos tão inexata quan- 
to perigosa. E” falso que a propriedade tenha sido 
instituída pela sociedade e que seu exercicio seja so- 
mente uma função que a sociedade deléga; pois é da 
natureza individual do homem — ou antes indivi- 
dual e familiar ao mesmo tempo — que se deduz 
o direito abstrato da propriedade. E” falso que tudo 
quanto é util á sociedade seja uma creação ou deje- 
sação da sociedade, pois o laço social é de tal ordem 
que não ha uma só das nossas faculdades cujas con- 
sequências não repercuta em consequências indefi- 
nidas sobre a sociedade inteira, e tudo então seria 
função social”. 


“fste sistema é, pois, eminentemente perigoso 
pelos sofismas sobre que repousa e não menos 
pelas revoluções a que expõe. Seria necessário con- 
siderar, com o mesmo título, como funções sociais, 
o direito de casar-se, de fundar uma família, de pro- 
crear filhos e de os educar. A sociedade é mesmo mui- 
to mais interessada no exercício destes últimos direi- 
tos, já que, por exemplo, é pela procreação dos filhos 
que a reconstituíimos insensivelmente e cada dia, em 
meio dos óbitos que a despedaçam paulatinamente. 
Si tudo quanto interessa à sociedade fosse função so- 
cial, pergunto, o que restaria das liberdades indivi- 
duais e dos direitos mais sagrados da pessoa hu- 
mana?” 


” 


(1) Rammavun, Cours d'Economie Politique, 1, pg. 72. 
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FUNÇÃO FAMILIAR 


77) — Mesmo porque, a propriedade, antes de 
ser uma função social, deve ter uma função familiar. 


A propriedade e a familia são os alicerces da, 


sociedade: Da solidez desses alicerces depende toda a 


estabilidade do edifício social. Quanto melhor fôr o | 


revestimento de concreto, tanto mais solidos ficarão 
os alicerces. Nestes, a propriedade desempenha o 
papel preponderante do concerto. 


Sem uma propriedade estavel, duradoura, a fa- 
imlia não podia perdurar, manter-se integra, coêsa. 


Consequentemente, dissolvida a família, perdeu 
ela a sua estabilidade econômica. Abalados os ali- 
cerces, ruiu, frágorosamente, todo o edificio social. 


718) — À propriedade vem sendo corroida desde 
a proclamação dogmática dos revôólucionários da 
“Declaração dos Direitos do Homem”. Apartando- 
se da familia, celula vital da sociedade, concebida e 
vinculada à propriedade, o individuo passou a ser a 
preocupação única da nova ordem social. Deveria 
ser êle, em substituição à propriedade e à família, o 
único material com que se argamassariam os alicer- 
ces do novo edifício social. 


Prometendo às massas uma série infinita de 
beneficios, com a decretada igualdade absoluta, os 
reformadores de então, desancaram as suas iras con- 
tra a propriedade, fulminando-a de inicua usur- 
pação. 
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O indivíduo, simbolo da nova era, deveria liber- 
tar-se de todos os preconceitos da vida, eximir-se dos 
élos que o prendiam á propriedade familiar, insur- 
gir-se contra a autoridade, porque esta lhe tolhia a 
expansão da sua liberdade. 


Despojado de todos os laços que norteavam a 
sua vida, inteiramente livre, o indivíduo passou a 
proclamar os seus direitos individuais, absolutos. 


“Impregnados até ao fundo por êste individua- 
lismo anarquizante da nova doutrina, os nossos re- 
formadores constitucionais, escreve Xavier (Cor- 
DEIRO, (1) foram partindo um a um todos os laços 
que asseguravam á gente portuguêsa a sua tradicio- 
nal coesão comunitária”. 


19) — “Reorganizar a familia, prossegue XAVIER 
Corpeiro, dando-lhe coesão moral pelo avigoramen- 
to da autoridade do chefe, estimulando-a à ascenção 
pelo incentivo da honra e do mérito, e garantindo-lhe 
duração e estabilidade econômica pela conservação 
do patrimônio familiar — eis um dos problemas em 
que mais se empenha o ansioso esforço de recons- 
trução que caracteriza a hora presente”. 


“Os nossos remotos avós, com a intuição magni- 
fica da Raça, isentos ainda da corrução abastardante 
de teoricismos exóticos, moldavam as bases da Na- 
cionalidade sôbre esse dúplo conceito de Familia e 
Propriedade”. 


——— e ——— o 


(1) Xavier Convemo, O problema da vinculação, 2% ed., Lisbôa, 1933. 
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Nesta sistematica dispersão individualista em 
que tudo se subverte, era lógico que se vibrasse O 
golpe decisivo à Familia, desbaratando-lhe o patri- 
mónio e desgarrando-a da Terra, para que esta, li- 
bertada e individualizada tambem, transitásse sem 
obstáculo, de mão em mão, à mercê das impaciên- 
cias do arrivismo que marca a nova éra. Hoje em 
dia, ainda o chefe de familia não está enterrado, Já 
os filhos, amparados pela lei, partilham os haveres 
do defunto, liquidando os bens paternos. | 

A propriedade, santuário do lar, fraciona-se, dis- 
persando-se a família, com o desprezo pela proprie- 
dade dos mortos. 

Com os vínculos, conservam-se os bens na fa- 
mília, impedindo a divisão do património e garan- 
tindo a estabilidade econômica familiar. Nêle resi- 
dia a garantia do lar, numa união feliz e duradoura, 
ainda mesmo depois do desparecimento do chefe. 


80) — A tendência moderna, no entanto, acen- 
túa-se no sentido de minorar os maléficos efeitos do 
desmembramento da propriedade, fruto do indivi- 
dualismo desenfreado. 

Efetivamente, assinála Xavier (CoRrDEIRO, “no 
desmantelado doutrinarismo revolucinário, vão-se 
infiltrando as transigências do dogma que abrem, 
de par em par, as portas do cisma: Aceitam-se já os 
velhos conceitos reacionários de Familia e Proprie- 
dade e sobre êles se fundam novas instituições que 
rehabilitam os antigos lançando, pelas mãos de seus 
proprios detrátores, os primeiros pilares da ponte 
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que, passando sobre a torrente tumultuosa das ne- 
cações do presente, virá ligar o Passado com o Fu- 
turo”. 

O Código Social, organisado pela União Inter- 
nacional de Estudos Sociais, de Malinas, que é o es- 
boço de uma sintese social católica, em seus arts. 27 
e 28, sob o título — Direitos patrimoniais da Fami- 
lia —, prescreve: — “A familia tem o direito de pos- 
suir. Convem mesmo que a lei lhe facilite a aquis:- 
ção de um bem, de um dominio familiar e, particular- 
mente, a cultura de um fragmento do sólo nocional”. 
“A transmissão hereditária do patrimônio deve ser 
garantida à família sem que o bem familiar seja 
amputado por excessivos impostos de transmissão, 
ou pulverizado pela partilha obrigatoria, em na- 
tureza”. 

O nosso Código Civil, em seu art. 70 consagra o 
princípio do bem de família. E” verdade que, êsse 
institúto não deu, entre nós, os resultados almejados. 
Melhor modelado, simplificado em seus requisitos, e 
amparado por outras providências complementares, 
éle virá, por certo, produzir benéficos frutos. 


81) — A tendência da vinculação, ainda mesmo 
nos aureos tempos do individualismo, já se afirma- 
va, embora sob a capa de “um esfarrapado manto 
de reivindicações liberais”. 

ispécies de morgados democráticos foram cria- 
dos na França —- o bien de famille insaissible —, 
na Alemanha — o Hoferecht —, nos Estados Uni- 
dos — o homestead —, na Suissa — fundação e asilo 
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de família —, na Venezuela — o Del hogar —, no 
Brasil — Bem de Família —, em Portugal — o casal 
de família. 

Na Hespanha, pelo art. 1056 do código civil, o 
pai “póde, no interesse da família, atribuir, por atos 
inter-vivos ou por testamento, a um só dos filhos, 
impondo-lhe a obrigação de indenizar os outros a di- 
nheiro, o estabelecimento agrícola, industrial ou co- 
mercial, em sua integridade”. 

O fim do bem de família, como o das leis do 
homestead, é conservar os lares das familias, no in- 
teresse do Estado — “The conservation of family ho- 
mes the good of the State”. 

Beneficiadas as familias pelo homestead, esse 
benefício, como acentúa PauL Bureau (1), reflete 
sobre o Estado. 

Um dos escritores que mais tem propugnado 
pela introdução das leis do homestead, na legislação 
européia é, sem dúvida, SANTANGELO SPOTO, conci- 
liando-as com o antigo hoferecht tedesco. 

Homestead, segundo a linguagem juridica ame- 
ricana, e de acôrdo com as diferentes leis dos Esta- 
dos Americanos, é definido por LEÓN Say e CHAILLEY- 
BERT (2) “o conjunto de disposições legais que, nos 
Estados-Unidos especialmente, isentam da penhora 
por divida a propriedade imovel, sobre a qual uma 
familia tem a sua habitação, e que exigem para a 
alienação e a hipotéca dessa propriedade o consenti- 


(1) Pau. Bureau, Le homestead, cap. VII. 
(2) Leon SaLey Er CHAaLLEY-BErT, Dictionaire de economie politique — 
verl. homestead. 
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mento da mulher”. Para o jurisconsulto Rurus Wa- 
PLES (1), o homestead é “uma residência de familia, 
implicando posse, ocupação efetiva, limitação do va- 
lôr, isenção de penhóra, alienabilidade restrita, tudo 
de acôrdo com a lei”. 

O hoferecht tedesco consiste no direito, confe- 
rido ao pai de família, de transmitir o seu domínio 
rural a um de seus filhos, designado por testamento 
ou pelo costume local; devendo em vida fazer ins- 
crever êsse domínio no livro respetivo das terras 
hoferolle. 

Propugnam os defensores do sistema homestead 
combinado com o hoferecht uma série de medidas 
complementares, tais como a refórma das leis de 
sucessão, a impenhorabilidade de certos bens, deter- 
minados, a indivisibilidade desses bens, afim de que 
éles possam ser transmitidos, integralmente, a um 
filho, afim de manter-se o domínio privilegiado da 
família. 

Domina a todos a idéia fundamental de prote- 
ger a familia, dando-lhe estabilidade, coesão, e auto- 
nomia econômica, e para isso, o remedio único e efi- 
caz seria o de vincular o sólo à familia. 


A DEFEZA DOS VÍNCULOS 


82) — XavIER CORDEIRO, à quem nesse passo vi- 
mos acompanhando, repele uma a uma todas as cri- 
ticas contra a instituição dos vínculos. 


(1) Rorus Waries, 4 treatise on homestead an exempion, pg. 1. 
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A primeira, de que os vínculos trariam, como 
consequência, uma desigualdade na divisão do pa- 
trimónio, atribuindo toda a herança ao primogentito, 
êle rebate afirmando que “o fundador de um vin- 
culo que tivesse herdeiros necessários, não podia 
abranger na instituição mais do que a terça parte dos 
seus bens, que era no antiquissimo direito nacional, 
muito recentemente alterado, a quoóta disponivel da 
herança. 

A terça seria disposta não a favor de um filho, 
mas sim da comunidade familiar, “pela constituição 
de um nucleo permanente de bens que à familia as- 
segure, através de sucessivas gerações, a suficiência 
econômica”. 

Figurando a hipótese do administrador do vin- 
culo não ter outros bens senão o vinculo, censuram 
o institúto, porque, por essa fórma só o primogenito 
ficaria aquinhoado, nada recebendo os demais fi- 
lhos por não haver outros bens livres a partilhar. 


À questão se resume em se ter em consideração 
os fins alevantados a que se destinam os vínculos. 
Ou, melhor ainda, o problema se resolve, não pelo 
prisma vêsgo e exclusivo do individualismo, mas sim 
pela finalidade social da instituição, que procura 
manter a continuidade familiar, garantindo à fami- 
lia, duração, estabilidade e coesão moral. 

Ademais, como assinála Xavier CORDEIRO, OS 
“bens da Familia não podem considerar-se na sua 
função transitória de mantença da geração que pas- 
sa, mas sim, no seu elevado destino de assistência 
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permanente à Familia, que não é só constituida pe- 
los vivos, mas tambem pelos mortos e pelos nas- 
cituros”. 

“E” pelo criterio profundo da avoenga que é ne- 
cessário olhar a função econômica e moral dos bens 
patrimoniais do vínculo, e não pelo superficial e 
falso conceito individualista, que restringe a análise 
dos problemas sociais à vida do indivíduo, procu- 
rando-lhes a solução a dentro do curto ciclo que vai 
do berço à sepultura. Visto o problema por êste as- 
péto, todos os equívocos erradamente sentimentais 
são impossiveis”. 

83) — Partilhando os bens, aquinhoando-se, ca- 
da qual, nos haveres paternos, dispersam-se os fi- 
lhos, dissolvendo-se a familia. A lei, câmplice dessa 
dissolução, dá aos filhos o direito de julgar que os 
bens paternos, lhes pertencem, individualmente, para 
vozo e satisfação de um interesse proprio e ime- 
diato. Com semelhante lei, destruiu-se o culto da pro- 
priedade dos mortos, desnaturou-se o verdadeiro 
sentido da propriedade, que era o de assistência per- 
manente à Família. 

Um código dt leis que parece ter sido feito por 
um cidadão ideal, exclamava RENAN (1), ao referir- 
se ao Código Civil Francês, “onde a propriedade é 
concebida não como uma cousa moral, mas como o 
equivalente a um gozo sempre apreciavel em dinhei- 
ro, um tal código, digo eu, não póde engendrar se- 


(1) Smámes, cit. por Tancrknr RorHe, De Pexistence de la propriété, 
IoM0, pa. 9. 
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não fraquezas e baixezas. Com uma mesquinha con- 
cepção da família e da propriedade, aqueles que l- 
quidaram tão tristemente a bancarrota da Revolu- 
ção, nos últimos anos do século 18.º, preparavam um 
mundo de pigmêos e revoltados”. 

84) — Faltando à familia a base, que é a pro- 
priedade, ela deixou, socialmente de existir. 

Teóricos extremistas proclamam em reduzi-la, 
com a passividade criminosa da burguezia e com os 
aplausos chôchos dos modernistas ócos, em uma 
simples máquina incubadora de indivíduos, sem hie- 
rarquia, sem moral e sem religião. Os filhos já não 
devem pertencer aos pais, e sim ao Estado. A reli- 
sião, que antes era moral, passou a ser a do dinheiro 
e tende a transformar-se na do trabalho. 


A autoridade, que pertencia aos pais, extinguiu- 
se com a autoridade do proprio “eu”, e reaparece, 
agora, enfeixada no punho ferreo do Estado. 


85) — Se, por um lado, com o fracionamento 
da propriedade, a familia socialmente deixou de exis- 
tir, por outro lado, o desmembramento da família, 
decorrente daquele mal, acarretou um problema 
cujas funestas consequências vimos padecendo, sem 
vislumbre de uma solução. 

A fragmentação da terra, desvinculada e parti- 
lhada aos herdeiros, concorreu para o despovoamen- 
to dos campos. 


O exemplo entre nos é frizante. Filhos dos cam- 
pos, estão ainda na memória de todos, a vida dos nos- 
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sos avós, onde, à sombra dos velhos solares toda a 
família, com os seus agregados e afilhados, debaixo 
da autoridade tutelar do seu chefe, educava-se, traba- 
lhava, cultivando a religião, respeitando as tradições, 
mantendo a coesão moral indispensavel, garantindo 
a estabilidade econômica do lar. A propriedade era, 
naqueles tempos, um altar, onde se congregava a 
família. 

86) — Apontam os econômistas as causas do des- 
povoamento dos campos, enumerando, entre elas, a 
lei de atração e a da repulsão. Atração, por parte 
das cidades, com os seus prazeres, divertimentos, di- 
versidades de emprêgos, salarios elevados, etc. Re- 
pulsão, por parte dos campos, dada a monotonia da 
vida agrícola, trabalhos manuais mais pesados, salá- 
rios menores, campo de ação limitado, falta de con- 
torto, etc. | 

A essas duas causas, porém, deve juntar-se uma 
terceira, tão ou mais importante ainda que as duas 
primeiras: — o fracionamento das propriedades. 

Voltando ao nosso exemplo, diremos que o fra- 
cionamento das propriedades, deu azo ao dispersa- 
mento da familia, ao abandono das velhas e tradi- 
cionais fazendas. Além disto, como acentúa XAvIER 
Conpeiro, o individualismo da época obliterou nas 
tamilias o sentimento tradicional do solar. Mesmo 
aquelas que, por condições peculiares, ainda se con- 
servam, em sua integridade, na comunidade da fa- 
milia, já os seus proprietarios atuais, desmantelado 
o santuario do lar, se desinteressam por elas, entre- 
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gando-as a administradores extranhos, cuidando só 
de consumir os seus rendimentos nos prazeres e lu- 
<os da vida da cidade. São os atuais “fazendeiros de 
cidade”, que vivem das cotações das bolsas, e à mer- 
cê das colheitas, prontos a darem as suas proprie- 
dades ao primeiro que lhes dér por ela preço com- 
pensador. A fazenda, é, para êles, como para a ge- 
neralidade é a propriedade, um valor de tróca, su- 
jeito às cotações, às valorizações, que se desfaz como 
se adquire, visando tão sômente um lucro imediato, 
um gozo medido em dinheiro. 

Esquecem-se de que a propriedade é alguma 
cousa mais superior, mais moral; ela é a fortaleza 
onde tem guarida a personalidade; sem ela, na fraze 
feliz de RorHeE (!) “a massa dos homens não teria 
nem base, nem dignidade, nem liberdade, nem for- 
ça, nem bem estar, nem elevação de sentimentos”. 

87) — Deixando de fixar-se à terra, a família dis- 
persou-se pela cidade. Agravando o mal, abriram-se 
as portas ás mais disparatadas correntes imigrato- 
rias que, ao invêz de se fixarem nos campos, vieram 
aglomerar-se nas cidades.. | 

O problema, já de si importante, agravou-se as- 
sustadoramente. Por qualquer prisma que se o en- 
care, as consequências são sempre funestas. 

A onda de individuos desagregados que se di- 
rigem para as cidades, na ansia de uma vida mais fa- 
cil, mais prazenteira, mais divertida e menos traba- 
Jlhosa, agrava o problema, não só pelo lado moral, 


(W) Rorme, ob. cit, pg. 5. 
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étnico, como demográfico e técnico; as suas conse- 
quencias são, emfim, de duas categorias: — econô- 
nomicas e sociais. 

Ao contato com as cidades, onde impéra o egois- 
mo tremendo, onde campeiam o luxo, os divertimen- 
tos desregrados, as seduções multifórmes, o homem 
do campo, de costumes morigerados, de princípios 
de honradez e de virtudes morais, desde logo se con- 
tagia, viciando-se, aviltando o seu caracter, rebai- 
xando-se moralmente. | 


Se por um lado êle concorre para o abaixamento 
do nivel moral da população, saindo de um meio 
sadio para ir viver num ambiente impúro, de outro 
lado as consequências sociais são importantes: — de- 
cadência física da raça, decrécimo da natalidade, au- 
mento da mortalidade. 


Não resta dúvida que no campo, lavrando a ter- 
ra, o operário agricola tem melhores elementos de 
vigór que o operário industrial das cidades. 


A população dos campos desenvolve-se muito 
mais facilmente que a dos centros urbanos. Nestes, 
uma família numerosa é um pezado encargo para 
o seu chefe. Nos campos, nas fazendas, onde ha mais 
moralidade, a próle quanto mais numerosa mais lu- 
cros traz para a família, pois os filhos, desde tenra 
idade auxiliam os pais, trabalhando na lavoura: Des- 
locado no meio, um homem de campo, sem aptidões 
técnicas precisas, é um máu operário indústrial. 

Pervertido nos contatos nocivos da cidade, sem 
prepáro técnico que lhe assegure uma colocação per- 
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manente, êle será sempre, ao sabôr dos agitadores 
profissionais, um propenso às atitudes extremadas. 

O factor econômico, por último, é tambem de 
real importância. Se os centros urbanos nada lucram, 
perdendo, ao contrário, com O deslocamento das po- 
pulações agricolas, o campo, por seu turno, sofre 
bastante com êsse despovoamento, com êsse rebaixa- 
mento da população agricola. Os que ficam, em ge- 
ral, são os menos áptos. Com O escasseiamento dos 
braços, surge, lógicamente a alta dos salários, a qué- 
da da produção e a carestia dos gêneros de primeira 
necessidade. 

A solução do problema está no vinculo. Vincu- 
lar a terra à família. Adoptarmos o regimen patri- 
monial antigo, com certas restrições, adaptado aos 
tempos de hoje. 

Aliás, como dissémos de passagem, já se acen- 
tãa esse movimento reparador, a que o Brasil desde 
logo se enfileirou, adoptando o bem de família, per- 
mitindo as substituições fidei-comissárias até o 2.º 
gráu de sucessão e sem restrição de parentesco, con- 
sentindo no estabelecimento, em clausula testamen- 
tária de condições de inalienabilidade, temporária 
ou vitalícia das legitimas. 

Com mais algumas passadas firmes, facil será 
atingir ao fim colimado. 


A LIBERDADE DE TESTAR 


88) —A individualização e a libertação da pro» 
priedade se forame, por um lado, a causa preponde- 
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rante da dissolução da familia, a restauração desta, 
com a adaptação aos nossos tempos do regime patri- 
monial antigo importa, por outro lado, numa certa 
restrição da liberdade de testar. 


Homens ha, em nossos dias, que além de vive- 
rem egoisticamente acumulando riquezas, para gôzo 
e satisfação únicas dos seus apetites, impõem, ainda 
depois de mortos, que os seus haveres, que aqui dei- 
xaram, sejam empregados em obras inúteis, que sir- 
vam apenas para perpetuar as suas passagens egois- 
ticas pela terra. 


Abordando semelhante tema, um fulgurante jor- 
nalista (1), em crónica recente, escrevia: — “No pu- 
nho crispado pela morte encontramos a fibra daquel- 
le que pugnára tantos anos pelos interesses restritos 
da sua pessôa e dos pouquissimos que o secundavam. 
Oprimia-nos, nesse testamento, uma atmosféra aba- 
fadiça de usura; êle nos dava a sensação da terra 
calcinada por uma esterilidade inexoravel. Ha almas 
que mergulhm na eternidade com o viático da bon- 
dade. Abandonando a correnteza da vida, dela se 
desprendem com gestos de misericórdia, que equiva- 
lem a uma resurreição. Outros, entretanto, morrem 
para deixar atrás de si as estépes descalvadas, núas, 
do mesmo egoismo em que viveram, esbulhando a 
sociedade, da qual receberam a prosperidade que os 
converteu em Cresus”. 


(1) Assis CHatEAUBRIAND, “Evidencias do nosso tempo”, Diario de 3. 
Paulo, de 22:3.34, 




















XAvIER CORDEIRO, no projeto que elaborou, sobre 
casal de família, por incumbencia do Governo Por- 
tuguês, salientando a necessidade de restringir-se a 
liberdade de testar, estabeleceu “vantagens na trans- 
missão por herança de casal de família, por fórma 
que êste se possa manter por gerações sucessivas. 
Para éste fim se consigna a faculdade de instituir 
fidei-comisso até o 3º gráu, o que é perfeitamente 
harmónico com o nosso direito tradicional, se isen- 
tam de contribuição de registro as tórnas entre her- 
deiros por efeito de partilha e se estabelecem outras 
disposições tendentes ao mesmo fim”. 


“Afigura-se-me esta medida de grande necessi- 
dade e alcance, prossegue êle em seu relatório, pois, 
tratando-se de criar uma instituição cujos principais 
fins consistem em proteger a familia, fixando-a à 
terra, e em evitar a fragmentação das glébas, ou a sua 
absorpção pelos vastos dominios latifundiários — 
improficuo seria o remedio, se a instituição se limi- 
tasse à vida do instituidor ou à menoridade dos seus 
filhos, como se faz, por exemplo, na lei francêsa”. 

Igual crítica cabe à nossa lei, por incorrer no 
mesmo êrro de limitar o bem de família “emquanto 
viverem os conjuges e até que os filhos completem 
sua maioridade”. 

LerTouRNEAU (!), estudando a evolução do direi- 
to de herança, salienta que o direito de propriedade 
para tornar-se individual, foi preciso que, no início, 





— 


(1) Lerovenrau, ob, cit. pg. 448. 
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a únidade da família fosse dissolvida e que os mem- 
bros de uma mesma família não fossem mais con- 
siderados como co-proprietários de um dominio in- 
alienavel. Então a partilha, a princípio dos bens mo- 
veis, entrou nos costumes, depois nas leis. O direito 
de testar, limitado, a princípio aos bens moveis, es- 
tendeu-se ao ponto de, ao detentor dos bens ser fa- 
cultado dispôr, segundo o seu capricho, de tudo 
quanto possúa, qualquer que seja a natureza de seus 
bens. 7 

Vê-se a propiredade transmitir-se sem outra ra- 
zão a não ser a consanguinidade longinqua e múitas 
vezes duvidosa, ou a vontade caprichosa de um tes- 
tador; tudo isso sem o menor cuidado para com os 
supremos interesses da coletividade. Esse é o direito 
moderno. O remédio, no entanto, para essa situação 
está em vincular-se a propriedade à familia, restrin- 
gindo, para isso, a liberdade de testar, adoptando, 
emfim, uma série de medidas complementares, ten- 
dentes todas elas, a restabelecer a unidade da fami- 
lia, a sua coesão moral, a sua independência econô- 
mica; restaurando, por último, a sua verdadeira fi- 
nalidade, que é, acima de tudo, de natureza social, 


A PROPRIEDADE E O COMUNISMO 


89) — O socialismo, de que o bolchevismo russo 
é apenas uma modalidade histérica, no dizer de Av- 
gusto Lima Junior (1), é tão velho como a propria 


(1) Avcusto Lima Junior, 4 Ilusão Vermelha e a Rerum Novarum, pg. 9. 
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civilização, e existirá sempre como uma utopia, en- 
contrando adeptos onde dominar o desespêro mate- 
rialista. PLatÃo, na sua Répública, apresentava um 
Estado comunista. Já na Edade Média, e mesmo em 
todos os seus periodos de crise social, diversas, gran- 
de número mêsmo de vozes proclamavam que o úni- 
co remédio radical para a opressão, a desigualdade 
de classes, seria a abolição da propriedade privada. 

SantTO AMBROSIO dizia: — “a natureza fez o di- 
reito comum; a usurpação fez o direito privado... 
A terra foi dada em comum aos homens. Porque, ri- 
cos, vos arrogai, a vós sómente, a propriedade ?” 

No mesmo sentido dirigia-se São BasiLIO aos Ti- 
cos da sua Igreja. 

90) — A primeira organização internacional de 
trabalhadores foi a Liga Comunista, em Londres, em 
1833, dez anos antes do célebre “Manifesto do Parti- 
do Comunista”, elaborado por KarL Marx e FRrEDE- 
RICO ENGELS. 

Em 1862, é fundada, em Londres, a Associação 
Internacional Socialista, por Marx, EccarrtUus, PRU- 
DHON, JULES SIMON, MASSINI € WoLFF. 

Na Itália, BAKUNIN organiza a Aliança das So- 
ciedades Revolucionárias, e na Suissa, a Aliança In- 
ternacional da Democracia Socialista. 

Proclama-se abertamente a necessidade de abo- 
lir a divisão da sociedade em classes e a igualdade 
política e social de todos os indivíduos de ambos os 
sexos; preconiza-se que a terra, os instrumentos de 
trabalho e todo outro capital passem a ser proprie- 
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dade coletiva da sociedade e não possam ser utiliza- 
dos senão pelos trabalhadores, unidos em associa- 
ções agricolas e industriais; provê-se que os Estados 
atuais, reduzindo-se a funções meramente adminis- 
trativas do serviço público, desapareçam na união 
universal de associações livres de agricultores e in- 
dustriais. (1). 

91) — Foi em Janeiro de 1848, que se publicou, 
em simples brochura, o manifesto do Partido Comu- 
nista. Da autoria de KarL MARx, nele porém, teve efi- 
ciênte colaboração FrEDERIC ENGELS, o seu discípulo 
e continuador: Pouca repercussão, teve, naquela épo- 
ca, o manifesto comunista. 

92) — Quanto à propriedade, embora no mani- 
festo se declarasse que “o caracter distintivo do co- 
munismo não está na abolição completa da proprie- 
dade burguêsa”; embora proclamasse que não plei- 
teava “abolir a propriedade pessoal, fruto do traba- 
lho e do mérito, a pequena propriedade do pequeno 
burguês, do pequeno camponês”, — quatro pontos 
cardiais estavam expressos no, hoje famoso mani- 
testo: 

1º — a propriedade tem por origem a conquis- 

ta e a espoliação. À propriedade é um rou- 
bo (expressão de que se serviu Prou- 
DHOM): 

2º — a terra é um patrimônio comum; é a pro- 

priedade coletiva da humanidade; 


(1 Do Antoximtz, Curso de Legislacion del Trabajo, vol. 1, pg. 170. 
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3º — a propriedade consagra a ilegalidade; a 
natureza quer que todos sejam iguais; 





a a propriedade privada géra abusos enor- 
mes; ela é a causa de todas as opressões. 
99) — A primeira Internacional, por 30 votos 


contra 15, resolveu admitir que “o desenvolvimento 
econômico da sociedade moderna torna uma neces- 
sidade social a transformação do solo em proprie- 
dade coletiva,e que o Estado deverá arrendar a ter- 
ra aos municipios agrícolas, nas mesmas condições 
que as minas e as estradas de ferro” e que “as vias 
de tráfego devem pertencer, em propriedade coleti- 
va, à sociedade”. (1) 

94) — A Comuna de Paris não decretou a ex- 
propriação da burguêsia, muito embora nesse sen- 
tido se desenvolvesse um trabalho formidavel de 
propaganda. À pequena burguésia fez com que cais- 
se a proposta de confiscação da propriedade parti- 
cular, dos bens que estavam em depósito no Banco 
de França, das estradas de férro, etc. Econômica- 
mente a atividade da Comuna foi um desastre. Pra- 
ticamente, apenas algumas leis sôbre o trabalho fo- 
ram promulgadas. 


99) — Os Congressos de Marselha (1887), de 
Bordeaux (1888), de Zurich (1893), e de Limoges 
(1895), não tomaram nenhuma resolução pratica, 
K' nos Congressos de Toulouse (1908) e de Sainl 
Etiénne (1909), que se resolve a questão dos peque- 





(1) Estatutos da Primeira Internacional. 
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nos camponêses. Essa questão, aliás, sempre foi e 
ainda continúa a ser o ponto nevrálgico da doutri- 
na comunista. 

Quanto á participação dos camponêses, dizia 
CompÉRrE-MoRrEL (!): — “Se o mundo camponês se 
opõe à realização do socialismo e se recusa a deixar 
passar a revolução, isto será não só a falência de 
nossas esperanças, mas ainda a repressão mais vio- 
lenta e mais brutal que se possa vêr”. 

A" mesma conclusão chegára, também, RÉNAUD 
JEAN, redator do Congresso de Marselha, procla- 
mando: — “Sans le paysan, il n'y a point de revolu- 
tion possible”. Dai a resolução tomada nos Congres- 
sos de Toulouse e Saint Etiénne de respeitar-se a pe- 
quena propriedade dos camponêses. 


96) — De 1909 até à conflagração mundial a 
idéia da socialização completa da terra ganhou mui- 
to terreno. Muitos, inumeros mesmos foram os es- 
critôres que a defenderam acirradamente. Comba- 
tiam êles o direito de propriedade privada, certos 
de que com a quéda da propriedade, facil e mesmo 
consequência lógica seria a derrocada do regime 
social então vigente. 

Por isso, baseados na desiguldade, de que a pro- 
priedade éra, para êles um indice odioso, e dese- 
jando fomentar a luta de classes, excitavam as 
massas: Com a grande guerra, aquelas idéias já es- 
lavam fermentadas. E a revolução social na Rús- 


(1) ComréseMorer, La France Libre. 
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sia veiu torná-las realidade. Embora escapando um 
pouco ao ambito do nosso trabalho, poderemos as- 
sinálar, apoiando-nos em diversas autoridades, de 
que concorreram para o êxito bolchevista, não só o 
ouro alemão, interessado como estava em livrar-se 
de um inimigo, como a propria aristocracia e os in- 
teletuais rússos. Os resultados aí estão: a Alema- 
nha, de hoje, em luta aberta com o comunismo; a 
antiga aristocracia e os inteletuais, completamente 
destruídos pelo regime de que foram precurssores. 





97) — O Governo Socialista-Reformista de Ke- 
RENSKY não teve tempo de legislar sóbre a proprie- 
dade privada, apenas esboçando projetos de leis, 
que não chegaram a ser postos em execução devido 
à nova revolução chefiada por LEnNINE e TroTskYy, 
que dissolveram a “Douma”. O ambiente na Rús- 
sia, naquela época, éra propício à vitória de Lent 
NE. Este, além do mais, baseado nas observações de 
todos os anteriores Congressos Socialistas, desfral- 
dou a bandeira da abolição ou melhor da reparti- 
ção dos bens, prometendo aos camponêses a distri- 
buição, entre êles, das terras. 


98) — LeniInNE, homem de aço, judeu chamado 
Wladimir Ylich Ulianof, rígido, intolerante, impas- 
sivel e que, no dizer de HaroLp Laskr (1), é um “mo- 
délo de estrategia política contemporanêa”, come- 
çou, com um rigôr extremado, a pôr em prática, os 
princípios da econômia materialista, 


(1) HanoLo Laskr, O Comunismo, trad. de M. Sanchez Sarto, pg. 188. 
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1.º — Assim as terras são nacionalizadas e da- 
das em usufruto provisorio aos campo- 
nêses, obrigados a trabalhá-las. 

9º — Todas as casas, todos os bens, todas as 
emprêsas são igualmente nacionalizadas 
em beneficio do Estado. 

3.º — A produção agricola e indústrial são 
orientadas por planos determinados, di- 
rigidas por um Conselho Superior da 
Econômia Nacional. 

4.º — O comércio fica interdito, sendo obriga- 
tória a entrega dos produtos da terra ou 
da indústria ao Estado, que providencia- 
rá sobre a distribuição. 


Para êsse fim organizam-se classes e catego- 
rias. 

A classe dos camponêses compreende 3 catego- 
rias: — a dos pobres, a dos remediados e dos mais 
afortunados (excepcionalmente). A população ur- 
bana é dividida igualmente em três categorias: — a 
dos operarios, a dos empregados e dos demais assa- 
lariados. 

Essas três categorias recebem, gratuitamente, 
ração alimentar na proporção seguinte: — A pri- 
meira categoria recebe — 4 unidaes; a segunda ca- 
tegoria recebe — 3 unidades; e finalmente a ter- 
ceira — 1 unidade. 

As pessôas de origem burguêsa, inteletuais, 
clero, etc: ficam privadas de receber qualquer ração 
alimentar. 
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A locação, a iluminação, o combustivel, a ali- 
mentação, os transportes, correios e telegrafos, tu- 
do é gratuito... Mas (infelizmente havia um “mas” 
neste plano simplista) mas para serem gozadas es- 
sas vantagens todas são necessarias autorizações es- 
peciais concedidas dificilmente pelos orgãos gover- 
namentais. E outras condicionais ainda existem. 
Ninguem póde mudar de domicilio, nem de genero 
de ocupação, nem de posto de reabastecimento sem 
licença especial nesse regimen socialista admiravel. 
Esse confisco de todas as liberdades levou a União 
Soviética à terrivel famina com que o ano de 1921 
liquidou o socialismo integral. (1) 

99) — Os Soviéts, por simples requisição asse- 
nhoreavam-se de todos os produtos da terra. Quan- 
do essa expropriação passou para o campo, exigin- 
do que os camponêses entregassem ao Governo as 
suas colheitas, os camponêses esboçaram desde logo 
uma reação contra a expropriação e sequestro de 
seus bens. Essa reação atinge as culminâncias de 
uma luta tremenda, pondo em Jogo a propria exis- 
tência do novo regime social. Os Soviéts, numa 
guerra de vida e morte lançam-se contra os campo- 
nêses, inaugurando o periodo conhecido como o 
“terrorismo”. Ás suas proclamações contra os cam- 
ponêses alastram o terror e fazem brotar o sangue. 
“Precisamos tirar dos camponêses os últimos vesti- 
gios do capitalismo, fundado sobre a propriedade 
individual”, tal é o grito espalhado por toda a Rús- 


(1) Jornal do Comercio (Rio), 5-Março-933, Herron pa Siva Costa. 
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sia. TroTskKy (1) sustentava: — “Cette tâche ne peut 
être acomplie que par fer et par sang”. 


O ferro, de fato, faz jorrar sangue de milhões 
de vidas. O terrorismo é pregado como uma neces- 
sidade primordial por todos os maiorais do Partido 
Comunista. LENINE, segue nesse particular as mes- 
mas idéias ferozes e sangrentas do seu camarada 
TrorskKy afirmando, em discurso proferido em Ser- 
pouklo, que a liberdade não passa “de uma inven- 
ção da burguesia” e proclama como um direito es- 
sencial o arrazamento de todos os adversarios ou 
descontentes do novo regime. (2). 


100) — Ainda em meio do periodo do terror a 
“Tohéka” foi incumbida de liquidar com os reni- 
tentes, aniquilando toda e qualquer resistencia à 
nova organização social. DJERJINSKI, um dos seus 
chefes mais autorizados dizia: — “nós aterroriza- 
mos os inimigos do poder Soviético, afim de liqui- 
dar o crime em sua raiz” e, BouKHARINE, diretor do 
“Pravda”, e autor do A. B. €C. do Comunismo, de seu 
lado asseverava: — “Uma tal violência não é so- 
mente lícita, mas é SANTA”. 


Nesse periodo de terrorismo a “Tchéka” é o es- 
teio do poder Soviético: O massacre é coletivo; as 
próprias estatísticas oficiais bolchevistas acusam O 
numero fantástico de 2 milhões de vidas sacri- 
ficadas. 





(1) Trorsxy, Le terrorisme, pg. 82. 
(2) Obras completas de LentnE, ed, frane, 
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101) — O terror vence, afinal, a resistência dos 
camponêses. FÉstes, porém, não podendo se opôr ás 
requisições dos seus produtos agricolas, apélam 
para a gréve, plantando só o necessario para se 
manterem. Originou-se, daí, a fôme, as privações, 
as epidemias, a miséria, a mortandade. Lévas de fa- 
mintos percorriam as cidades; creanças esqueléti- 
cas, como bandos sinistros assaltavam, roubando 
para matar a fóme. Estatísticas soviéticas, accusam, 
so em 1921, 5 milhões de pessoas que pereceram à 
fóme. Os bolchevistas, como último recurso apélam 
para as sociedades capitalistas. LENINE pedia “En- 
voyez nous donc du pain et des vetements”. 


102) — Essa crise, em 1921, obriga os bolche- 
vistas a um recúo, revogando então Lenine o decreto 
de 1918, confessando que os camponêses rússos não 
estão suficientemente instruídos para “a civilização 
superior que é o comunismo”, e anuncia a “supres- 
são das requisições” e declara que “provisoriamen- 
te os camponêses podem dispôr do produto do seu 
trabalho, à excepção da 10.º parte, que é paga em 
espécie, sob a fórma de imposto”. 


Êsse recúo, dando causa às medidas adoptadas 
pelos Soviéts, inaugurou uma nova política, cha- 
mada política de tolerancia, e tambem conhecida 
pela abreviação N. E. P. — nova econômia política. 
Antes, porém, de assinalarmos essa nova política de 
tolerancia, denominada nova econômia política, ne- 
cessário é que se saliente a sua evolução, mostran- 
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do as tremendas lútas, entre os proprios chefes do 
Partido. 

Trorsky queria militarizar definitivamente os 
sindicatos, ao que se opôz CrLiAPNIKOF, leader da 
oposição. Semelhante projeto, quanto á agricultu- 
ra, da autoria de Ossinsky, sofreu tremenda oposi- 
ção dos representantes dos camponêses. Ésse projé- 
to porém, foi em linhas gerais aprovado. Surge, em 
virtude dêle, nova gréve e esta se generaliza, espe- 
cialmente com relação aos camponêses que se re- 
cuzam a cultivar o trigo. Os camponêses arregimen- 
tam-se, a êles solidarisando-se os operários, os alu- 
nos das escolas militares e marinheiros. Promovem 
um grande “meeting”, do qual participa o presiden- 
te da Répública Soviética: E" enviado, então, ao go- 
verno um ultimatum em 1.º de março de 1921. 


Este ultimatum, marcou o fim do terror, o fim 
da militarização econômica e o fim do comunismo 
integral. 

Por êle exigiam-se, sob o fundamento de que 
“os soviéts atuais não são a expressão da vontade 
dos trabalhadores e dos camponêses” uma série de 
medidas, destacando-se, dentre elas — 1) liberda- 
de de palavra e de imprensa para os trabalhadores 
e camponêses, para os anarquistas e para os parti- 
dos socialistas da esquerda; 2) liberdade de reunião 
dos sindicatos; 3) liberdade dos presos políticos so- 
cialistas, assim como de todos os trabalhadores, cam- 
ponêses, marinheiros e soldados encarcerados; 4) 
abolição de todos os “bureaux” políticos, porque 
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renhum partido deve ter privilegios especiais para 
| a propaganda de suas idéias, e nem receber subsi- 
E dios de governo; 9) abolir imediatamente as únida- 

des armadas organizadas para assegurar a Ssupres- 
são do comércio privado e a confiscação das provt- 
| sões; 6) igualar as rações de todos os que trabalham: 
| 7) dar aos camponêses toda a liberdade de ação no 
que concerne à sua terra, € também o direito de con- 
servarem o ganho, uma vez que seja fruto do seu 
próprio trabalho, ete. (1). 


104) — Este manifesto-ultimatum produziu no 
seio do partido comunista, na frase de H. RoLLIn, 
“o efeito de um raio”. O Governo se reúne a 4 de 
Março e resolve não ceder. TRroTSKY manda abrir 
fogo contra a fróta que se revoltára, em 7 de Mar- 
co. Poucos dias depois de rompidas as hostilidades, 
quando parecia que a tempestade estava prestes à 
desabar, LENINE, no Congresso do Partido Comu- 
nista — 4.º Congresso de Kominstern —, confessa- 
se obrigado a mudar de rumo, o que faz com a ce: 
lebre declaração: — “a passagem imediáta às fór- 
mas e a distribuição socialista ultrapassam as nos» 
sas forcas atuais e se nós não formos capazes de um 
recúo, limitando-nos a aplicações de empreendi- 
mentos menos importantes, ficaremos ameaçados 
de perecer”. 


105) — Inicia-se, desta maneira, o segundo pe» 
riodo da economia soviética. Renunciam os bol» 


(1) Henai Rotis, La revol. russe, vol. 1.º, pg. 208. 
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chevistas ao socialismo integral marxista para só 
conservarem em mãos a direção das indústrias, dos 
transportes e do sistema bancário. Na primeira par- 
tida, o individualismo burguês dos campos foi ven- 
cedor. 

À nova econômia política que foi, sem dúvi- 
da, uma violenta contra-marcha doutrinária, ado- 
ptou, em muitos pontos, diversos conceitos capita- 
listas, restaurando a moéda, a pequena proprieda- 
de, o banco e o crédito, a indústria e o comércio 
particulares. A atitude de LENINE causou surpreza 
geral, não sendo poucos os que, no dizer de Ror.- 
LIN (1), o acusaram de estar atacado de loucúra, ao 
ouvirem, em 19 de Março dos labios daquele gran- 
de chefe, os novos conceitos da N. E. P. Essa estra- 
tégia de Lenine, além das causas que apontámos foi 
forçada, segundo referências de diversos escritô- 
res, pelo fato de, na grande crise de 21, terem os 
moradores das casas do Governo usado as janelas e 
portas, como lenha, de estarem inutilizadas as pin- 
turas, estragados os encanamentos, em verdadeiro 
estado de abandono, emfim, todas as casas da Rús- 
sia, o que exigia do Governo fabulosos gastos para 
a sua conservação e restauração. Porisso a razão, 
no novo regime da N. E. P., de terem os bolchevis- 
tas decretado que todos os que tivessem meios de 
repararem as casas tornar-se-iam proprietários de- 
las. E verdade que seria uma propriedade “sui-ge- 


neris”, a titulo precarissimo. 


— .— mma 


(1) Hennr Roccis, ob. citada. 
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106) — Muitos foram os chefes e adeptos do 
Partido Comunista que se insurgiram contra a no- 
va política de Lenine. Este, porém, usando dos mes- 
mos processos postos em prática ao tempo do ter- 
rorismo, ameaça de fuzilar os descontentes. A 24 é 
promulgado um novo decreto dando aos camponê- 
ses livre gozo de seus bens. À 29 decreta a liberdade 
do comércio, dos cereais e ordena a reabertura dos 
mercados. Apercebeu-se Lenine de que se não ce- 
desse, pouco tempo duraria a Ditadúra Bolchevis- 
ta, pois a revolta, iniciada por dois couraçados da 
esquadra, com o apoio da maioria do povo, em 
pouco tempo se alastraría por toda a Rússia. O Con- 
gresso do Partido Comunista, em 1924, por 599 vo- 
tos contra 65, dados pela oposição Zinowief e Trots- 
kvy aprovou a política posta em prática por Lenine. 

O recuo estratégico e sintomático de Lenine 
consolida-se cada vez mais. Assim, em 17 de Junho 
de 1925, Rypoff, presidente do Conselho decreta que 
“Vu la nature particulitre du travail agricole el 
compte tenu de la sittuation présente de Péconomie 
rurale est rétabli légalement Pemploie des ouvriers 
agricoles. La loi de huit heures ne será pas étendue 
aux campagnes et en cás de presse et de necessilé 
absolue Vemployeur pourras faire travailler Vous 
brier pendant les jours de fête, avec salaire supplé 
mentaire”. 


A oposição chefiada por Trotsky e Zinowief 


manifestou-se, mais uma vez, contrária a êsse des | 


creto. Essa, porém, talvez tenha sido a sua ultima 
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manifestação, pois pouco tempo depois aqueles dois 
chefes foram deportados. 

P. CovsLE (!), em interessante estudo mostra 
que o decreto de Junho de 1925, creou uma nova 
classe na Rússia, além da denominada “proletaria- 
do”. Foi a classe dos trabalhadores, que em pouco 
tempo se tornaram ricos; são os “Koulaks”. 


107) — Com a formação de pequenos núcleos 
de capitalistas e com o bem estar relativo, fruto do 
periodo da N.E.P., desde logo se aperceberam os 
bolchevistas de que o sistema até então em vigôr 
pouco, ou quasi nada se diferenciava do dos velhos 
Estados capitalistas, situação essa que punha em pe- 
rigo a própria existência política do partido. 

Resolve-se, pois, um novo recúo, voltando-se 
aos rumos primitivos. 

Surge, porisso, em 1927, o plano quinquenal 
que, segundo os seus autores, tem por fim: — 
“uma nova distribuição das forças produtivas da 
sociedade de maneira a desenvolver rapidamente a 
indústria e isto para melhor satisfazer as necessida- 
des da população e para poder reconstituir rápida- 
mente, a sociedade, confórme os princípios do so- 
cialismo e do comunismo”. 


Um dos autores desse plano, STROUMILINE, a 
ele se refere: — “Todos os nossos planos têm por 
objeto a realização da econômia socialista e a im- 
plantação do comunismo na vida. Ao mesmo tempo 


——— q 


(1) P. Coume, Revue des Objection, 15.12-1925. 
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os planos vizam um desenvolvimento extremamen- 
te rápido da econômia nacional. O ritmo desse de- 
senvolvimento deverá ultrapassar o dos paizes ca- 
pitalistas porque se nós não fizermos sobresaíir as 
vantagens da econômia coletiva sobre a econômia 
capitalista, não teremos probabilidade de triúnfar 
a revolução social numa escala mundial”. 


108) — O plano quinquenal iniciado em 1927, 
e que marcou o terceiro periodo, redundou num 
relativo fracasso, aliás desde logo por todos pre- 
visto. 


Em interessante estudo, o professor do Insti- 
tuto Slavo de Praga — M. JegouLINE — (1!) salien- 
ta a falência daquele plano: — “o carvão, previsto 
para 83 milhões de toneladas só produzia 58; o fer- 
ro gusa, calculado em 8 milhões, atingiu apenas 5; 
a colheita avaliada em 883 milhões de quintais só 
alcançou 181; o tráfego em caminhos de ferro 
computado em 330 milhões de toneladas abeirou- 
se de 255, e assim sucessivamente. No dominio da 
pecuaria os mesmos resultados se observam; as 
perdas em cavalos elevaram-se a 9 %; a de carneiro 
e bois a 25 %; a de pórcos a 33 %”. 

Concluindo aquele seu estudo, diz o erúdito 
professor, com relação á econômia soviética, o se» 
guinte: — “não se póde traçar, de um modo arbi- 
trário, para cinco anos antecipados, o plano do de» 


(1) M. JecovLine, Estudo publicado na Rev. La Vie Intellectuelle, un 
de Fevereiro, digo em seu numero de 25 de Dezembro de 1932, 
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senvolvimento econômico e usar da força em se- 
guida para subordinar a êsse plano toda a vida dum 
pais”. 


O EXEMPLO DOS KOULAKS E A COLETIVI- 
ZAÇÃO DA AGRICULTURA 


109) — A Nep., adoptada em 1921, por Lenine, 
que a tanto fôra forçado, deixou uma certa liber- 
dade aos agricultores russos. O código agrário, en- 
tão publicado, permitiu o cultivo das terras, o em- 
prego dos assalariados, e a venda livre das co- 
lheitas. 

“O periodo da Nep, desafogando a situação, per- 
mitiu entrever uma lenta restauração da agricúltu- 
ra rússa, durante os cinco anos, mais ou menos, da 
sua duração. 

Infelizmente, como assinála Kokxovrzorr (1), 
tal regime estava em absoluta contradição com a 
própria doutrina do bolchevismo. 

Se por mais alguns anos durasse o regime da 
Nep., ruiria, fragorosamente, o bolchevismo- Éle 
pôz à prova, a estabilidade do regime comunista. 

Dêle houve uma lição, amarga para os estadis- 
tas vermelhos. Os princípios que aplicaram, duran- 
te o periodo de comunismo militar, também deno- 
minado integral, tendiam a nivelar, de uma manei- 
ra absoluta, reduzindo todos os camponêses ao 
mesmo estado de pobreza. A Nep, dando relativa li- 


(1) W. N. Kokxovrzorr, Revue des Deux Mondes, Junho, 1930, pg. 658. 
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berdade de ação, estimulando, parcialmente, as 
energias do povo, favoreceu os mais laboriosos, os 
mais inteligentes, os mais previdentes, que conse- 
guiram, em pouco tempo, crear explorações impor- 
tantes e produtivas. 

Surgiram, daí, os Koulaks, que eram os cam- 
ponêses que se tornaram ricos mercê daquela situa- 
ção de relativa tolerância. Isso feria, profundamen- 
te, o espirito do regime soviético. 

O 15.º Congresso do Partido Comunista, reali- 
sado em 1927, resolve um “ataque socialistico” con- 
tra a classe que conseguira ajuntar recursos, mercê 
do seu trabalho, inteligência e previdência. Procla- 
ma-se, no ano de 1928, a necessidade de coletivizar- 
se a agricultura. O código, que então se edita proi- 
be, sob penas severas, toda e qualquer transação, 
tendo por objéto a terra, por ser contrária ao prin- 
cipio da nacionalização do sólo. 


À guerra aos Koulaks é tremenda: são êles re- 
legados para a última categoria. As terras que ain- 
ca exploravam podiam ser, pelos camponêses, su- 
mariamente partilhadas. 


Com a coletivização geral da agricultura pre- 
tenderam os bolchevistas realizar a grande produ- 
ção levada a efeito pelos Koulaks, substituindo estes 
pelas cooperativas do Estado. Em 5 anos deviam to- 
dos os campos russos estar inteiramente coletiviza- 
dos. Nos primeiros dois anos, a operação desenvol- 
veu-se rapidamente, chegando o Comissario Kra- 
niano da Agricultura a declarar que, em princípios 
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de 1932 não haveria um palmo de terra que nao es- 
tivesse coletivizado. 

A guerra aos Koulaks continúa acêsa; a ordem 
é severa: — “é preciso expropriar não sómente os 
meios de produção pertencentes aos Koulaks, mas 
também suas casas de residência”. Para confiscar 
os bens dos Koulaks adoptou-se até um termo, cuja 
tradução nos dá Kokovtzoff: — “transformar o 
Koulak em um camponês pobre”. 

A reação a êsse novo esbulho, a princípio timi- 
da e esparsa, avoluma-se e em março de 1930 é o 
proprio Stalin quem ordena aos membros do par- 
tido que dirigem o movimento da coletivização, a 
mudar bruscamente de métodos, pondo de lado as 
violências, arbitrios, ameaças e castigos, pois a co- 
letivização até então feita era fitícia, produto da 
força tão sómente. 


Stalin foi forçado, como antes o fôra Lenine, de 
um lado para evitar a fóme, cujos indícios já eram 
ameaçadores, e de outro, este principalmente, por 
uma medida de caracter essencialmente político, 
dado o estado de espírito que já dominava o exerci- 
to rússo, mercê não só da coletivização forçada, co- 
mo tambem da guerra aos Koulaks, pois entre os 
camponêses, forçados à coletivizar-se, e os Koulaks 
ferozmente perseguidos, havia muitas familias de 
soldados e oficiais rússos. 

A coletivização sob uma báse de liberdade, não 
se fez, falindo, assim, mais uma tentativa rússa, 
cujo povo tem vivido, de experiência em experiên- 
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cia: De cinco em cinco anos, lançam nova lenha à 
fogueira, para que não esmoreça o fogo, cu jas laba- 
redas representam o sacrificio, a dôr, a miséria, O 
sofrimento de um povo inteiro. 


OS MOVIMENTOS SUBVERSIVOS E A 
REVOLUÇÃO RUSSA 





110) Sob o titulo de “Unidade e permanen- 
cia e a revolução mundial”, SrmeÃo Pinto DE MES- 
quira (1) defende, com argumentação histórica, a 
tése de que ha identidade nos movimentos e orga- 
nismos subversivos de que ha dois séculos corróem 
o globo. 

Em 1786, por méra circunstância fortuita, foi 
descoberta, em Munich, a organização dos “Ilumi- 
nados”, poderosa sociedade secreta, cujo escopo era 
fomentar uma revolução universal. 

Adão Weischaupt, professor de Direito da Uni- 
versidade de Ingolsdatet, iniciára e chefiava aque- 
la associação secreta, cujo programa de destruição 
pleiteava abolir: a) a religião; b) a monarquia e 
mesmo toda fórma de governo; c) o patriotismo; 
d) a familia; e) o direito hereditario; e f) a pros 
priedade. 

Essa associação, segundo os dados coligidos e 
expostos por Pinto de Mesquita foi inaugurada em 
“7.º de Maio” de 1776. Depois de disseminada por 


(1) S. P. Mesqurra, Integralismo Lusitano (revista), vol. 1, fac. HI, pge 
105 e seguintes. 
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toda a Alemanha, desejando ampliar-se pelo mundo 
afóra, viu Weischaupt na Maçonaria a melhor via 
de expansão. Esse intento foi conseguido nos con- 
gressos de Wilhemstad, em 1782, e no de Frankfort, 
em 1786. Operou-se, relata Pinto de Mesquita, “aqui- 
lo que varios escritôres chamavam a “ihuminiza- 
ção” das “lojas”. Entre as que sofreram essa influ- 
ência, distinguiram-se a dos “Philaletas” e a dos 
“Amis Réunis”, que desempenharam um papel pre- 
ponderante nos bastidores da Revolução e das quais 
sairam os convencionais e jacobinos de maior in- 
fluência. 

Ha uma perfeita identidade de doutrinas e meé- 
todos revolucionários entre as doutrinas da subver- 
são total dos “iluminados” e os inspiradores da re- 
volução francêsa. 

Napoleão, conciênte ou inconciêntemente, foi 
o agente das seitas, quando retalhou “a carta da Eu- 
ropa a seu belo talante, e destruindo os particula- 
rismos, as estrutúras tradicionais de que uma expe- 
riência multi-secular tinha doado os diversos po- 
vos”. 

O próprio Metternich, que assumiu a posição de 
quasi arbitro da Europa, ao referir-se à atividade 
de Weischaupt, afirmava, nas suas célebres memo- 
rias: — “A seita dos Iluminados nunca foi destrúi- 
da, embora o governo bávaro se houvesse esforça- 
do por o conseguir, investindo contra ela, e tem su- 
cessivamente tomado, conforme as circunstâncias, 
os nomes de Tungendbund, Bursehenschaft, etc.”. 
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Partiu dessas associações secretas o auxilio, por 
certo decisivo, para a unificação da Itália e da Ale- 
manha, ambas divididas em um grande numero de 
Estados. 


O que viam os “iluminados” nessa idéia de uni- 
ficação, segundo relata o escritôr português, “não 
era a concepção positiva da pátria com os seus ele- 
mentos tradicionais e vivos que nos anima a nós; 
mas tão somente o aspeto negativo da destruição 
das pequenas pátrias locais que, depois uma boa 
centralização do estado democrático se encarrega- 
ria de operar”. 


A Internacional, primeira organização com ob- 
jetivos acintosamente revolucionarios, era, dadas 
as semelhanças de idéias, a emanação exteriorizada 
da seita dos “iluminados”, aliada à maçonaria. 

Tudo leva a crêr, declara Simeão Pinto de Mes- 
quita, que Marx e Bakunne eram dicípulos dos “Tlu- 
minados” e de Weischaupt. 

A guerra européia foi propícia à insurreição 
bolchevista. A Rússia, “como nação menos prepa- 
rada para suportar tão rude e prolongado choque, 
foi o ponto nevrálgico da Revolução”. 

As doutrinas bolchevistas, conclúe aquele escri- 
tor, são as do manifesto comunista, são as de Ba- 
beuf e de Weischaupt: Ha, entre elas uma filiação 
subterrânea, clara, positiva, sintomática. Não só nas 
suas idéias, organização, diciplina hierarquica, co- 
mo também métodos de ação, os “iluminados” — 
maçons se confundem com os bolchevistas. 
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A maçonaria, aliada secreta da Revolução rús- 
sa, “julgando os tempos maduros para desafivelar 
um pouco a mascara, preconiza um programa de so- 
cialismo integral, com a abolição das sucessões e da 
propriedade”, fato êsse, verificado quando o bloco 
das esquerdas, inspirados como foram pelas “lojas”, 
assumiu o poder, em França. 

Apezar dos golpes decisivos aplicados pelo fas- 
cismo e pelo hitlerismo, a ameaça bolchevista ainda 
está suspensa, sobre a Europa, pois as suas raizes, 
mais profundas, não foram extirpadas. Elas, ao 
contrário, medram por toda a parte, cultivadas, in- 
concientemente, por uma multidão de maçons igno- 
rantes dos fins últimos da Maçonaria, fatídicos de- 
signios, que vêm ha mais de dois séculos revolucio- 
nando o mundo. 


CAPITALISMO OU COMUNISMO | 


111) — Tristão De Araípe (1) estudando as duas 
tendências modernas — capitalismo e comunismo 
— assevera que “o comunismo não é mais do que 
um capitalismo integral”. E acrescenta em abono 
daquela sua tése: — “ o comunismo não vem negar 
os fundamentos do capitalismo e sim apenas os seus 
métodos. Não vem repudiar a obra de mecanização 
da vida moderna, iniciada pelo capitalismo e sim 
completá-la. Não vem negar que a econômia seja 
a base principal, de todas as civilizações, mas ao 


(0) Tuistão ve Araíve, Preparação à sociologia, 1931, pg. 137, 
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contrário, sustentar que a econômia é a base única 
de todas as civilizações. Não vem reagir contra aque- 
le fenômeno de acumulação e concentração de ca- 
pitais que Karl Marx via como fonte de todo o capi- 
talismo moderno, mas ao contrário, apressar e uni- 
versalizar a obra de concentração acumulando to- 
do o capital existente e concentrando toda a vida 
econômica nas mãos do Estado. Não vem desconsi- 
derar as atividades comerciais e industriais, mas ao 
contrário, declarar que são elas as únicas produti- 
vas, as únicas que devem constituir a nova aristo- 
cracia do trabalho, que virá substituir a aristocracia 
do sangue, do tempo feudal e a aristocracia do di- 
nheiro, do tempo burguês. O comunismo é, portan- 
to, um desdobramento lógico do capitalismo”. 


A QUESTÃO SOCIAL OUTRA COUSA NÃO E' 
SENÃO A QUESTÃO DA PROPRIEDADE 


' 12) — À desigualdade de classes, a questão so- 
cial emfim, que hoje domina a todos os espiritos, e 
para cuja solução se tem prescrito milhares de re- 
médios, dos mais suaves aos mais violentos, como O 
comunismo — a questão social está intimamente 
ligada ao regime de propriedade (1). A questão so- 
cial é, no dizer de R. P. BeLiror (2), “o conflito do 
direito à vida com o direito de propriedade”. Para 
solução desse conflito ha dois remédios hoje preco- 


“ll qem 


(1) Cm. Lerourneau, L'evolution de la propriété, ed. 1889 pg. 497 
(2) R. P. A, Bectior, Manuel de Sociologie Catholique, pg. 93. 
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nizados: — o do comunismo, com a supressão da 
propriedade privada, e o das outras doutrinas, ora 
restringindo o direito de propriedade, ora dimi- 
nuindo, em certos casos, o seu uso, no interesse co- 
letivo, ora suprimindo, acidentalmente, em favór 
do direito à vida, em se apresentando um caso de 
extrema necessidade social. 


O INDIVIDUALISMO BURGUÊS NOS CAMPOS E 
O SOCIALISMO COLETIVISTA NAS CIDADES 


113) — Se a quéda do capitalismo — que se 
processa rapidamente — encontra a sua razão de 
ser na atrofia de um dos elementos humanos da vi- 
da econômica, — o capital — o mesmo fenômeno 
sucederá fatalmente com o comunismo, dado o 
mesmo vicio de origem, isto é, preponderância exa- 
serada do outro factor humano da vida econômica 
— o trabalho. 


114) — Concluindo, diremos, apoiado nos ensi- 
namentos, a que demos um palido resumo, que um 
dos maiores obstaculos, uma das barreiras opostas 
4 invasão das doutrinas bolchevistas no mundo é a 
PROPRIEDADE. 

A completa socialização da terra é o maior obs- 
taculo ao regime comunista. E a propria experiên- 
cia rússa já assinalou semelhante verdade: O cam- 
po na Rússia, é o maior entrave erguido ao comu- 
nismo. Daí a grave situação creada, pondo em con- 
flito o individualismo burguês, no campo, e o socia- 
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lismo coletivista, nas cidades. De um lado, o siste- 
ma individualista da exploração agrícola e de ou- 
tro, o regime socializado das indústrias. 


Já vimos que a lúta dos dirigentes contra os 
camponêses, — que a princípio aderiram ao movi- 
mento revolucionario, iludidos com a promessa da 
divisão, entre êles, das terras e bens —, é formida- 
vel, e tem dado sempre resultados nulos, quanto à 
completa e desejada socialização da terra. Faliu, a 
princípio, o comunismo integral, dada a resistência 
dos camponêéses, dando causa à tremenda fôme de 


1921. 


Recuaram os estadistas vermelhos, inauguran- 
do o regime da Nep. Em pouco tempo, os seus fru- 
tos apareceram: — os Koulaks. 


Nova guerra dirigida contra os campos e seus 
novos proprietários — os Koulaks —, com a proje- 
tada coletivização, pelo Estado. Esta, como acentuá- 
mos, também faliu, como falirão todas as tentati- 
vas contra a terra. 


O comunismo rússo tem que lutar por muitas 
gerações ainda contra o individualismo dos cam- 
ponêses, ou seja a propriedade privada, só vencen- 
do, nas cidades, onde a socialização é mais facil, 


VAN EEDEN E O COMUNISMO 


115 — Como exemplo da impraticabilidade do 
comunismo, citaremos o caso do romancista holan- 
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dês — Freperic vAN EEDEN (1), por êle mesmo rela- 
tado. Converteu-se êsse escritór, ap0s vários estudos 
sociais que deu á publicidade, ao coletivismo. Re- 
solveu, por isso, fundar uma sociedade, nos moldes 
das suas convições. 

Em 1898, com a ajuda de uns 20 amigos, fun- 
dou, em terras de sua propriedade, sitas em Val- 
den, perto de Bassun, uma “espécie de pequeno 
oasis da vida futura, segundo o tipo socialista”. 

Empregou êle, nessa tentativa, muitos milha- 
res de francos recebidos dos direitos de autor das 
suas óbras, além de ter consumido, nela, uma he- 
rança de 400.000 francos. Na sua fundação os mi- 
lhares de francos eram devorados rapidamente. 

Mau grado toda essa orgia de dinheiro, a obra 
a que se entregára, por um ideal que julgára, pra- 
ticamente, ser a salvação do mundo, redundou em 
completa falência. | 

As causas do desastre são relatadas pelo pro- 
prio Van Eeden, com uma franqueza assás louvavel. 

Diz êle: — “a falta de uma autoridade tornou 
impossivel a prosperidade da nossa coletividade. 
Vós chegais no momento da agonia e inquiris da 
moral da fábula. Está bem |! Eu vô-la digo: As teo- 
rias presentes do socialismo e da anarquia não va- 
lem nada e nada significam. Os capitalistas podem, 
com toda segurança, caçoar da utopia socialista, 
porque ela está perfeitamente desarmada a êsse 
respeito”. 


———e a ao 


(1) Van Eevens, Mutualisme français et Traváille libre. 
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“A verdadeira causa da minha ruina foi a men- 
talidade dos meus companheiros; sua influência 
coletiva apareceu radical e negativa; e a necessida- 
de de uma organização capitalista verificou-se uma 
vez mais, evidente e fatal”. “E” preciso a cabeça, se- 
nhor 1” “Todo ensaio de coletivismo é prematuro. 
Sobre 1.000 operarios, 999 são crianças incapazes 
de conter-se a si mesmas; êles estão, pois, na neces- 
sidade de submeter-se”. “Uma nova tentativa de co- 
letivismo poderia, talvez, reunir, num ou dois sé- 
culos — quem sabe ? — mas sómente sob o despo- 
tismo e o poder absoluto dum genio indústrial co- 
mo Rockfeller ou como Carnegie que, ao invez de 
combater por si mesmo consentiria a conduzir os 
outros à batalha”. “As abelhas ! Eis o regime cole- 
tivo ideal 1! Eu as tenho estudado detidamente du- 
rante horas, como modelo. Elas são perfeitas no seu 
desenvolvimento; não ha, dentre elas, inferiores. 
Apenas uma delas torna-se inválida, matam-na. E 
um regime espartano, mas o único que póde assegu- 
rar um típo de indivíduos com as mesmas energias 
e as mesmas necessidades: Nenhuma consóme mais 
mél que as outras; nenhuma trapaceia como fazem 
os homens”. “Na minha pequena coletividade ao 
contrário, fui obrigado a eliminar elementos in- 
aceitaveis que pretendiam nada fazer, vivendo às 
expensas da comunidade. Para êles, “o trabalho li- 
vre”, era sobretudo a liberdade de não trabalhar”, 
“Crêde-me, até ao dia em que a humanidade não les 
nha adquirido aquela qualidade fundamental da 
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discreção e da moderação — isto é, emquanto os 
homens, como as abelhas, não forem inteiramente 
perfeitos, a utopia socialista, não se realizará”. 


O COMUNISMO E OS CRISTÃOS PRIMITIVOS 


116) — Só mesmo a religião conseguiu, e mes- 
mo assim assentando sobre o princípio de uma sa- 
dia devoção, pôr em prática aquele regime ideal da 
propriedade comum, existente nas suas ordens reli- 
giosas, e isto porque nelas predomina o desinteresse 
compléto pelos bens materiais. 

Esse regime ideal é visto, para muitos, como 
sendo a representação do espirito comunista da 
Igreja Católica. A essa objeção, responde H. Pescx, 
citado por Frevueira DE MELLO (1): — “O comunis- 
mo dos mosteiros repousa em primeiro lugar, para 
cada um, numa livre resolução, num sacrifíció vo- 
luntário da independência pessoal e da posse, feito 
voluntariamente por motivos superiores. Éle pre- 
supõe em seguida um continuado dominio sobre si 
proprio, uma sujeição de todos os naturais instintos 
e tendências, um inextinguivel espírito de sacrifi- 
cio, uma alta força moral de abnegação, da qual a 
grande massa dos homens nem siquer tem idéia. O 
mundo inteiro, o povo todo, porém, não é sucetivel 
de se transformar em uma corporação religiosa: Se- 
melhante desprendimento, como presupõe a ordem 


- — 


1) F. A. Ficuema ve Metro, Qual o fundamento da propriedade, pg. 
73 (tése de concurso), 
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religiosa, ao contrário, não é praticado sempre e em 
toda parte senão em pequenos circulos, não se en- 
contrará senão num numero relativamente exiguo 
de homens, aos quais Deus concedeu a graça extra- 
ordinária da vocação para êsse estado”. 

117 — Isolando citações dos doutores da Igreja, 
nelas muitos querem ver que os primitivos cristãos, 
combatendo a propriedade privada, prégavam a co: 
munidade dos bens. Já citámos, no inicio deste ca- 
pitulo, São Basilio e Santo Antonio, dentre muitas 
outras frases que “induziram muitos a considerá- 
los como inimigos da propriedade privada. Semes 
lhante interpretação, porém, seria ilegitima porque 
baseada em simples enxertos que, separados do tex» 
to, assumem sentido diferente daquele que seus au- 
tores tinham em vista”. 

“Para interpretar com acerto, prossegue Figuel- 
ra de Mello na sua citada obra, as citações feitas, 
cumpre não isolá-las do seu contexto nem esquecer 
que os termos de sentido equivoco de que se servi- 
ram os seus autores são antes de atribuir ao ardor 
com que se empenharam na luta contra o egoismo 
dos ricos, desconhecedores da doutrina cristã e con» 
tra os clamorosos abusos do direito de propriedade 
de que os pobres eram testemunhas e vitimas”. 

Os doutores da Igreja, diz H. Pesch ainda cita 
do pelo mesmo Autor, lutaram em seu tempo con 
tra a propriedade absoluta e a riqueza impiedosa. 
Contra essa salientavam, que os bens são destinados 
não só ao sustento de alguns, mas de todos os hos 
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mens e nesse sentido comuns por natureza. Sómen- 
te por um fato positivo, humano, cairam êsses 
hens na posse do particular e êsse fato tomava de 
certo modo o caracter de um ato de violência, de um 
roubo, quando os ricos, com desmedida cupidez, tu- 
do chamavam a si e olvidavam os deveres baseados 


“na propriedade. 


Comentando as citações dos doutores da Igre- 
ja, conclue Cathrein — “que com a afirmação de 
ser por natureza tudo comum, repelem apenas a 
idéia de caber ao rico, por natureza, um melhor di- 
reito nesta terra do que ao pobre. Ainda que reco- 
nheçamos que a propriedade em geral é necessária 
e em consequência uma exigência da razão, não dis- 
tribuiu, entretanto, a própria natureza imediata- 
mente a propriedade a cada um. Ninguem é desti- 
nado por natureza à riqueza ou à pobreza. A dife- 
renciação em pobres e ricos realiza-se primeiro com 
base em fatos positivos e muda novamente de gera- 
ção a geração, de povo a povo. Ninguem, portanto, 
deve elevar-se orgulhosamente acima dos outros e 
crer não existir propriedade senão para êle. Peran- 
te o orgulho intoleravel e a desapiedada cupidez de 
tantos romanos poderosos não era de modo algum 
supérflua uma incisiva advertência”. (!) 

Para provar que o cristianismo não advogava 
originariamente a propriedade privada, escreve Fr- 
GUEIRA DE MELLO, afirma-se que êle preconisou a re- 
núncia de todos os bens da terra, estabelecendo-se 


o — —-—muaes 


(15 V. Carmencis, Moral philosophique, HW, pg. 326. 
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entre cristãos um comunismo primitivo. Sem dúvi- 
da o ardor dos primeiros cristãos levavam muitos de- 
les à se desfazerem dos bens, consagrando-os ao ali- 
vio dos pobres, para o fim de, pela penitência, tor- 
narem-se merecedores do reino do céu; mas, as Te- 
gras que então vigoraram não impunham a renún- 
cia aos bens do mundo, havendo entre os cristãos al- 
guns ricos que gozavam de grande conceito, pelas 
suas virtudes. S. JoÃo Marcos pertencia a uma fami- 
lia abastada. 


118) — Considerados na sua natureza, Os bens 
materiais são verdadeiros bens: O seu uso póde oca- 
sionar bôas ou más ações. Na maioria das vezes, OS 
bens materiais engendram a avareza, a cupidez, O 
orgulho, o amor ao luxo, sentimentos máus e pai- 
x0es desordenadas emfim, e é porisso, tão sómente 
que o Evangelho aconselha aos cristãos a pobreza 
voluntária. F” um conselho, nunca, porém, uma 
obrigação. 


A IGNORÂNCIA DA DOUTRINA CATÓLICA 


119) — A ignorância da doutrina social do Cris- 
tianismo é um fáto que se verifica, infelizmente, à 
cada passo. Entre os católicos mesmo, pequena, di- 
minuta é a percentagem dos que a estudam. Predo- 
minam, nesse particular, a completa ignorância, 


Sêr católico, para muitos ainda se resume na prática | 
das orações e na observância dos mandamentos, dei: . 
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xando de lado a doutrina e os ensinamentos filosó- 
ficos da Religião e da Moral. 


Entre os adversários do catolicismo, o mesmo 
fáto se verifica e é essa falta de conhecimentos da 
verdadeira doutrina que os fazem divergir, na maio- 
ria das vezes, separando-nos de suas convições reli- 
giosas. 


Já salientáâmos a confissão de RupoLF vON IHE- 
RING, no tocante ao desconhecimento -da obra de SÃo 
Tomás DE AQUINO. 


Por outro lado, facil é verificar-se que muitas 
são as afirmativas de grande numero de filósofos, 
contrárias à verdade, mercê da circunstância de não 
conhecerem os ensinamentos e as obras dos douto- 
res da Igreja. Essa ignorância faz com que nume- 
rosos católicos filiados à escola liberal, julguem 
acertado sustentar que os problemas econômicos e 
sociais têm um caracter absolutamente amoral, de- 
pendendo unicamente da ciência. Imbuidos dessa 
idéia, acham que, para estudar e resolver tais pro- 
blemas não é preciso preocupar-se nem com os da- 
dos religiosos, nem com os principios morais, des- 
prezando toda e qualquer preocupação teológica, 
com uma absoluta independência de espirito. 


Isso é incontestavelmente um erro. Estas ques- 
tões, afirma GARRIGUET, estão intimamente ligadas 
às realidades da existência, exercendo uma influén- 
cia muito grande sobre a bôa ou má direção da vida 
dos homens, 











— 134 — 


Ha, em verdade, certas e determinadas questões, 
em economia social e sobretudo em economia poli- 
tica que são essencialmente abstrátas, mas o que, 
em absoluto se contesta, é que a questão social, não 
seja em nada tributária da religião e da moral, 
“quando, ao contrário, é certo que ela é, antes de 
tudo, uma questão moral e religiosa” 


120) — Quanto ao pensamento cristão sobre a 
propriedade, nada mais injusto e errôneo, por exem- 
plo, que os conceitos emitidos por JosserAaND (1!) 
imputando à filosofia escolástica “a concepção mi- 
lenária do proprietario soberano que, entrincheira- 
do na sua propriedade, como uma fortaleza, age à 
sua vontade, discricionariamente, sem que se possa 
pedir-lhes contas de seus atos e menos ainda dos 
móveis que os inspira”, 


O ESPIRITO JURÍDICO SEGUNDO A TRADIÇÃO 
ROMANA E SEGUNDO A INSPIRAÇÃO CRISTA 


121) — Improcedentes são, por seu turno, as 
criticas levantadas contra a Igreja, quando preten- 
dem afirmar que a concepção cristã da proprieda- 
de se conforma e se adapta ao espirito jurídico se- 
gundo a tradição romana. 

Reclamar a autoridade, por exemplo, da Enci- 


clica “Rerum Novarum”, em proveito da noção ros. 


mano-civilista, é uma falsidade, um erro grosseiro, 


DO DES 





pg. 13. 
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(1) Josseranp, De [esprit des droits et de leurs relativité, Paris, J927, 
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A concepção cristã da propriedade é puramen- 
te racional, aceitavel e discutivel áparte de qualquer 
adesão dogmatica- Uma concepção estritamente fi- 
lisófica da propriedade e não teológica. 


Os romanos definiam a propriedade, de fora, 
exteriormente, pelas restrições a ela imposta. Para 
os católicos, as noções jurídicas são deduzidas do seu 
aspecto interno. A doutrina cristã define a noção 
jurídica pelo conteúdo ou finalidade. 


Mao at mi med 


122) — A noção jurídica da RANA, póde 
ser fixada, segundo Renarp (!) por duas vias que 
correspondem precisamente aos dois módos, cujo 
contraste é, a todo momento realçado: — o espirito 
Jurídico seguindo a tradição romana, e o espirito ju- 
rídico seguindo a inspiração cristã. 


Para definir-se a propriedade é preciso sepa- 
rar-se as duas concepções: — a externa e a interna. 
Essa separação, exprime a verdadeira equação do 
problema. Definida externamente, a propriedade é 
um direito que sofre restrições, restrições essas que 
provêm do direito igual de outrem, motivádas no 
interesse público, expressas em leis e regulamentos. 
Elas, porém, reduzem, apenas em parte, o seu exer- 
cício efetivo, mas não lhe alteram a natureza. Ex- 
ternamente, portanto, a propriedade é um direito 
absoluto, segundo a tradição romana. 


(1) — Renano — La fonction sociale de la propriété privée, Paris, 1950, 
pg. 7. 
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A EVOLUÇÃO DA CONCEPÇÃO CRISTA 
DA PROPRIEDADE 





123) — Fi 
lógica. Tornou-se, mais tarde, mercê dos estudos 


aprofundados dos Doutores da Igreja, uma conce- 


pção filosófica. 

Para os padres, primeiramente, a concepção 
que tinham e com a qual justificavam a proprieda- 
de, era a de que todas as desigualdades sociais pro- 
vinham do pecado original, o qual, segundo enten- 
diam, explicava todas as perturbações sociais, mes- 
mo a escravatura. No pecado original SANTO AgosTI- 
nHo (1) ia buscar a justificação do cativeiro. Êste, 
antes do Cristianismo era mesmo admitido, sem 
contestação. Aristóteles, que era olhado como o 
principe dos filósofos, pagãos sobretudo, considera 
natural a escravatura. Para êle, segundo relata Ro- 
THE (2), certos homens são feitos, dada sua nature- 
za inferior, para obedecer, como outros, melhores 
dotados, foram feitos para mandar. 

Ha uma lei misteriosa, ditada por Deus, impon- 


do a desigualdade humana: — uns, nascem fórtes, 
sadios: outros, fracos e doentios; uns, ricos e outros 
pobres. 


Dado o fáto do homem ser impuro, consequén- 
cia do pecado original, é que nele predomina um 


sentimento, que o caracteriza: — o egoismo: Como - 


(1) Sarnr Avucusrtin, Cité de Dieu, 1, XIX, cap. XV. 
(2) T. RorHe, Esprit du droit chez les ancieus, pg. B2. 
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um sêr essencialmente egoista, o homem trabalha 
com afinco tão sómente para si, sob O impulso do 
interesse pessoal. 

Os homens nascem e se repartem sobre a terra 
de uma maneira desigual e diversa; da mesma ma- 
neira desigual e diversa êles se apropriaram da ter- 
ra. Daí o defeito inevitavel, de origem, impedindo 
que haja uniformidade na condição dos diferentes 
proprietários. Consequentemente, a impossibilida- 
de de um regime de propriedade estritamente igua- 
litário. 

A concepção teológica, em que o pecado origi- 
nal é um ponto de dogma, admitia, a principio, que 
a falta cometida — o pecado original — transtornou 
completamente a natureza humana. Concebiam os 
teólogos de então, duas representações sucessivas 
do direito natural: — o primário, que teria gover- 
nado ó mundo no estado de inocência e o direito na- 
tural secundário, que corresponde à condição da hu- 
manidade em pecado. 


No estado de inocência, a humanidade não co- 
nhecia desigualdades; não havia divisão dos bens, À 
propriedade privada, portanto, é uma consequência 
do pecado original. 

CA PAES am Com o renascimento da filosofia aristo- 
télica, principalmente sob a ação do grande pensa- 
dor católico — S. Tomás DE AquiNo — é que houve a | 
mudança da concepção teológica, para a filosofia. 
S. Tomás DE Aquino, seguindo e desenvolvendo 
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a tese de AristTÓTELES (1) a origem da sociedade se 
encontra na natureza do homem — trouxe, para a 
filosofia cristã da época, um pensamento novo. 


125) — A concepção antiga do direito natural 
derivada do pecado original, com os estudos mais 
aprofundados suscitados pela obra de S. Tomás DE 
Aquino, foi substituida pela nova doutrina do direi- 
to natural, baseada, tambem, em uma nova doutri- 
na, do pecado original. 

Essa nova doutrina é assim exposta por RENARD 
(*):— “la faut de nos premiers parents a privé leurs 
descendents d'un don gratuiment surajouté à la na- 
ture humaine, un don gratuite que la Rédemption 
restitue individuellement à ceux d'entre eux qui s'en 
assurent le benefice pour "acomplissement des con- 
ditions fixées par le Christ-Rédempteur e par PEgli- 
se, son héritiére et son representant, encore qu'af- 
faible par ce dispouillement, elle a conservé, aprês 
la faute, sa facture essentielle premiere”. 

126) — Como muito bem assinála o abade Lg- 
cLercQ (3), a dificuldade não está em defender ou 
combater a propriedade, mas em especificar o que 
se deva entender por ela. Para êle, “a propriedade 


(1) — Assé Jacques LecLerec, cit. por G. Renar» — La theorie de Pins 
tituition, 1.º vol., Paris, 1930, pg. 503, nota 1. 

(2) — Gerorces RenarD — La fonction sociale de la propriété privée, 
Paris, 1930, pg. 7. 

(3) -— A. Jacques LecLerco — La pensée catholique en face des extgens 
ces du XXe. sitcle — Bruxelas — 1929, 
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é uma fórmula abstráta; a realidade, são proprie- 
dade...: a realidade são, fórmulas múltiplas de 
propriedade, as quais podem, umas ser legitimas e 
ilegitimas as outras. O principio de que a proprie- 
dade é de direito natural não é utilisavel se não se 
estabelece desde logo as fórmas legitimas da pro- 
priedade”. | 


CONCEPÇÃO TOMISTA DA PROPRIEDADE 


127) — Para S. Tomás DE Aquino, de acórdo com 
SANTO AcosTINHO, Deus tem, sobre o universo, do- 
mínio principal e absoluto, como unico proprietá- 
rio de todas as cousas. 

Mas, as creaturas participam do poder de Deus, 
na medida onde elas participam de sua inteligência. 
Os mais inteligentes dominam os menos inteligen- 
tes, a materia ordena-se ao espírito, o menos ao mais. 

O consentimento universal o proclama, a expe- 
riência tambem. FE” assim que as plantas comem os 
minerais, os animais alimentam-se das plantas, os 
animais grandes devoram os pequenos. 

Continuando na exposição da doutrina do Dou- 
tor AncELICO, ROLAND-GOSSELIN (1) escreve que o ho- 
mem é como a linha do horizonte que une a terra 
ao céu. 

Se cada creatura existe por um ato próprio, o 
universo Inteiro com cada uma de suas partes al- 
cança seu fim ultimo passando pelo homem. 


(1) —- Bernarp RoLanp-GosseLIN — La doctrine politique, de 5. T. 
Aquino, pg. 154. 
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O homem utilisa-se das cousas para nutrir-se, 
vestir-se, viver, emfim. Ele tem o dever de conser- 
var sua vida. Para isso e porisso tem direito de pro- 
curar os objétos de consumo necessários à sua sub- 
sistência, adquirindo, para tal mistér, bens produti- 
vos permanentes. (O mesmo dever e direito se ex- 
tendem aos seus filhos, para o que justo é que for- 
mem um patrimônio. 


Para 5. Tomás o direito de propriedade se fun-., 


da em definitivo sobre o dever que tem o homem 


de atender ao “seu fim. 

Pata ACQUES MARITAIN (1) em obra recente, dedica um 
capitulo à propriedade, onde expõe, sucintamente, 
a doutrina de S. Tomás. Está ela dividida, por assim 
dizer, em 3 momentos sucessivos. No primeiro, êle 
trata do direito que o homem tem de apropriar-se 
de bens materiais necessários á sua subsistência, 
momento que acima expuzémos. 

Referindo-se a êsse primeiro momento, JacQUES 
MaARITAIN, comenta: — “E” a verdade capital que do- 
mina todo o debate e, mostra que cada pessoóa, por- 
isso mesmo que ela pertence à espécie humana, de- 
ve de uma maneira ou de outra aproveitar-se das 
vantagens dessa destinação comum da natureza ma- 
terial ao bem da espécie humana”. 


No segundo momento, S. Tomás mostra que a 
apropriação dos bens exteriores deve normalmente 
ter logar sob a fórma pessoal- 


(1) — Jacques Marirain — Du Régime Temporel et de la Liberté, 230, 
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E os argumentos de que o Doutor AnGELICO se 
serve, em favôr da propriedade privada, são os se- 
guintes: 

Primeiramente cada um tem mais solicitude pa- 
ra cuidar de uma cousa que lhe compete do que dos 


bens comuns a todos, ou a muitos; cada um, esqui- 


vando-se ao esforço abandona a um outro o que in- 
cumbe a todos. 


“Em segundo logar, com uma ordem mais per- 
feita são reguladas as cousas humanas e tudo mar- 
cha melhor quando cada qual administra os interes-. 
ses da sua familia. Se toda a gente se ocupasse de. 
tudo, seria a confusão. Em terceiro logar a paz rei-. 
na entre os homens graças a que cada um se con- 
tente com o que tem; isto porque, vemos que entre 
aqueles que em comum e indivisamente possuem 
alguma cousa, mais frequentemente surgem confli- 
tos. | 

Quanto ao direito ao uso das cousas exteriores, 
o homem não as deve ter como próprias, mas como 
comuns, no sentido que facilmente faça parte aos 
outros em casos de necessidade. 


Essa comunidade do uso dos bens de que fala 
S. Tomás é por êle mesmo delimitada: — “os bens 
temporais que são dados por Deus aos homens são. 
verdadeiramente seus quanto á propriedade; mas, 
quanto ao uso, êles não devem ser sómente seus, 
mas tambem daqueles outros que podem achar seu 


sustento sobre o que é supérfluo para o proprietá- 


rio”. 
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O dever de comunicação dos bens limita-se pe- 
lo supérfluo, cuja noção S. Tomás nos dá: — “Quan- 
do eu digo supérfluo eu não me colóco sómente no 
meu ponto de vista e do que está acima do necessá- 
rio para tal individuo, mas ainda no ponto de vista 
daqueles cujo cuidado lhe incumbe; e seu necessá- 
rio é dito o necessário da pessôa, segundo a idéia 
que a palavra pessõa implica a dignidade. Porque 
é preciso que desde lógo cada um provenha ás suas 
necessidades e ás dos outros homens cujo cuidado 
lhe incumbe; depois disso, do que resta, que êle so- 
corra às necessidades de outrem”. 


No artigo seguinte, diz tambem S. Tomás — 
“Tl serait désordonné que quelqu'un prit tellement 
sur ses biens propres pour des liberalités qu'avec le 
rest il ne pút continuer à vivre selon sa propre con- 
dition et les exigênces qui peuvent se présenter; per- 
sonne, en effet, ne doit dans se vie manquer à la 
convenance”. 


A, ordem, segundo assinála RoLAND-GOSSELIN, 
é que os ricos dêm seu supérfluo aos póbres, que pras 
tiquem a lJiberalidade em atenção a todos, que não 
se liguem às riquezas perecíveis. 


Se alguem achar-se em estado de extrema ne: 
cessidade, é um dever de justiça socorrê-lo. Se nin- 
guem vem em seu auxilio, tem êle o direito de apos» 


sar-se do necessário para não morrer. Em caso se- 


melhante, ensina o Doutor AnceLico, tudo é co- 


mum, e o direito humano céde ao direito natural, | 
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que quer que a superabundância de uns prodigali- 
se a indigência de outros. 

A menos que, acrescenta RoLAND-GOSSELIN, Ve- 
sumindo a doutrina do Mestre da Igreja, “um infe- 
liz não se ache numa extrema necessidade, nada pó- 
de êle exigir. Sem dúvida aquele que tem o supér- 
fluo, deve dá-lo. Mas o numero dos póbres é gran- 
de e o mesmo homem não poderia socorrer a todos. 
Ele se torna o árbitro de seus dons. Só o preceito da 
caridade o obriga a socorrer a êsse ou áquele, de- 
pois de uma apreciação razoavel”. 


E” o mesmo autor, ainda, quem nos diz como se 
determinar na doutrina tomista, o supérfluo, da se- 
guinte fórma: — “Para determinar o supérfluo, dé- 
ve-se tomar em consideração as necessidades, os en- 

cargos de familia, a situação social de cada um. Não 
é questão senão de uma estimação geral e provavel. 
Quando se tem os meios, é louvavel dá-los largamen- 
te, sem deixar os seus em embaraços, fazendo apro- 
veitar de suas larguezas o maior numero possivel 
de póbres, socorrendo mais abundantemente aque- 
les que cairam na pobreza depois de ter conhecido 
o bem estar. Que a beneficência não se exerça Ja 
mais fóra das regras da prudência e da justiça”. 


Finalmente, o terceiro momento diz respeito ás 
modalidades particulares da propriedade. 


O direito de propriedade privada, segundo o re- 
sumo da doutrina tomista que nos dá RoLanp-Gos- 
SELIN, é uma invenção da razão, uma convenção so- 
cial util, sancionada pelo direito positivo. O que 
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quer dizer que os homens, tendo experimentado que 
a vida depois do pecado é muito dificil, senão im- 
possivel, sem a propriedade privada, reconheceram 
por um mutuo acôrdo a necessidade de dividir os 
bens. O direito de propriedade privada é uma deri- 
vação do direito natural não por dedução mas por 
determinação. Êle é uma instituição universal, per- 
tencente ao direito das gentes. 


A doutrina tomista afirma que o direito de PIO: 
pr iedade está submetido E! evolução histórica, à le- 


gislação e ao costume, que não podem abolir o prin. | 
cípio do direito de propriedade particular, mas pó. 
dem “regular de uma maneira variavel, segundo as 


pose nad a 


exigências do bem comum, O. exercicio deste direi. J 


vas 


JO . 


O CONCEITO CRISTÃO 

! 
128) — Para a filosofia cristã, como já acen- 
tuâmos, de passagem no n.º 122, as noções jurídicas 
são deduzidas do seu aspecto interno. Depois de 
justificada a propriedade, procura a filosofia cris» 
tã determinar o conteúdo positivo dos poderes que 

ela encerra e as obrigações deles decorrentes. 


A razão de ser dos bens exteriores é de servir 
ao homem, de ajudar á consecução de seus fins, €, 
neste regime de adaptação dos bens exteriores á sa» 
tisfação do homem, se encontra a propriedade. 


E sob êsse prisma, da adaptação, ha dois pontos 
de vista a encarar: — o ponto de vista individual e. 
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o social. O conceito cristão resolve o problema pro- 
curando a conciliação racional dos dois factôóres: — 
o individual e o social. 


E combina os dois factôres, partindo de uma dis- 
tinção fundamental, entre o HECeBSANHO e o supér- 
fluo. A propriedade do “necessário” é um direito 
absoluto; a propriedade do * “supérfluo” não passa 
de uma gestão em benefício de outrem; ou melhor, 


é uma propriedade puramente. fiduciária, uma tu- 


téla que se exerce sobre o bem da comunidade e no 
seu interesse. A propriedade do “supérfluo” é li- 
mitada e relativa. A ela se impõe a caridade, que é, 
no dizer dos Santos da Igreja “o vínculo da perfei- 


3, 


ção”. 


A propriedade do “necessário”, é um direito ab- 
soluto, que pertence ao homem, dualaner que seja 
o seu estado ou condição: E” o que LEãÃo xr chama- 
va o “minimum” de bem estar de que a maior par- 
te dos homens têm necessidade para manter sua vi- 
da moral. 


PROPRIEDADE HUMANA 


129) — O “necessário” é o que um escritór da 
ordem dos “Irmãos Pecadores” denomina, com rá- 
ra felicidade, de “propriedade humana”. 


O Padre Péres Garcia, dedicou, na sua mono- 
grafia apresentada à Universidade de Friburgo, na 
Suissa, um capitulo dedicado à propriedade huma- 
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na, trabalho êsse que REnaRD (!) repida como um 
dos mais substanciais que já se tenha publicado so- 
bre a concepção tomista da propriedade. 

O fim da propriedade, segundo o reláto que nos 
dá Renakp da tése do Padre Garcia, não é sómente 
procurar O bem particular de cada um; a proprie- 
dade é tambem um factor necessário do bem co- 
mum. E” êste “direito dos outros” de participar, de 
qualquer fórma, das vantagens dos bens apropria- 
dos pelos seus semelhantes, que nós chamamos à 

“propriedade humana” ou “natural”; é ela a pri- 
meira e a principal fonte dos encargos sociais da 
propriedade privada; ela pertence ao homem pelo 
fáto dele participar da sociedade dos homens; ela 
constitúi uma porção do bem comum”. 

- No direito de propriedade ha um elemento de 
direito individual e um elemento de direito social. 

Distingue-se na propriedade, o suficiente do su 
perabundante. A propriedade do suficiente é um 
direito absoluto. A propriedade do superabundan» 
te é tão sómente uma gestão por conta de outrem, 


uma propriedade puramente fiduciaria, uma intens | 


dência, uma tutéla que se exerce sobre os bens da 
comunidade e no interesse desta. 

Subsiste, na expressão de AuUGUSTIN CRÉTINON 
(2) uma espécie de hipotéca oculta em proveito da 
coletividade. 


(1) — G. Renarp — Propriété privée et propriété humaine, Paris, 1926, 
(2) — Ecclesia-enciclopedia dirigida pelo Abade ArcraIN, artigo de A, | 


CrérTINON, pg. 946. 
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O direito do proprietário sobre o superabun- 
dante não é da mesma maneira que sobre o suficien- 
te. 


O suficiente, como anteriormente vimos, varia 
segundo : a condição social de cada um. Cada homem. 
deve ter a sua categoria; logo, tem direito à quan-. 
tidade de bens necessários ao preenchimento deste 


| dever. Isso é um direito absoluto, que pertence a to- 


do homem, emquanto tal. Necessário, suficiente, se- 
gundo LEÃo xr, é o minimo de bem estar do qual a 
maioria dos homens tem necessidade para sustentar 
sua vida moral. A propriedade destes bens é o que 
padre Péres GARCIA denomina” “propriedade huma- 


na”. “O titulo deste minimo, deste sufi iciente éa ee: : SA 


gnidade humana”. Deste titulo, ninguem póde des- 


pojá-lo. Mas, é êle correlativo a obrigação de traba- 
lhar. 


A propriedade humana é um direito absoluto e 
exclusivo. A propriedade. privada é um direito li-' 
mitavel e relativo: A propriedade privada póde ser. 


disciplinada pelo Estado, . tendo sempre em vista q 


bem comum. Quando o Estado áge nesse sentido, 


êle estabelece obrigações de natureza jurídica. 


A disciplina a que o Estado sujeita o direito de 
propriedade, comenta Vrerra CogLHO (1), estribado 
em RENaARD, não contradiz o direito ilimitado, ou 
melhor o direito absoluto da propriedade humana. 
O Estado não póde trazer encargos em nome de ne- 


o ——— e 


(1) — Vrema CoeLHo — A ordem — ns. 39 e 40, maio de 1933, pg. 347. 
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nhum principio para restringir a propriedade hu- 
mana. Aquilo que o proprietário possue com êsse 
titulo, póde usar e abusar sem restrições jurídicas, 
nem encargos sociais. 


Ninguem póde proibir, prossegue aquele autor, 
exemplificando o caso — que um mendigo jógue 
fóra o pão que lhe mata a fome, nem mesmo na ha- 
pótese de que êsse pão pudesse matar a fome de ou- 
tros pobres. Nesse sentido é que está escrito que O 
direito de propriedade é absoluto, é ilimitado. 


O padre Péres Garcia sustenta a tése da pro- 
priedade humana, com 3 argumentos, não de or- 
dem sobrenatural, mas sim de pura razão. O pri- 
meiro é que a propriedade humana deriva do do- 
mínio de Deus sobre todas as cousas. Esse primei- 
ro argumento parece, à primeira vista ilógico, uma 
vez que, o domínio de Deus sobre todas as cousas é 
incompativel com um absolutismo, que se afirma 
haver na propriedade humana. 


E' preciso para seguir a argumentação do pa- 
dre Garcia, distinguir, como o faz S. Tomás, entre a. 
natureza e o uso das cousas. Sob o primeiro aspéto, 
isto é, da natureza, todas as cousas pertencem a Deus, 
como creador do mundo. Ao homem Deus apenas 
concedeu o uso. 

Para S. Tomás: — “Deus tem o dominio princi- 
pal sobre todas as cousas. Éle ordenou que todas as 
cousas, segundo a sua Providência, sirvam para O 
sustento corporal do homem; e é porisso que o ho» 
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mem tem dominio natural sobre as cousas quanto 
ao poder de usá-las”. 

O uso, é a adaptação à uma destinação; a pro- 
priedade do homem não é, pois, um direito absolu- 
to e incondicionado, mas um poder de administra- 
ção e de distribuição (potestas procurandi et des- 
pensati), gravado de um fim a prosseguir. 


O segundo argumento é o de que a proprieda- 
de humana é consequência da Providência de Deus 
sobre os homens. 


“TI existe une Providence, relata REenNarD (!) de 
choix pour les créatures raisonnables. Elle se distin- 
gue, en ce que celles-ci, au lieu d'être dirigées seule- 
ment le bien de Vespeéce, sont gouvernées aussi se- 
lon le bien de Vindividu: — la formule est de S. To- 
HÁs: (Chacune d'elles doit atteindre sa fin, d'aprês 
le plan providentiel”. 


Logo a seguir REeNARD usa da seguinte imagem: 
— À humanidade não é um regimento que tenta um 
assalto a um ideal, o qual será plenamente atingido 
quando fizer flutuar sua bandeira na cidadela con- 
quistada; a cada soldado, ao contrário, correspon- 
de uma vocação para atingir e penetrar, individual- 
mente, na cidadela. 


O designio da Providência deve ser, segundo o 
Padre Garcia, “que cada um de nós disponha dos re- 
cursos materiais necessários para cumprir êste des- 
tino. Segue-se que, todo sêr humano é chamado à 


(1) — G. Renano -— Propriété privée et prop. humaine, pp. 5. 
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apropriação da quantidade de bens suficiente, não 
sómente para viver materialmente, mas para viver 
humanamente, isto é, para atingir aos fins supra 
res aos quais é êle destinado. 

Prosseguindo, escreve o Padre Garcia. “Esta 
vontade de Deus, é uma lei da fraternidade huma- 
na; ela justifica um direito para cada um de nós a 
respeito dos outros”. “A Providência divina dispõe 
que todos e cada um dos homens possuam todas as 
cousas de que tenham necessidade para levar uma 
vida humana; é a isso que nós chamamos proprie- 
dade humana, que tem, pois, sua origem em Deus 
e na sua Providência”. 


4 


A propriedade humana é exigida pela justiça 
de Deus na ordem que rége os homens e as cousas, 
tal é o terceiro argumento de que se utilisa o Padre 
GARCIA na sustentação da propriedade humana. 


Sustenta S. Tomás, como já tivemos oportunida- 
de de salientar, que a posse das cousas é natural ao 
homem, baseado na hierarquia dos sêres, segundo 
a qual os superiores se servem dos inferiores. Cada 
um dos sêres existentes deverá buscar os meios nes 


cessários à sua existência e manutenção nos séres | 
que lhe são inferiores, nutrindo-se o animal das : 
plantas, estas dos sêres inorganizados e o homem da - 


carne dos animais. 


Ora, acrescenta VrerrA CoELHO, seria injusto ] 
imputar a alguem ter faltado a seu destino natural, 
se êsse alguem tiver sido, préviamente, desapossado | 


dos meios de atingi-los. 
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Porisso é que afirma o Padre Péres GARCIA: — 
“A Justiça Divina fundou, o que nós chamamos a 
propriedade, afim de que os homens sejam provi- 
dos do que lhes é necessário segundo sua natureza 
e condição” 


O homem foi colocado na terra para cumprir 
um destino. Para isso, deverá desenvolver suas fa- 
culdades, deverá aperfeiçoar-se moral e inteletual- 
mente, terá um minimo de bem estar. Ora, fosse da- 
da, como foi realmente, uma tal lei ao homem e de- 
pois lhe fossem subtraídos os meios necessários pa- 
ra cumprir essa lei, teriamos então um escarneo à 
dignidade da pessôa humana e uma injustiça mani- 
festa. Mas está claro que a injustiça deixaria de exis- 
tir se lhe tivesse sido entregue um minimo de rique- 
za que lhe postula o cumprimento de suas necessi- 
dades. 


A ENCÍCLICA RERUM NOVARUM 


130) — Documento formidavel de sabedoria, a 
Encíclica “Rerum Novarum” encerra conceitos e de- 
veres que, se porventura tivessem sido postos em 
prática, não estaria a humanidade, presentemente, 
se debatendo nos estertores de uma cruciante ago- 
nia. 

Leão xr justifica e defende a propriedade in- 


dividual. Refutândo as doutrinas socialistas, éle pré- 


“ga: — “Verdadeiramente não é dificil compreender, 


que o fim 1 do trabalho, o fim proximo a que se pro- 
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põe o trabalhador, é a propriedade privada: Se êle 
empréga sua força, seu engenho em proveito de 
outrem, êle o faz para obter o necessário à vida; po- 
rém, com o seu trabalho, adquire um verdadeiro e 
perfeito direito, não mais só de exigir, mas tambem 
de empregar como quizer, a paga recebida. Se en- 
tão, com sua poupança consegue fazer economias e 
para melhor se garantir, emprega-as na compra de 
um terreno, não é, afinal de contas, que o mesmo 
salário recebido, sob outra fórma, e por conseguin- 
te propriedade sua, nem mais nem menos como o 
era o salário de que se originou. Nesta cousa, como 
sabem todos, consiste a propriedade, seja movel, se- 
ja imovel. 

Com a socialização das propriedades particula- 
res Os socialistas, tirando ao operário a liberdade de 
empregar seus recursos, arrebatam-lhe o direito à 
esperança de aumentar o patrimônio doméstico e 
de melhorar a própria situação, tornando mais in-. 
feliz sua condição”. | ml! 

Realçando as injustiças do socialismo, pontifi- 
ca LeÃo xr: — “o peior é que o remédio proposto 
pelos socialistas envolve uma patente injustiça, pois 
que a propriedade privada é um direito natural. E 
necessário atender á grande diferença entre o ho- 
mem e o animal bruto. O bruto não se governa a si 
mesmo; dois instintos o régem e orientam, os quais, 
por uma parte atendem à sua conservação indivi- 
dual e seu desenvolvimento e a outra ao da espécie. 


Para conseguir estes dois fins, basta-lhe o uso de de- 
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terminados meios, que encontra proximo de si; não 
poderá ver mais longe porque se move pelos senti- 
dos e aptidões deles derivados. Bem diversa é a na- 
tureza do homem. Possuindo em sua plenitude a 
vida sensitiva, neste ponto ainda lhe é dado, ao me- 
nos em relação aos outros animais, usufruir mais 
plenamente os bens da natureza material. A anima- 
lidade, porém, em toda a sua extensão, longe de cir=- 
cunscrever a natureza humana lhe é muito inferior 
e feita para ser a ela subordinada. 


O grande privilégio do homem, isto é, o que 0. 
constitue tal, e o distingue essencialmente do bruto, 
é a inteligência ou razão. Eis porque razoavelmen-. 
te sé quer conceder ao homem, sobre os bens da ter-. 
ra, alguma cousa mais que o simples uso comum | 
ainda aos outros animais; êste não póde ser outro | 
que o direito de propriedade estavel. Não apenas das 
cousas que se consomem pelo uso, mas extendendo- 
se às que o uso não consuma. Isto se torna eviden- 
te sempre que se prescrutar a natureza humana. 
Atente-se, ainda, a que pela espantosa amplitude de 
seus conhecimentos que abraçam além do presen- 
te, o futuro e pela sua liberdade, o homem sob a lei 
eterna e a proteção universal de Deus é providência 
de si mesmo. le deve escolher os meis que julga 
mais adequados à manutenção de sua vida, não só 
no momento como no futuro. Equivale dizer que 
além do dominio sobre os frutos que dá a terra ,o 
homem aspira a propriedade da própria terra de 
cujo seio fecundo vê brotar as cousas necessárias às 
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suas contingências futuras. As necessidades do ho- 
mem, têm, por assim dizer, uma vicissitude de per- 
pétuo retôrno, satisfeitas hoje, renascendo amanhã. 
Déve, portanto, a natureza, ter dado ao homem o di- 
reito a bens estaveis e permanentes, proporcionados 
à perenidade dos socorros a que são chamados a 
prestar, o que só acontece com a terra, em sua ine- 
zaurivel fecundidade”. 

O Soberano Pontífice, em diversas passagens 
da sua encíclica, refere-se ao necessário e ao supér- 
fluo, ensinando a doutrina da Igreja: — “Relativa- 
mente ao uso das riquezas, excelente e importantis- 
sima é a doutrina que, se foi entrevista pela filoso- 
fia, foi ensinada nitidamente pela Igreja, que não 
se detém em especulações, decendo ao fundo práti- 
co da vida”. 


“O fundamento de tais doutrinas está em se dis- 
tinguir nas riquezas, a posse legitima, do uso legiti- 
mo. E” um direito natural do homem a proprieda- 
de privada dos bens e exercitar êsse direito, é na vi- 
da social, não só licito como necessário. 

É lícito, disse S. Tomás, e até necessário á vida 
humana que o homem tenha a propriedade de bens”, 

“Quando se pergunta qual deva ser o uso des- 
ses bens, a Igreja, pela boca do Santo Doutor, não 
hesita em responder que a êste respeito, o homem 
não deve ter os bens externos como próprios e sim 
como comuns, de modo a fazer participar dêles os 
necessitados. Diz o apostolo: — Ordena aos ricos 
deste século dar e comunicar o que possuirem”. 
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“Ninguem, por certo, é obrigado a desfazer- se 
em proveito de outrem, das cousas necessárias a si 


e. aos seus; nem mesmo o que é peculiar ao decôro 


do próprio estado, porque, “ninguem déve viver de 
modo inconveniente”. (1) Satisfeitas, porém, as ne- 


cessidades e as conveniencias é dever SOCOrT er asne- 
cessidades. alheias.. 


LÁ 


A ENCÍCLICA QUADRAGEÉSIMO ANO 


131) — Na comemoração do quadragésimo ani- 
versário da Encíclica Rerum Novarum, S. Santida- 
de o Papa Pro xr publicou a sua Encíclica, porisso 
denominada Quadragésimo Ano, na qual realça os 
benéficos efeitos dos conceitos de LEÃo xr. 

A muitos pareceu que LEÃo xr, no tocante à 
propriedade, só se preocupou em zelar “os interes- 
ses dos ricos contra os proletários, e os mesmos ca- 
tólicos não concordam na interpretação do genuino 
e verdadeiro módo de pensar de LgÃo xr”. 

O Sumo Pontifice Pro xr resolveu “bem vingar 
de tais calúnias a sua doutrina (a de Leão xm1) que 
é a católica e defendê-la de falsas interpretações”. 

Já nos detivemos, nesses particular, dedicando 
um ligeiro capitulo, onde nos propuzemos demons- 
trar que incorrem em érro grosseiro aqueles que 
pretendem invocar a autoridade da Encíclica “Re- 
rum Novarum” em proveito da noção romano-civi- 


mo. oe. 


| lista da À propriedade, 


(1) -— S. Tomás pe Aquino, 
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Dando fiel interpretação ao pensamento c do Su- 
mo Pontifi ice, o Papa Pro XI, declára: — “Primeira- 
mente, “tenha-se por certo, que nem LeÃo xi, nem 
os teólogos, que ensinavam seguindo a doutrina e 
direção da Igreja, negavam jamais ou puzeram em 
duvida a dupla espécie de dominio, que chamam in- 
dividual e social, segundo diz respeito ou aos parti- 
culares ou ao bem comum; pelo contrário foram 
unanimes em afirmar que a natureza ou O próprio 

Criador deram ao homem o direito do dominio par- 
ticular, não só para que êle possa provêr às necessi: 
dades próprias e da familia, mas para que sirvam 
verdadeiramente ao seu fim os bens destinados pelo 

Criador a toda familia humana: ora, nada disto se 
póde obter, se não se observa uma ordem. certa e. 
bem determinada”. ? 


132) — Salientando a indole individual e social 
da propriedade, Pro xr mostra os perigos em que se 
póde cair, adoptando-se sómente um elemento, com 
exclusão do outro. Negando-se a indole social ao | 
direito de propriedade, ter-se-á o individualismo; . 
regeitando-se o direito individual de propriedade, 
cair-se-á no “coletivismo”. 


133) abç Definida a indole da propriedade, mos» 
tra, logo a seguir, o Sumo Pontífice, quais as obri- 
gações inerentes ao dominio: — “E afim de pôr têr- 
mo ás controvérsias, que ácerca do dominio e de» 
veres a êle inerentes começavam a agitar-se, note-se 
em primeiro logar, o fundamente assente por LeÃo 
xr, de que o direito de propriedade, é distinto do 
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seu uso. Com efeito, a chamada justiça comulativa 
obriga a conservar inviolavel a divisão dos bens é 
a não invadir o direito alheio excedendo os limites 
do próprio dominio; que, porém, os proprietários 
não usem do que é seu, senão honestamente, é da 
alçada não de justiça, mas de outras virtudes, cujo 
cumprimento “não póde urgir-se por vias jurídicas”. 
Pelo que, sem razão afirmam alguns, que o domi- 
nio e o seu honesto uso são uma e a mesma cousa; 
e muito mais ainda é alheio à verdade dizer, que se 
estingue e se perde o direito de propriedade com o 
não uso ou abuso dele”. 


134) — À Igreja, segundo os sábios conceitos 
de LEãÃo xr, ensina é reconheçe que é fi unção do Es- Ê 
tado demarcar os limites da propriedade. 


Nesse sentido se manifesta Pro xL asseverando 
que “o regime da propriedade não é mais imutavel 
que qualquer outra instituição da vida social, como 
o demonstra a história”. “Que variedade de fórmas 
concrétas não revestiu a propriedade desde a fór, 
ma primitiva de propriedade dos tempos patriarcais, 
e depois sucessivamente desde as diversas fórmas 
tirânicas, através das feudais e logo das monárqui- 
cas, até às fórmas existentes na idade moderna”. 


“E' evidente, porém, que a autoridade publica 
não tem direito de désempenhar-se arbitráriamente 
desta função; devem sempre permanecer | intátos o 
direito natural de propriedade é o que tem o pro- 
prietário de legar dos seus bens. 
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“São direitos estes, que ela não póde abolir, por- 
que “o homem é anterior ao Estado” e “a socieda- 
de doméstica tem sobre a sociedade civil uma prio- 
ridade lógica e uma prioridade real”, 

Conclúe Pro xr, com os seguintes conceitos de 
LrÃo xmm: — “Não é das leis humanas, mas da na- 
tureza, que dimana o direito da propriedade indivi- 


dual; a autoridade pública não a póde portanto abo- 


lir;. o mais que póde é modei rar-lhe 0 uso € harmo- | 


nizá-lo com o bem comum”, 

Quando ela, prossegue S. Santidade o Papa 
Pro xr, “assim concilia o direito de propriedade com 
as exigências do bem comum, longe de mostrar-se 
inimiga dos proprietários presta-lhe benévolo apoio; 
de fáto, fazendo isto impéde eficazmente que a possê 
particular dos bens, estatuida com tanta sabedoria 
pelo Criador em vantagem da vida humana, gére 
desvantagens intoleraveis e venha assim a arruinar- 
se; não oprime a propriedade, mas defende-a; não 
a enfraquece, mas reforça-a”. 


135) — Na propriedade, segundo vimos, ha dois 
elementos: — o suficiente e o superabundante ou 
supérfluo. A propriedade do primeiro é um direito 
absoluto; na do supérfluo, ha apenas uma gerência 
no interesse da comunidade. 


Na propriedade do supérfluo ha, ainda dous ele- 
mentos: — o social — o usus — devendo os bens ser 
detidos ou administrados em proveito da comunida- 
de; o elemento individual — procuratio et dispensa- 
tio — impõe o dever de fazer produzir, fornecendo 
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a outrem o trabalho. O elemento individual é, por- 
tanto, ativo. 


Baseado nessa noção tomista ensina Pro xr: — 
“Empregar grandes capitais disponiveis para ofere- 
er em abundância trabalho lucrativo, contanto, que 
iste se empregue em óbras realmente úteis, não só 
não é vicio ou imperfeição moral, mas até se deve 


julgar ato preclaro da virtude da magnificência mui- 


to em harmonia com as necessidades dos tempos, co- 
mo se deduz argumentando com os princípios do 
“Doutor Angélico”. 


A CARIDADE 


136) — O que vos sobrar, dae como esmóla, pré- 
gava S. Lucas. 


Salvo os casos de extrema necessidade, não são 
estas obrigações de justiça, mas sim de caridade, cujo 
cumprimento não é exigivel por via jurídica. Aci- 
ma, porém, das leis e julgamentos dos homens, estão 
a lei e o Juizo de Cristo, o qual inculca por muitos 
módos, a dadiva generosa e ensina que é mais bem- 
aventurado dar que receber (1) e terá como feita ou 
negada a êle, a caridade feita ou negada a um neces- 
sitado. Quando fizerdes a um dos menores de meus 
irmãos, a mim o fizestes. (2) 

Aqueles que receberam da munificência de Deus 


e mea 


(1) — Atos dos Apostolos. 
(2) —- S. Mateus, XXV. 
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maior cópia de bens, sejam eles exteriores e corpo» 
rais, ou sejam espirituais, o foram para deles se sers 
virem para o aperfeiçoamento próprio e ao mesmo 
tempo como instrúmentos da Divina Providência 
“para socorro alheio. A caridade é que deve suavisa: 
as desigualdades. Aqueles que possuem o «supll 
fluo” cabe atender aos necessitados. . a 

Contra isso, no entanto, ha quem objéte que ses 
melhante obrigação, que a Igreja impõe aos ricos 
devia ser imposta ao Estado. “ma 

O princípio da Igreja é que o supérfluo dos ri . 
cos pertence, por direito natural ,aos póbres: E é 
pela caridade que os ricos devem socorrer aos q 
cessitados. 

Mas, ocasiões ha, no entanto, em que a Igre je 
não só aconselha, como aplaude a intervenção de 
Estado. Um exemplo dá-nos SERTILLANGES (1) «= 
L'appropriation individuélle des biens est destinée | 
ce qu'on en meure. Si à un moment donnée cette ap 
propriation se trouve organisée de telle sorte qu' n 
part du troupe humaine ne trouve plus sa subsistg 
ce, lá oú d'autres se- peuvent largement et mei 
scandaleusement enrichir le droit de propriété per 
pour autant sa raison d'être, et le droit public a lie 
d'intervenir pour reétabilir par des mesures sag 
Péquilibre rompu des biens”. . 

Tratando dos remédios para a atual crise, o Sa 
to Papa Pro x1 aponta a lei da caridade, ensinanc 
que “à lei da justiça deve juntar-se a da caridad 


É. 


| 


(1) — A, D. Serritances — Socialisme et christianisme, pg. 178, 


ui 
a 
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que é o vinculo da perfeição. Quanto se enganam, 
portanto, os reformadores incautos que atendendo 
somente a guardar a justiça comutativa, regeitam 
com orgulho o concurso da caridade!” De certo não 
póde a caridade substituir a Justiça, quando o devi- 
do se nega iniquamente. Comtudo, ainda que o ho- 
mem alcance emfim quanto lhe é devido, restará 
sempre um campo imenso aberto à caridade: — a 
justiça, bem que praticada com todo o rigôr, se póde 
extirpar as raizes das lutas sociais, não poderá nunca 
sózinha congraçar os animos e unir os corações. Ora, 
todas as instituições criadas para consolidar a paz e 
promover a colaboração social, por mais perfeitas que 
pareçam, têm o fundamento da sua estabilidade prin- 
cipalmente no vinculo que une as almas; se êste fal- 
ta, tornam-se ineficazes os melhores estatutos, como 
tantas vezes a experiência no-lo ensinou. Porisso só 
haverá uma verdadeira cooperação de todos para o 
bem comum, quando as diversas partes da sociedade 
sentirem intimamente, que são membros de uma só 
e grande família, filhos do mesmo Pai celeste, antes 
um só corpo em (Cristo e membros uns dos outros, 
de modo que se um membro sofre, todos os membros 
sofrem com êle”. O que S. Tomás declara com os Pa- 
dres da Igreja “c'est qu'un chrétien n'est pas quiltte 
à Végard de la loi civile; c'est que la charité Voblige 
en conscience, sil a du superflu, à le donner aux 
nécéssiteux; c'est que le riche, intendat de Dieu, est 
comptable de son administration devant Dieu”, (1) 


(1) B. RoLanD-GOSsELIN ob. cit, pg. 163. 
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O princípio fundamental, assevera GARRIGUET 
(1), que domina toda esta matéria é que, Deus fi- 
cando sempre o senhor das riquezas que êle deu, to- 
do direito de propriedade lhe está submetido. Os pro- 
prietários estão deante déle como administradores 
de seus bens e devem empregá-los segundo sua von- 
tade soberana. Ora, esta vontade, muitas vezes ex- 
pressa na revelação e gravada nos nossos corações 
com a lei natural, é que o rico socorra seus irmãos 
quando estes estejam necessitados. A esmóla, dever 
de Justiça em atender a Deus que conserva seus di- 
ritos sobre nossos bens, é um dever de caridade para 
com o proximo. 


SANTO AGOSTINHO prégava que “o supérflua.dos. 


A = 


ricos é o necessário dos póbres. Possuir o supérfl luo 


ante 


Es pois, possuir 0 bem de outrem”. 


edit SUAS ps ' ponad 


Já vimos o que se deve Ro por supérfluo, 
segundo a concepção tomista. E” verdade que é di- 
ficil dizer-se onde está o necessário e onde começa 
o supérfluo. Tais limites, no entanto, são fixados 
ainda por BourDaLOVE, da seguinte maneira: — o 
supérfluo é aquilo que, não tanto precisamente inu- 
til, mas que é evidentemente prejudicial. Supérfluo 
é aquilo que alimenta as paixões, os desregramentos, 
os excessos vergonhosos, os prazeres pagãos. Supér- 
fluo é O dispendido com frivolidades, com as vaida-. 
des femininas, com 0 luxo desmedido. 


Ei) 


(1) — L. Ganmmiçuer -— Ob, cit, 286, 
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CASOS DE EXTREMA NECESSIDADE 


137) — Ha, ainda, na doutrina católica, uma ex- 
cepção ao direito de propriedade, de que falam os 
doutores, e a que se refere a Enciclica “Rerum Nova- 
rum”: “excepto in rebus extremis”. 

Permite e autoriza a Igreja a apropriação de 


bem alheio em caso de extrema necessidade. — 


Ha deveres e obri igações impostas ao proprietaá- 
rio. Deveres de justiça, de caridade, de equidade na- 
tural, emfim deveres de simples conveniência social. 

Entre os deveres de justiça se enquadra a obri- 
gação de socorrer os necessitados em caso de extre- 
ma' necessidade. 

O caso de extrema necessidade justifica mesmo 
a apropriação, para atender- -se a um direito sagra- 
do, que é o direito à vida. | 

" Neste caso, diz São ToMAs, os bens tornam-se co- 
muns e o infeliz que se acha nessa necessidade tem 
o direito de tomar aquilo que lhe é indispensavel 
para não sucumbir, se ninguem o auxilia. 

À extrema necessidade faz com que o direito hbu- 
mano ceda ao direito natural, por via do qual a su- 
perabundancia de uns prodigalise a indigência, de 
outros. 

Esta é a unica excepção porque, como escreve 
SERTILLANGES (1), se a Igreja reclama do indivíduo 
que sofre, uma próva de extrema necessidade, antes 


(1) A. D. Sewrmcances — ob. cit pg. 176. 
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de permitir-lhe violar o direito de propriedade pri- 
vada, é porque êle é um indivíduo, e que, muito evi- 


dentemente, para modificar, em seu benefício, um. 


estatuto tão importante e tão necessário como o di- 
reito de propriedade, o indivíduo precisa e deve in- 
vocar uma razão extremamente grave. 


AS DUAS ESCOLAS CATÓLICAS 


1388) — Ha duas escolas católicas. A de Angers 
e a de Liége. À primeira é partidaria do liberalismo 
econômico, hostil à intervenção do Estado, conserva- 
dora, porque mantem o estado de cousas atual. 
Aplaude a iniciativa particular livre, o individualis- 
mo. Para ela, a solução do problema social provêm 
exclusivamente da caridade. Consiste em obras de 
beneficência. 

A escola de Liége, escola da autoridade, requer, 
a intervenção do Estado, como força pública desti- 
nada a cercear, legitimamente, os abusos do direito 
individual, de propriedade, em conflitos, muitas ve- 
zes, com o direito social à vida. Procura, pois, uma 
reorganização distributiva da ordem átual pela in- 
tervenção do Estado. Pleiteia a reorganização cor- 
porativa como solução dos problemas industriais, 
completada pela reorganização distributiva dos pro- 
blemas da terra e como convite de uma volta á terra. 


As duas escolas contam defensores ilustres, mas 
a de Angers perde, dia a dia, o seu prestígio, defi- 
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nhando aceleradamente, emquanto que a de Liége 
arregimenta a maioria dos católicos. 


139) — A reorganisação distributiva dos proble- 


ecra meo 
mas da terra, que a escola de Liége . aconselha, nada 
mais é do que a restauração da propriedade, não 


como direito individual, no sentido juridico-romano, 
mas “como tendo uma função social, no sentido jJuri-.. 


dico cristão”. (1) 

O distributismo, escreve TristÃo DE ATAÍDE, “na 
sua base filosófica e psicológica não é mais do que 
uma solução para o problema social, que parte da 
existência de valores morais e humanos que preva- 
levem sobre os valores puramente econômicos. Ao 
passo que o capitalismo e o socialismo consideram o 
homem, como um sêr dominado apenas pelos seus 
interesses materiais, o homo «economicus em toda a 
sua pureza artificial — o distributismo considera o 
homem como um ser composto, para o qual os inte- 
resses materiais e morais se compenetram, se distri- 
buem, domina alternada ou conjuntamente. Essa é a 
concepção filosófica e psicológica essencial que di- 
vide o distributismo das duas grandes soluções eco- 
nômicas para o problema da sociedade. E quanto aos 
factores propriamente econômicos, o que distingue 
nitidamente a solução distributista, é que se funda na 
disseminação intensiva da pequena propriedade, tan- 
to industrial, como agricola e comercial, Tanto o ca- 
pitalismo como o comunismo se fundam na concen- 


tração da propriedade. Naquele, a concentração em. 


mm re - 


(1) Tuistão ve Arabe Ob. cit, pg. 152. 


Esaú 


ado, | 


— 166 — 


mãos da plutocracia; neste, a concentração em mãos 
do Estado proletário. O distributismo, ao contrário, 
se funda na disseminação da propriedade”. 

140) — Entre nós, as tendências católicas, quan- 
to ao direito de propriedade, já se acham definidas e 
expostas em programas partidários, lançados ao elei- 
torado do Pais, por ocasião do recente pleito de maio. 


Sob o titulo “Defesa dos direitos e deveres da 
propriedade individual”, a Liga Eleitoral Católica, re- 
comenda a distribuição mais equitativa da proprie- 
dade, expondo a doutrina social da Igreja, nos se- 
guintes termos: — “A doutrina social da Igreja é emi- 
nentemente harmoniosa, ao contrário das doutrinas 
hoje dominantes que, ora acentuam o elemento ca- 
pital em detrimento do trabalho; ora invertem os ter- 
mos, provocando o trabalhismo hipertrofiado da Di- 
tadura do Proletariado; ora se mantêm no mais vago 
ecletismo. 

A doutrina orgânica rebate esses desequilibrios e 
trabalha pela justiça social. Baseia-se essa justiça, 
de um lado, no respeito aos direitos do trabalho, por 


meio de leis sociais que garantam a vida, o bem estar,. 


o progresso econômico e político dos trabalhadores 
sem prejuizo dos direitos dos outros elementos da 
econômia; do outro, no respeito à propriedade indi- 
vidual como elemento natural da econômia, como di- 
reito da personalidade e como factor de paz e de 
gresso social. 

As tentativas de “socialização” gradativa da pro- 
priedade constituem apenas uma mascara para a im- 
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posição do socialismo revolucionario, que começa ne- 
gando apenas a propriedade e termina dissolvendo a 
família, suprimindo o Estado supra-partidário, im- 
pedindo toda liberdade de ensino e de associação e 
perseguindo as conciências até o intimo dos senti- 
mentos mais sagrados. 

O direito cristão recomenda a distribuição mais 
equitativa da propriedade, reconhecendo nela não 
apenas um direito individual mas tambem uma fun- 
ção social. E assim sendo, reage contra os abusos do 
individualismo que levou a sociedade ao mau estar e 
às injustiças que ameaçam aniquilar a civilização mo- 
derna. Mas, por outro lado, defende no direito indi- 
vidual e social de propriedade a garantia da indepen- 
dência da pessoa humana, da família e dos grupos so- 
ciais legitimos. (1!) 


CONCLUSÕES 


141) — Concluindo, diremos, de um modo geral: 
— todos os católicos, em cujo ról nos inscrevemos, 
quaisquer que sejam as doutrinas filosóficas que pro- 
fessem, são concórdes em que a propriedade não é 
um direito absoluto, nem incondicionado. Como bem 
material, subordina-se ao BEM VITAL, ao BEM SO- 
CIAL, ao BEM MORAL. 


Particularizando, as nossas conclusões são as se- 
guintes: 


(1) - Jornal do Comércio |2 março, 1933, 
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| — A teoria socialista da propriedade coletiva 


deve ser absolutamente repudiada como pre- 
Judicial mesmo áqueles que pretende socor- 
rer. Contraria os direitos naturais dos indi- 
víduos, desnaturando as funções do Estado 
e perturbando a tranquilidade pública. 


2 — Proclamando a legitimidade da proprieda- 


de, LrÃo ximr e Pro xr tomam-na no sentido 
cristão e muito particularmente tomista da 
palavra. Invocar a autoridade das enciclicas 
Rerum Novarum e Quadragésimo Ano em 
proveito da noção romano-civilista da pro- 
priedade é um êrro grosseiro, que precisa ser 
combatido. 


3 — À propriedade não é, como proclamam os 


socialistas positivistas, uma função social. 
Ela tem, de fáto, uma função social, como 
seja o dever moral de auxiliar os indigentes 
e a obrigação civica de satisfazer às justas 
exigências do Estado. Antes de ser uma fun- 
ção social, têrmo vago e impreciso, a pro- 
priedade tem, além da sua função primor- 
dial de satisfazer às necessidades do homem, 
uma função familiar. 


4 — O fundamento do direito de propriedade é o 


destino natural dos bens exteriores ao ser- 
viço do homem. A apropriação nada mais é 
do que a adaptação destes bens ao respecti- 
vo destino. 
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— No direito de propriedade ha um elemento 


de direito individual e um elemento de di- 
reito social. A sua combinação resulta da 
distinção entre o suficiente e o superabun- 
dante dos bens apropriados. 


So a propriedade do suficiente é um 
direito absoluto. A do superabundante é 
apenas uma gestão por conta de outrem, 
uma gerência dos bens da comunidade e no 
interesse desta. Todo homem tem direito 
absoluto à quantidade de bens necessários 
ao preenchimento dos deveres inerentes à 
sua condição social. E” o que se denomina 
propriedade humana. O direito à vida, por 
parte do póbre, é superior ao direito de su- 
perabundância do rico. E” a única excepção 
ao direito de propriedade: — excepto in re- 
bus extremis. 


Na propriedade do superabundante, dis- 
tinguem-se dois elementos: — o social — 
usus — os bens exteriores devem ser deti- 
dos em proveito da comunidade, e o indi- 
vidual — procuratio et dispensatio — isto é, 
fazê-los produzir e distribuí-los proporcio- 
nalmente às necessidades de cada um. Esta 
gerência é remunerada. E' a propriedade 
ativa. 


“stado demarcar os limites da 
propriedade. A autoridade pública não pó- 
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de, porém, desempenhar-se arbitrariamente 
dessa função. Não a póde abolir, mas deve 
moderar-lhe o uso e harmonizá-lo com o 
bem comum... 
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